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RESUMO
O propósito da dissertação é demonstrar a necessidade de 
se dispor no Pais de meios jurídicos que recubram com oportuni­
dade e suficiência os riscos de calamidade que pendem, sempre 
sobre a Sociedade. Identifica-se no estado de emergência econô­
mica o instituto jurídico hábil para este efeito. O estado de 
emergência econômica ê concebido como a situação de excepciona- 
lidade editada pelo Estado a beneficio da Nação, tendo por fina 
lidade explicitar direitos e gerar, implementar e executar med:L 
das econômicas, políticas, psicossociais e militares para, por 
meio delas prevenir, atenuar e recuperar danos atuais e poten 
ciais que possam vir a sofrer ou tenham sofrido pessoas físicas, 
famílias, comunidades e organizações de toda natureza, em decor 
rência de calamidades (naturais e humanas), e enquanto durarem 
seus efeitos e repercussões, e de cuja superação dependa a nor 
malização, a retomada e a expansão do processo produtivo.
A dissertação entende que o estado de emergência econômi 
ca ê matéria constitucional e que a regulamentação deverá ser 
objeto de Lei Complementar. A Lei Complementar decodificará o 
instituto nas normas indispensáveis e suficientes para restau 
rar patrimônios (aspecto material) e reinstalar a confiança (as 
pecto psicossocial), abrindo caminho ã retomada e expansão do 
processo produtivo, apôs a calamidade.
vi. ii
RÉSUMÉ
Le_propos de la dissertation est démontrer, la compulsion 
d'y avoir au Brésil des moyens juridiques qui recouvrent avec opor 
tunité et suffisance les risques de calamité qui tombent toujours 
sur la société. On identifie dans 1 1 état.d !emergence économique 1! 
institution juridique compétente à cet effect. L'état d' emergence 
économique est conçu comme la situation "d'excepcionalité instituée 
par l'État au profit de la Nation, ayant comme finalité expliciter 
droits et aussi produire, préparer et executer providences économiques, 
politiques, psychosociales et militaires pour qu'on puisse à travers 
d'elles avertir, atténuer et récupérer dommages actuels et potenciels 
qui puissent souffrir ou qui ont déjà souffert personnes physiques, 
familles, communautés et organizations de toute nature, à cause des 
calamités (naturelles et> humaines) et prolonger ses effects et réper 
eussions, et dont la surmontation dépend la normalisation, la repri 
se et l'expansion du procès productif".
La dissertation exprime que "l'état d 1emergence économique" 
est sujet constitutionnel et que la réglementation devra être objet 
de Loi Complémentaire. La Loi Complémentaire décodifiera l'institu­
tion dans les normes indispensables et siffisantes pour rétablir pa 
trimoines (aspect material) et réinstaller la confiance (aspect psy 
chosocial) en ouvrant des chemins à la reprise et expansion du pro­
cès productif, après la calamité.
INTRODUÇÃO
A Sociedade Catarinense sofreu très impactos de forçás natu 
rais entre julho de 1983 e outubro de 1984. Primeiro foi uma catás 
trofe. Entre julho e agosto de 1983, ao longo de trinta dias e ou 
tras tantas noites, as dezesseis Microrregiões, as cidades, a eco­
nomia urbana e rural, e as pessoas todas, ficaram sob o domínio das 
águas. Os prejuízos mensuráveis e avaliados importaram na perda 
equivalente a um bilhão e meio de dólares, em bens pessoais, fami­
liares, de empresas rurais e urbanas, de comunidades,e da infraes- 
trutura (estradas erespectivas obras de arte, energia e telecomuni 
cações), do Sistema Público e Privado, de Ensino e Saúde, Depois, 
em agosto de 1984, a enchente da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí, 
novamente, veio ampliar danos e aumentar sobressaltos. Em outubro 
de 1984, um vendaval praticamente destrõi a Cidade de Maravilha,se 
de do Município do mesmo nome, no Oeste.
Estas três calamidades, as duas primeiras em especial, pe 
la intensidade e extensão, ainda põem em risco a continuidade do 
modelo catarinense de convivência.
A condição de Deputado Estadual deu ao Autor a oportunidade 
de acompanhar as formas e caminhos adotados pelo Governo Estadual 
para superar os efeitos das catástrofes. Em relação à primeira, 
mais dramática, formou-se uma ampla coletânea de sugestões.
Por iniciativa de grupos formais e informais que se or­
ganizaram durante o curso da calamidade, surgiram documentos ex­
pressivos, voltados para o futuro de Santa Catarina. Um destes do 
cumentos ê aqui recolhido e parcialmente reproduzido.
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Sob o título significativo de "Proposta Preliminar do Go­
verno de Santa Catarina para Reconstrução e Retomada do Desenvol 
vimento" , um texto-síntese escrito em meados de julho de 1983 ,as 
sim se expressava:*
"Os diversos Grupos Formais e Informais que se constitui- 
ram por inspiração do Governo para acompanhar a calamidade e as 
suas consequências sociais, econômicas e políticas, reforçaram 
nos Relatórios e depoimentos, as convicções que estão no seio do 
Governo Estadual no sentido de que:
1. Há necessidade de declaração de excepcionalidade eco 
nômica e social para Santa Catarina;
2. Há necessidade de urgência na definição, a nível esta 
dual e federal, das estratégias de reconstrução e de 
retomada do desenvolvimento de Santa Catarina.
3. Há necessidade de que a opinião pública nacional e a 
Sociedade Brasileira e a Catarinense continuem sendo 
informadas:
a) sobre a extensão, a intensidade e a duração da cala
midade (80% da Economia, 100% do território, 250
mil desabrigados, 70% da população diretamente afe 
tada);
*N.A. Estas informações foram tiradas de um trabalho reali­
zado pelo Grupo constituído na Secretaria da Indústria 
e Comércio do Estado de Santa Catarina e que funcionou 
durante a Catástrofe de julho-agosto de 1983.
ub) a respeito da perda de vidas humanas e do impacto 
psicológico da calamidade sobre a infância e ju 
ventude, urbana e rural, (no momento havia mais de 
35 mil crianças de 0 a 6 anos em abrigos de emer­
gência) ;
c) a respeito dos efeitos econômicos, sociais e psi­
cológicos das enchentes sobre as pessoas humanas 
e os patrimônios;
d) a respeito das perdas econômicas e psicológicas , 
atuais e reflexos, do empresariado urbano e rural, 
e das perdas da Economia como um todo;
e) a respeito das perdas do patrimônio público (sis­
temas de transporte, energia, telecomunicações,in 
fra-estrutura urbana, serviços públicos urbanos , 
exemplificadamente);
f) a respeito da solidariedade que se articulou a ní_ 
vel Nacional, de Norte a Sul, e no Estado de San 
ta Catarina por toda a população;
g) a respeito da confiança de Santa Catarina em se 
resconstruir, em curto prazo, e de retomar o de 
senvolvimento em prazo também curto;
h) a respeito do fato de que Santa Catarina, expandiu 
o Produto Interno Bruto ã taxa geométrica de 10,6%
'ao ano ao longo dos anos setenta, e que cresceu as 
taxas de:
12% em 1980,
3,1% em 1981 e
6,25% em 1982, quando a Economia Nacional
como um todo, pedia velocidade e até apre 
sentava crescimento negativo de 3,5% em 
1981.
4. Há necessidade de que se mantenha o EMPREGO urbano e 
de que 'ninguém perca seu vínculo empregatício.
5. Há necessidade de que se reestruture imediatamente a 
Economia Rural para manter sobretudo a população jo­
vem no campo.
6. Há necessidade de infundir a CERTEZA na Reconstrução 
(aspectos psicológicos)".
A não agilização das medidas preconizadas em decorrên 
cia do impacto de julho/agosto/83 com ações e recursos, fez com 
que a partir de agosto de 1984, a descrença da população catari 
nense adquirisse contornos de decepção e quase revolta, com con 
sequências tanto para o modelo como para a identidade catarinen 
se.
Em decorrência desta introdução, o documento prosse 
guia para sugerir o que pudesse ser uma Proposta de Governo de 
Santa Catarina, para conduzir ã Reconstrução. Vale a pena ler a 
proposta.
"Em resposta ao próprio convencimento e aos impulsos 
das mensagens recebidas dos Grupos de Estudo, o Governo de San­
ta Catarina decidiu:
I. Pôr toda a Energia Política de que dispõe ou possa 
mobilizar a serviço da obtenção da Declaração da 
excepcionalidade econômica e social por parte do 
Governo Federal.
II - ‘Gerar, com o concurso do Poder Legislativo., uma 
Entidade (Corporação, Companhia) para a Recons­
trução e a Retomada do Desenvolvimento de Santa 
Catarina.
AS EXPECTATIVAS DO GOVERNO E DA SOCIEDADE DE SANTA CATA
RINA EM RELAÇÃO ÃS DECISÕES DA DECLARAÇÃO DE EXCEPCIONA
LIDADE E DA RECONSTRUÇÃO.
Declaração de emergência econômica e social.
O Governo de Santa Catarina espera:
1. Extrair da Declaração, da emergência econômica e so 
ciai, as consequências legítimas de viabilização, em 
curto prazo, da Reconstrução Psicológica e Econômica 
da Sociedade Catarinense.
2. Transformar as consequências legítimas esperadas na 
tradução e um comportamento excepcional do Gove‘rno 
Federal e do Sistema Financeiro Nacional, especial­
mente daquele que ê diretamente controlado pela 
União - Banco Central, Banco do Brasil, BNDES, CEF, 
BNH, BNCC.
3. Corporificar o comportamento excepcional esperado na 
adoção de:
a) medidas assecuratõrias, de todos os recursos in 
dispensáveis ã reconstrução;
uo
b) medidas de transferência destes recursos â ordem 
da Entidade que assumirá, no Governo, as tarefas 
da Reconstrução;
c) critérios diferenciados para as contratações dos 
financiamentos, juros, carências e correção mone 
tãria (que, se cobrados, tenham um esquema extra 
ordinário de amortização);
d) liberação pela União Federal, através dos instru 
mentos e mecanismos próprios, dos recursos indi£ 
pensáveis a cobrir de forma ordenada e sistemãti. 
ca, todos os custos diretos e reflexos da calami 
dade. Estes recursos abrangerão as demandas de 
meios financeiros para a Economia Privada (Indús 
tria, Agroindústria, Agricultura e Pecuária, Co 
mêrcio e Serviços) e para o Setor Público, em e^ 
pecial Sistema Viário Estadual e Municipal, Ener 
gia e Telecomunicações);
e) medidas que habilitem o Estado a emitir e colocar 
Obrigações do Tesouro Estadual para a Reconstru­
ção de Santa Catarina, nos limites indispensáveis, 
financiar completamente o Programa de Reconstru­
ção de Economia Privada e do Setor Público Esta­
dual comprometido pela Calamidade;
f) programas especiais federais para Santa Catarina, 
no âmbito mais específico dos Ministérios do In 
terior, da Agricultura, da Indústria, e do Comér­
cio, da Minas e Energia, da Saúde e da Educação;
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g) medidas e facilidades que habilitem o Estado a re 
correr: 1) a recursos externos junto a Bancos In 
tergovernamentais (BIRD, BID) e Bancos Governamen 
tais de Fomento ao Exterior (República Federal da 
Alemanha, Dinamarca, Aústria e outros); 2) a re 
cursos das Instituições de Solidariedade e Benevo 
lência no Exterior; 3) a recursos dos Programas 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD);e 
4) a recursos de quaisquer fontes hábeis e úteis, 
no exterior".
Nesse sentido, foram feitas várias tratativas junto ao 
Palácio do Planalto (Presidência da República - Casa Civil-CSN 
(Conselho de Segurança Nacional) e junto aos Ministérios do In 
terior, Justiça e Planejamento, tentando obter um documento 
(decreto) que reconhecesse, a nível federal, o estado de emer­
gência para Santa Catarina. - As tentativas resultaram infrutí_ 
feras, por falta de estribo legal na Constituição ou na Legis­
lação ordinária.
Nota: O Autor desta dissertação, que, juntamente com parlamen­
tares catarinenses das esferas federal e estadual, bem 
como com elementos do Colegiado do Governo Catarinense , 
especialmente a recêm-criada Secretaria Extraordinária da 
Reconstrução, tentou obter tal "declaração", porém esbar 
rou em informações de ordem jurídico-constitucional.
O fato levou-o a pedir vênia ã Presidência da República e 
a Casa Civil e sugeriu, através de requerimento apresenta 
do e aprovado pela Assembléia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina, acompanhado de modelo', a decretação do 
"estado de emergência", como forma de obrigar o Poder Cen 
trai a se debruçar sobre a figura sõcio-político-constitu 
cional.
REAÇAO DO GOVERNO FEDERAL
O Governo Federal reagiu âs proposições do Governo de 
Santa Catarina por um elenco de medidas de aplicação imediata , 
no âmbito de vários Ministérios.
A extensão e intensidade da catástrofe, o ineditismo e 
os efeitos; e a maneira incisiva com que as Autoridades Estadu­
ais (Poder Executivo e Poder Legislativo) fizeram o discurso da 
calamidade e a difundiram pelo País, induziram o Governo Fede­
ral a inovar a processualidade do tratamento dela. Com efeito , 
a coordenação das ações federais, normalmente de competência do 
Ministério do Interior, foi deslocada para o Conselho de Segu­
rança Nacional.
Nem assim houve maior autonomia e agilização nos repasses 
de recursos para Santa Catarina, até agosto de 1984.
Assim, apõs a nova catástrofe de 1984, o Governo de Santa 
Catarina solicitou ao Senhor Presidente da República, q u e  a 
SEPLAN passasse a coordenar as ações e remessas a nível de Bra­
sília, na tentativa de não ver repetir-se, com relação ã catátro 
fe de 1984, os mesmos entraves e a mesma morosidade na libera 
ção de recursos prometidos em 1983.
O processo de Reconstrução, a despeito desta medida, não
ganhou velocidade. Revelava-se então, insuficiente a excepcionali 
dade processual. Ê preciso ir mais fundo.
Esta dissertação pretende caracterizar a excepcionalidade 
econômica e social reclamada, para a catástrofe catarinense, numa 
proposta de criação do instituto jurídico "Estado de Emergência 
Econômica".
CAPÍTULO
1. ORIGEM DA IDÉIA DA INSTITUCIONALIZAÇAO DO ESTADO 
DE EMERGÊNCIA ECONÔMICA
Três fatos com as mesmas conotações marcam, no espirito do 
Autor, o surgimento da idéia de ver estatuído o estado de emergên 
cia econômica como instituto jurídico de nível constitucional. 0 
primeiro fato ê o candente - a catástrofe de julho-agosto/1983 ; 
os dois outros são confirmatõrios: a enchente de 1984 do Vale do 
Rio Itajaí e o vendaval que varreu o Município e particularmente 
a cidade de Maravilha. Os três fatos se dão no Estado de Santa Ca 
tarina.
1.1. A CATÁSTROFE CATARINENSE DE JüLHO-AGOSTO/83
Ãs chuvas e os vendavais que agrediram a terra e a gente 
catarinense, em regiões localizadas, nos meses de novembro de 1982 
e fevereiro e maio de 1983, somou-se a catástrofe de julho. Fato 
res adversos geradores do quadro critico jamais registrado na his^  
tôria catarinense pelo ineditismo e gravidade despertaram, em so 
corro do Estado, a solidariedade nacional e até internacional,bem 
como a ação dos Poderes públicos Federal, Estadual e dos Municí 
pios brasileiros.
Essa catástrofe envolveu 150 municípios catarinenses.
Os Decretos governamentais n?s 19.675 e 19.678 de 08 e 09 
de julho de 1983, respectivamente, declararam estado de calamida­
de pública nos municípios atingidos pelos fortes vendavais e pelas 
intensas chuvas, que afetaram tanto os setores agrícola,comercial 
e industrial, como as atividades desenvolvidas pelos Poderes Pu
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Dlicos Federal, Estadual e Municipal nos seguintes municípios: 
Abelardo Luz, Agrolândia, Agronômica, Ãgua Doce, Ãguas de Chape 
cõ, Alfredo Wagner, Anchieta, Angelina, Anita Garibaldi, Araran- 
guã, Arroio Trinta, Ascurra, Atalanta, Aurora, Benedito Novo,Blu 
menau, Botuverã, Brusque, Caçador, Caibí, Camboriü, Campo Alegre, 
Campo Belo do Sul, Campo Erê, Campos Novos, Canoinhas, Capinzal, 
Catanduvas, Caxambü do Sul, Chapecõ, Concórdia, Coronel Freitas, 
Correia Pinto, Cunha Porã, Curitibanos, Descanso, Dionísio Cer- 
queira, Dona Emma, Erval Velho, Faxinai dos Guedes, Fraiburgo, 
Galvão, Garuva, Gaspar, Guabiruba, Guaraciaba, Guarujã do Sul, 
Herval D'Oeste, Ibicaré, Ibirama, Ilhota, Imbuia, Indaial,Ipira, 
Ipumirim, Irani, Irineópolis, Itã, Itaiópolis, Itajaí, Itapiran- 
ga, Ituporanga, Jaborá, Jacinto Machado, Joaçaba, Lacerdõpolis , 
Lages, Laurentino, Lebon Rêgis, Leoberto Leal, Lontras, Luiz Al­
ves, Mafra, Major Gercino, Major Vieira, Maravilha, Matos Costa, 
Modelo, Mondaí, Monte Castelo, Navegantes, Nova Erechim, Nova 
Trento, Nova Veneza, Otacílio Costa, Ouro, Palma Sola, Palmitos, 
Papanduva, Peritiba, Petrolandia, Pinhalzinho, Pinheiro Preto,Pi 
ratuba, Pomerode, Ponte Alta, Ponte Serrada, Porto União, Pouso 
Redondo, Praia Grande, Presidente Castelo Branco, Presidente Ge- 
túlio, Presidente Nereu, Quilombo, Rancho Queimado, Rio das An­
tas, Rio dos Cedros, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rio 
Negrinho, Rodeio, Romelândia, Salete, Saldo Veloso, Santa Cecí­
lia, Santo Amaro da Imperatriz, São Bento do Sul, São Bonifácio, 
São Carlos, São Domingos, São João Batista, São João do Sul, São 
José dos Cedros, São José do Cerrito, São Lourenço do Oeste, São 
Miguel do Oeste, Saudades, Schroeder, Seara, Siderõpolis, Sombric 
Taiõ, Tangará, Ti jucas, Timbê do Sul, Tiiribõ, três Barras, Treze Tílias
Trombudo Central, Turvo, Urubici, Urussanga, Vargeão, Vidal Ramo^, 
Videira, Witmarsuín, Xanxerê, Xavantina e Xaxim.
Persistindo os fenômenos adversos atingindo em cadeia os 
outros municípios, o Governador, através do Decreto n? 19.6 79, de
09 de julho de 1983, decretou "estado de calamidade pública" em 
todo o território catarinense.
Reconhecida pela Autoridade Federal - Ministério do Inte - 
rior a situação de calamidade do Estado de Santa Catarina, atra - 
vês da Portaria n9 0103, de 15 de julho de 1 9 8 3 publicada no
Boletim de Serviço do MINTER n9 86 8, da mesma data dos atos emana 
dos pelo Governador do Estado atingido.
As chuvas mais intensas começaram a cair no dia 0 7 de ju 
lho, atingindo inicialmente, o Vale do Rio do Peixe e subsequente 
mente, a região de Chapecõ, Médio Vale do Itajaí, Norte do Esta­
do e Alto Vale do Itajaí, criando-se a mais dramática situação com 
a fortíssima e continuada precipitação.
O cenário da catástrofe era todo o território do Estado, se 
ja por submersão nas águas, seja por repercussão do fenômeno.
Os textos que se publicaram durante os meses de julho, agos 
to e setembro, e mesmo depois, tentaram encontrar os motivos, as 
causas da calamidade. Não há, conhecida, uma versão definitiva. Pa 
ra o efeito deste estudo, o importante ê o acontecimento e a dimen 
são dele, esta relativamente medida em seus aspectos quantitativos. 
Um documento do Governador Esperidião Amin, difundido em 2 7 de
julho de 1983, data em que veio a Santa Catarina o Senhor Presiden 
te da República em exercício, Aureliano Chaves de Mendonça, com to 
do o Ministério, serve para dar o peso específico de Santa Catari­
na, o tamanho da catástrofe e a postulação Catarinense ã República.
Dizia o Governador:
” . . .  e aZ me va i  p e n i a n  de 0 u.QQ.t1Zn-me. i a b e n  quanto podena  
uma C o l e t i v i d a d e  quo. pttoduz US$ 1 0 , 8  b i l h õ e i  poti ano e expoHta  
10% d i a  o , quanto podenã ama Comunidade, d e a e  ponte  meneceH patia 
p K o a e g u i H  v iv e n d o ,  a l e g n e ,  pKoipenando  e d i i t H i b u i n d o  iempHc me. 
Ih o H  o fitiuto do i e u  tn a b a l h o  .
Q u a n t o , quanto convêm INVESTIR  em quem ptioduz e expoHta  
t a n t o ,  e e i t a  em h í í c o  de. patiati, de. netno ce.de.ti, de dzòe.òpe.tiaK.
Em tenmoi  eco nomicoi  e b an cãn io i  a n e i p o i t a  e i i m p l e i .
Em teKmoi p o l i t i c o i a n e i p o i t a  e a i n d a  maii  tfaciZ.
2 0% do PHoduto InteKno  BKuto ienão  uma c i^ H a  a Z t a  dem aii?  
0 e q u i v a l e n t e  a d o i i  anoi  de ex.poKtaq.ao i e n ã  exagenado?  
Lembnamoi a q u i ,  a l g u m  dadoi de áundamentaZ im p o K tâ n c ia  , 
H & i u Z t a n t e i  da caZa m id ad e  :
7 7 v i d a i  humanai i e  pe.Hde.Ham.
7 0% da PopuZação qonam d inetam ente  a ^ e t a d a i .
2 50 miZ p e i i o a i  ao d e i a b n i g o .
35 m il  c H i a n ç a i  de 0 a 6 a n o i , em alo jamentoi  de emengen-
c i a .
7 5% da Economia ,  uHbana e H u H a l , rficanam iu b m e H io i  duHant  
doze  d i a i .
T oHna- ie  im poH tante  n e i t e  momento lembnaH que S a n t a  Cata- 
K in a  e x p a n d i u  0 PIB  ã t a x a  g eom etnica  de 1 0 ,6 %  a . a . ,  ao longe  
doi i e t e n t a  e que c n e i c e u  ai  t a x a i  de:
12% em 19 80 
3 ,1 %  em 19 81 e
6 , 2  5% em 19 82,
quando a economia n a c i o n a l  como um to d o ,  p e n d i a  a v e l o c i d a d e  e
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a p A Z 6 z n t a v a  aAZ6c.lme.nto nz g a t lv o  dz 3 , 5 %  zm 19 8 1 . "
Ê válido aqui, entre parêntesis, ressaltar que, cora a 
atual sistemática tributária brasileira, em que a União fica com 
"a parte do Leão" dos impostos para depois repassá-los parcial­
mente, o Estado de Santa Catarina, nas décadas de 1960/70, por 
ser uma unidade da Federação "bem arrumadinha", pouco retorno re 
cebeu a título de ajuda ou a fundo perdido, do Governo Central.
É de acrescentar-se à circunstância, o fato de que, para 
fins de distribuição dos "fundos" (percentual decorrente dos im 
postos federais - I.R./I.P.I./I.U.M.), os critérios são inversa 
mente proporcionais à renda "per capita".
Nessas condições, Santa Catarina, em decorrência de sua 
boa performance, de 1967 a 1983, viu-se duplamente prejudica d a 
em relação ao Governo Federal - no retorno de impostos e dos 
fundos.
Veja-se a este propósito, o Anexo n9 1.
1.2. A ENCHENTE DE 1984 DO RIO ITAJAÍ
Ainda estavam em curso as tratativas do Governo Catarinen 
se junto ao Governo Federal, para cobrar as promessas relativas 
ã calamidade de 1983, e uma outra se abate sobre Santa Catarina 
em agosto de 1984. Neste mês, e por dez dias, as águas destruido 
ras encobriam a população e a economia do Vale do Itajaí, do Pia 
nalto de Lages, do Vale do Rio do Peixe e do Uruguai.
Através dos Decretos Governamentais n?s 22.971 e 23.006 
de 06.08.84 e 09.08.84, respectivamente, foi decretado "estado de 
calamidade pública" nos oitenta e dois municípios, fazendo retor 
nar assim o dramático quadro vivido um ano antes.
Pelo Decreto n? 23.007 de 09.08.84, foi decretado "situa­
ção de emergência" nos outros cento e dezessete municípios, devi 
do aos problemas que afetaram os setores agrícolas, comercial e 
industrial, bem como atividades desenvolvidas pelos poderes pú­
blicos, nos seguintes municípios: Agrolândia, Ascurra, Atalanta, 
Aurora, Benedito Novo, Blumenau, Botuverã, Brusque, Dona Emma, 
Gaspar, Guabiruba, Ibirama, Ilhota, Imbuia, Indaial, Ituporanga, 
Itajaí, Laurentino, Leoberto Leal, Lontras, Luiz Alves, Navegan­
tes, Petrolândia, Pomerode, Pouso Redondo, Presidente Getúlio^Pre 
sidente Nereu, Rio do Campo, Rio do Oeste, Rio do Sul, Rodeio,Sa 
lete, Schroeder, Taiõ, Timbõ, Trombudo Central, Vidal Ramos, Wit 
marsum, São João Batista, Campos Novos, Correia Pinto, Lages,Ota 
cílio Costa, Ponte Alta, Urubici, São José do Cerrito,Caçador, Rio
-L.
das Antas, Arroio Trinta, Videira, Ibicaré, Pinheiro Preto, Joaça 
ba, Tangará, Herval D'Oeste, Erval Velho, Porto Belo, Rio Negri - 
nho, Mafra, Salto Veloso, Capinzal, Ouro, Lacerdõpolis, Ãguas de 
Chapecõ, Caxambú do Sul, Chapecõ, Coronel Freitas, Palmitos, Cane 
linha, Itã, Tijucas, Porto União, Canoinhas, Três Barras e Irineõ 
polis.
Novamente solicitou-se auxílio ao Governo Federal. A si­
tuação calamitosa foi reconhecida formalmente pela Autoridade Fe­
deral (Ministério do Interior, Portarias 082, de 08.08.84 e 090 , 
de 27.08.84).
1.3. 0 VENDAVAL DE MARAVILHA
Maravilha é município do Oeste Catarinense, com a popula
ção de 32.000 habitantes (doze mil, urbanos).
Na noite de 09 de outubro de 19 84, a Cidade de Maravilha
foi assolada por um vendaval de que resultaram:
"06 pessoas mortas,
205 pessoas feridas,
1.270 pessoas desalojadas".1
O prejuízo material até 15 de outubro jã somava oito
bilhões de cruzeiros, Oito empresas industriais atingidas pelo
vendaval sofreram prejuízos de CR$ 3,3 bilhões; as perdas do
2comercio estavam beirando setecentos milhões de cruzeiros.
O sistema de ensilagem de cereais, que servia ao municí­
pio atingido e aos seus vizinhos, foi destruído.
Houve colapso quase total no sistema de atendimento mé- 
dico-hospitalar.
Os danos no sistema de energização foram de grande monta. 
O impacto refletiu-se também na rede escolar com.parali- 
zação das aulas, em decorrência dos danos na parte física dos 
educandãrios.
^Informação fornecida pela Comissão de Defesa Civil.
2 ~Informaçao fornecida pelo Gabinete do Planejamento e Coorde 
nação Geral do Governo do Estado de Santa Catarina.
A telefonia também foi grandemente atingida.
O pânico que tomou conta da população citadina e dos habi. 
tantes da colônia, chegou próximo ao desespero, pois aquela re 
gião jã havia também sofrido com as chuvas e enchentes de 1983 e 
1984 .
Um sociólogo que tivesse ido a Maravilha naqueles dias,ha 
veria de constatar nos seus habitantes, que a falta de cobertura 
da União para com o Estado e, deste para com os Municípios, em 
decorrência das catástrofes de 1983/84, estavam causando um esta 
do emocional altamente negativo, com reflexos psicossociais que 
inibem a retomada do processo produtivo, bem como a confiança nos 
Poderes constituídos...
19
1.4. OS FATOS, OS DESENCANTOS E A PROPOSTA
O primeiro fato ê velho de um ano e três meses*. 0 Estado 
de Santa Catarina exibiu ã República quadros, números, dramas e 
danos que valiam em moeda o equivalente a um bilhão e meio de 
dólares. O Estado de Santa Catarina compôs uma estrutura espe­
cial para cuidar da reconstrução (Conselho e Secretaria Extraor­
dinária da Reconstrução). 0 Estado de Santa Catarina pôs todos 
os seus recursos na tarefa de refazer o espirito e o patrimônio 
das pessoas. A República (Governo Federal/Presidente da Repúbli­
ca/Conselho de Segurança Nacional/SEPLAN/MINTER/MT/MEC) que se 
compremetera a repassar CR$ 32,4 bilhões dos CR$ 103,0 solicita­
dos, em 19 83, não havia honrado o compromisso para com o Estado 
Membro, quando este foi novamente atingido por outra catástrofe 
de proporções quase idêncticas...
Nessas condições e, como atê o início do penúltimo mês -de 
1984, o Governo Federal ainda não havia repassado as verbas re 
lativas a 1983 e nem as referentes a 1984, o Governador do Esta 
do enviou ao Presidente da República, o telex que ê transcrito no 
Anexo II, relembrando ao Chefe da Nação, as catástrofes, os pre 
juízos e os compromissos assumidos para com Santa Catarina,e que 
foram objeto de documento apresentado ã União em agosto de 19 84 
(Anexo III).
Igualmente, a nível de Estado, os Poderes Executivos e Le 
gislativo, reencetaram a mobilização de toda a sociedade catari­
*N.A. Este texto está sendo.escrito em novembro de 1984.
nense, para cobrar o prometido, já que não pode cobrar o "direi­
to" de receber.
A Constituição Federal cuida de- calamidades públicas em 
dois momentos. No artigo 89, item XIII, para dizer que compete ã 
União organizar a defesa permanente contra as calamidades públi­
cas, especialmente as secas e as inundações. No artigo 61, § 29, 
para estatuir que a abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida com o objetivo de atender despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de... calamidades. No artigo 81, 
Item XVI, atribui ao Presidente da República a iniciativa da de 
cretação do estado de emergência - texto desse Item, inserido 
através de emenda â Constituição (Emenda Constitucional n9 11 de 
1978) enseja, "prima facie" a interpretação de elasticidade do 
texto, podendo o Chefe do Poder Executivo Federal decretar, tan­
to o estado de emergência para situações de comoção interna loca 
lizada, para atos de terrorismo ou para situações psicossociais 
ou econômicas.
Todavia e infelizmente, no capitulo V da nossa Carta Maior 
os artigos 155, 156 e 158 nos dão a dimensão restritiva, estabele 
cendo a decretação, pelo Presidente da República, de estado de 
emergência, refere-se apenas a situações coibitivas de ações ter­
roristas ou atos que ponham em risco a segurança e as instituições
Tal condição retrata a situação que ainda hoje perdura no 
Pais, da existência de um "estado de segurança" e não propriamen­
te de um "estado de direito".
Parece, em face da experiência vivida pelo Estado de Santa
Catarina, que o estado de calamidade com efeito sensivel na econp 
mia, deva ser objeto de preocupação constitucional. As emergências 
econômicas, quando contempladas pela República, o são com pouco 
interesse, sem pressa, e atê mesmo com descaso. Há sempre um ajs 
pecto de "favor na concessão" e na prática de medidas. Ora, quem 
produz e, de repente se vê excluido do processo produtivo, por for 
ça a que não deu causa, deve merecer o apoio do Estado. O apoio ao 
Cidadão na circunstância adversa, na calamidade, é. um dever do Es 
tado e um direito da pessoa humana e suas projeções (família, co­
munidade, organização).
O estado de emergência econômica transferirá da faixa do 
arbítrio (favor) para a faixa da necessidade (dever/direito), o 
tratamento que se der âs calamidades. Não será mais o favor, mas 
° direito que marcará as relações entre quem sofreu os efeitos de 
calamidade e o Estado. E isto é seguramente melhor para a Socieda 
de e para as pessoas que a constituem.
No Apêndice "A" se faz presente a Legislação Brasileira.que 
recobre os fatos das calamidades públicas.
0 Anexo IV coloca a disposição do leitor, o pronunciamento 
do Autor, reclamando a declaração do estado de emergência econômi 
ca na Região do Vale do Itajaí, atingida pela catástrofe de agos­
to de 19 84.
ÃNEXO I
FUNDO DE PARTICIPACAO DOS ESTADOS*
ESTAVÕ VE SANTA CATARINA 
SECRETARIA VA FAZEWPA
Aa ò í &AoJvCç, EçpzQíÇtt.. FZQAi,anSpoZiiy, Ï1 dz o,g o Ato J Í M ,
Vz- Jo&z Gzavoaío  JuAtino
PaAa: Va . NzL&on_AmcLnci.o hio.dalzna - SECRETÁRIO VA FAIENVÁ 
ÁòAunto: PaAttcipaçao dz Santa Catafiina no F PE
Sznhon. SzcJiztÕAio,
Em cumpAimznto a onizntação dz Voaau  Excztzncia, viAÁXamoA o TAibwiat 
dz ContaA da União paAa vzaZ^í c o a  ò z  no-6 cAitzAioA dz diAtAibuição do 
Fundo dz PoAttcipação do6 EòtadoA zòtão Azndo conAideAadoA o A z^zítoi 
advzAAoi dai, znchzntzô dz 1983, doò quaiA òzguAcmzntz AZóulXou a d i­
minuição da. Jiznda "pzn. capita” do Eitado.
A iituação z pion, do quz V oua  Excztzncia pnzvia.
Szgundo in&oAmaçõzó do TCU, a Aznda "pzn. capita” dz 1970 izn.viu dz ba 
i>z paAa a dÍAtAibuiçao do F PE atz 19 83; a nznda "pzA. co.pita" dz 1975 
ZAtã òznvindo dz boAZ paAa a da>tnÁ.buíç.ão do FPE dz 19 84. PaJia 1985 
z poaZvzt quz Azja a Aznda "pzA. capita" dz 19 80.
ViAto quz Santa CataJvina tzvz i>ua Aznda aumzitáada no pzAZodo dz 19 70/ 
75, AeJLativamzntz maiA do quz outnoi, E Atado A , i>ua paJvbLcipaq.ão no FPE 
diminuiu, paAAando do coz^icizntz 1.899 8 paAa o coz&icizntz 1.5880, o 
quz AzpAZAZnta uma pzA,da Azat dz 19,63% m  A,ztação ao quz ZAtã Azndo 
A,zczbido atuaZmzntz.. lAto z&tã a impoA. um pnzjuZzo dz Cn.$ 3,5 b-ítliõzò, 
apznaA com AZ^ZA-Zncia ao pznZodo dz janziAo a julho do coAAzntz ano.
Nota: 0 FPE z díJ>tAA.buZdo com baóz na oJiza tzKAitoAial, popuiaçao z 
invzAio da Aznda "pzA. capita".
Se fon conòldenada a nenda de 1980, paJvx a diòtnÃbuição do FPE em 7 9S% 
a penda devenã òen maion., tendo em vtòta o gnande deó envolviinento do 
Eòtado até <zí>í>e ano.
Como i>e nota, a altzn.aq.ao no coeficiente de pantlclpação no FPE depen 
de do ne&ultado obtido no ano que a Fundação Getãlio JangaA apneáenta 
ao TCU como baie.
A óe manten uma defaóagem de 5 (cinco) anoò entne cu> Infonmaçõeó pne&ta 
dcu> pela FG\J, ten-òe-ã Aempne um coeficiente não nepneòewtativo de pen 
daò oconnldaA em anoò Intenmediãnloò e jã necupenadaò no ano-baòe dã 
Infonmação.
Conòldenjzndo, que a FG 1/ não tem condições de afenln aò nendaò doò Eòta 
doò, em cada ano, pana poòòlblíltan o eòtabeleclmento doò n.eò.pectívoò 
coeficientes de pantlclpação no ano òeguinte, conclul-òe que o atual 
cnlténlo de dlòtnlbulção do PFE empeci.ficado no capitulo I I I , Seção 11 
[antò. 88 e 89),  do CÕdigo Tnlbutãnlo Madonat, deve òen aJLt&xado, a 
fim de que aò oòcllaçõeA anuais poòòam òen vendadelnameitáe nepneòentadaò
Aòòeòòoni.a Especial, em 27 de agoòto de 1984.
Joòé Gen.vaòi.0 Juòtino
* Transcrito do original enviado ao Sr. Secretário da Fazenda do 
Estado de Santa Catarina, pelo Sr. José Gervãsio Justino, Agos_ 
to, 1984.
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COEFICIENTES DE PARTICIPAÇÃO - 1982 - FPE (.%)
UN IVAVES 
FEPERATIl/Ai
FPE
TOTAL
FPE
RESERVA
FPE 
le.xci.uiZv e. 
HueAva)
F PM 
TOTAL
F PM 
INTERIOR
FPM 
MUNI CAPS
PE
NORTE 1 3638 26,4490 13, 8425 4 9771 3.7004 16 9319 23,9; .
AC 2 4009 3,9310 2,0185 0 4369 0,2012 2 5438 5,3
AM 3 0677 4, 8465 2,6230 1 1647 1, 0454 2 7822 6,0
PA 9 81 1 8,0550 4,2125 2 6695 2,3445 5 5643 7,6
AP 1 8333 2,9865 1,5450 0 2470 0,0612 1 9079 1,3
RO 1 9036 3,0885 1,6070 0 2273 0,0394 1 9079 2,4
RR 2 1772 3,5415 1,8365 0 2317 0,0087 225$ 1,3
NORVESTE 52 4360 73,5510 47, 1575 36 8612 35,2725 50 1585 67,2
MA 4949 10,6550 5,4550 3 9348 3,9279 9745 14,3
PI 3 7497 6, 1460 3, 1505 2 5845 2,4276 9745 8, 7
CE 7 1380 7,0700 7,1550 5 3020 4,7809 9 9 364 6,6
RN 3 6172 5,9515 3, 0335 2 6160 2,4626 9745 6,7
PB 4 7043 7,7315 3, 9475 3 5254 3,4730 3 9745 6,6
PE 7 1698 11,7910 6,0145 5 4553 5,2620 4387 5, 6
AL 3 6001 5,9265 3,0185 2 3286 2, 1433 3 9745 4,9
SE 3 5956 5,9210 3,0150 1 53 34 1,2597 3 9745 5,7
BA 12 3662 12,3585 12,3680 9 5812 9,5355 9 9364 M
CENTRO
OESTE 8 1401 - 10,1750 7 1696 6,7317 11 5262 2,?
MT 1 3472 - 2,9340 1 0480 0, 8092 3 1796 1,0
MS T 52 65 - 1,9080 1 4560 1, 3691 2 225 8
GO 3 6708 - 4,5885 4 4977 4,5534 3 9745 h l
VF 0 5956 - 0, 7445 0 16 79 - 2 1463
SUVESTE 13 8642 - 1 7, 3300 31 4492 33,5492 12 4802 6,1
MG 7 0169 - 8,7710 14 1214 15,0687 5 5643 _
ES 1 5645 - 1,9555 1 8147 1,7321 2 5438 6, 1
RJ 2 7642 - 3,4550 2 8419 2,8913 2 3848
SP 2 5186 - 3,1485 11 6712 13,8571 1 9873 -
SUL 1959 - 11,4950 19 5429 20,7462 8 9032 0,7
PR 4716 - 5,5895 4776 8,9843 4 4515 _
SC 1 8998 - 2, 3745 4 1600 4,4091 1 9079 0,7
RS 1 8245 - 3,5310 6 9053 7,3528 2 5438
BRASIL 100 0000 10,0000 100,0000 100 0000 100, 0000 100 0000 100,0
Fontes: Tribunal de Contas da União (resolução n9 208/81 e 209/81) 
e Banco do Brasil S.A.
COEFICIENTES DE PARTICIPAÇÃO - 19 83 - FPE (%)
UNIVAVES
FEVERATIVAS
FPE
TOTAL
FPE
RESERl/A
FPE
[tx.cZuòÁ,\!Z
K ZÒZH.VOL)
FPM
TOTAL
FPM
INTERIOR
FPM - 
MUNICAPS
FE
MORTE 16,3638 26,4490 13,8425 5,5275 4,2603 16,9319 23,3
AC 2,4009 3,9310 2,0185 0,4708 0,2406 1,5438 5,5
AM 3,0677 4, 8465 2,6230 1,1844 1,0246 1, 7822 b,
PA 4,9811 8, 0550 4,2125 2,9312 2,6209 5,5643 5,5
AP 1,8333 2,9865 1,5450 0,2509 1, 0668 1,9079 1,3
RO 1,9036 3, 0885 1,6070 0,4515 0, 289.6 1 ,9-0-79. 2,5
RR 2 ,1772 3,5415 1,8365 0,2387 0, 0.178 2,2258 1,4
NORVESTE 52,4360 73,5510 47,1575 35,8483 34,2583 50,1 585 66,
MA 6,4949 10,6550 5,4550 3,9303 3,9254 3,9745 10,1
PI 3, 749.7 6,1460 3,1505 2,5144 2, 3522 3,9J45 9,1
CE 7,1380 7,0700 7,1550 4,7465 4,169.8 9,9.364 1,1
RN 3,6172 5,9515 3, 0335 2,6788 2,5349 3,9-745 7,3
PB 4, 7043 7, 7315 3,9475 3,5133 3,462.1 3, 9.745 7,3
PE 7,169.8 11,79J0 6,0145 5,39.68 5, 2810. 6, 438.7 5,7
AL 3,60.0J 5,9165 3 ,0~1 85 2,269 2, 080.5 3, 9745 5,6
SE 3,59.58 5,9210 3,0.150 1,6043 1,3409, 3,9.145 6,1
BA 12,3662 .1 2, 3585 12,3680 9,1940 9,1115 9,9.364 8,3
CtNIKU 
OESTE 8,1401 - 10, 1 750. 7,5048 7, 058.1 J J ,5262 3,3
MT 2, 3472 - 2,9.340 1,3965 1,3 9.84 3, 1796 2,2
MS 1 , 5265 - 1, 9080 1, 3933 1, 3009 2,2258
GO 3,6708 - 4,5885 4,5004 4,5588 3,9745 1,1
VE 0,5956 - 0, 7445 0,2146 2,1463
SUVESTE 13,8642 - 1 7, 3300 33,3452 35,6635 12,4802 0,1
MG 7,0169 _ 8, 7710 14,4398 15,4260 5,5643 —
ES 1,5645 - 1,9555 1,9131 1 , 8429 2,5438 6,1
RJ 2, 7642 - 3,4550 3,1392 3,2231 2,3848
S P  . .... 2r 51 86 - 3.1485 13. 8531 15,1715 1,9873 -
SUL 9,1959 - 11,4950 17,7742 18,7598 8,9032 0,7
PR 4,4716 - 5,5895 7,3677 7,6917 4,4515 -
SC 1, 8998 - 2, 3745 4,1111 4,3559 1 , 9079 0,7
RS 2,8245 - 3,5310 6,2954 6,7122 2,5438
BRASIL 100,0000 100,0000 100,0000 100 ,OOOC 100,0000 100,0000 100,00
Fonte: Tribunal de Contas da Uniao (Resoluções n9 208/81 e 209/81) 
e Banco do Brasil S.A.
COEFICIENTES DOS FUNDOS DE PARTICIPAQAO - 1984 - (%)
UN WAVES 
FEVERAT1VAS
FPE
TOTAL
Rej>eAva 
do FPE
FPE 
(zxcluA-ive. 
ti&Amva)
F PM 
TOTAL
FPM
dcu
CapitcuA
FE
(excZod^ue 
tizA eAva)
NORTE 21,5185 33,4885 18,5260 6,3873 22,6800 23,2
AC
AM
PA
AP
RO
RR
3, 6208 
3,0145 
5, 9063 
3,6117  
2,9654 
2,3998
5,6600  
4,6185  
9 , 1855 
5,6465 
4,6370  
3,7410
3,1110 
2,6135 
5,0865 
3,1030 
2,5475 
2 ,0645
0,6002
1,3204
3,1111
0,4464
0,6467
0,2625
3, 8505 
2,6956 
6, 7385 
3,8505  
3,0804  
2,4645
6,0
6,6
5.5
1.3
2.5
1.3
NORVESTE 49,1815 66,5115 44,8490 35,2057 46,6684 66, 7
MA 
PI 
CE 
RN 
PB 
PE 
A L 
SE 
BA
6,3620  
3, 6869 
7,0544
3, 5544
4, 5998 
7,0102 
3,5374 
3,5335  
9,8429
9,9520  
5,7565 
6,6140  
5,5620 
7 ,2 090 
1 0, 9930 
5,5370 
5,5315 
9,3565
5,4645 
3,1695 
7, 1645 
3,0525 
3, 9475 
6,0145 
3,0375 
3, 0340 
9,9645
3,9376 
2,4720 
4,6690 
2,6543 
3,4774 
5,3157 
2,2543 
1,5769 
8, 8485
3, 8505 
3, 8505 
9,6264
3.8505  
3, 8505 
6,2379
3.8505 
3, 8505 
7,7011
10, 2
9.2
7 J
7.3
7.2 
5 ,7 
5 ,6 
6,1
8.3
CENTRO
OESTE 7,7752 - 9,7190 7,6414 11,4750 3 ,3
MT 
MS 
GO 
VF
2,3396 
1,5188 
3, 3364 
0,5804
-
2,9245 
1,8985 
4,1705 
0, 7255
1,3732 
1,4360 
4,6243  
0,2079
3,0804
2,1565
4,1586
2,0795
2,2
M
SURESTE 13,8868 - 1 7 ,3585 33,1645 12, 0912 6,1
MG
ES
RJ
SP
7, 0244
1, 5644
2, 7640 
2,5340
-
8, 7805 
1,9555 
3,4550  
3,1675
14,2622 
1,9517 
3 ,1 755 
13, 7751
5,3908  
2,4645 
2, 3105 
1 , 9 254
6,1
SUL 7, 6380 - 9,5475 17,6011 7 ,0854 0,7
PR
SC
RS
3,2252
1,5880
2,8248
“ 4,0315  
1,9850 
3,5310
7 ,2 010 
4, 0479 
6, 3522
3, 0804 
1,5405 
2,4645
0,7
BRASIL 100,0000 100,00 100,0000 100,0000 100,0000 100,00
Fontes: Resolu9ao TCU n9 215/83.
BRASIL - ESTIMATIVA DE RENDA INTERNA PER CAPITA POR 
UNIDADES DÀ FEDERAÇÃO.
1910 1915
REHVA PER 
CAPITA 
Em Ca $
CLASSIFICAÇÃO 1 
ORVIHAL
REHVA PER 
CAPITA 
Em Cti$
CLASSIFICAÇAO
ORVIHAL
Rondônia 1.447, 70 70 3.944,50 149
A CA& 969,10 149 2.856,11 229
Amazonen 1. 106, SO 119 ' 5 .431,72 99
RotiaÁma 1.101,80 129 4. 791,29 109
Patiã 756, 10 189 3.138,63 209
A mapa 1.415,10 59 3.497, 84 119
MaAankão 433,50 2 59 1.860,50 259
PiauZ 344,30 269 1.713,51 269
CzaÁá. 528,40 239 2.361,72 249
Rio Gnande. do Ho tute. 563,20 229 2.996,06 219
PatiaZba 481,00 249 2.435,60 2 39
Pe.tinambuc.0 900,40 159 4 .129 ,09 139
Alago ai 649,00 209 3.162, 80 199
Se.t1gi.p2. 635, 20 219 3.315,35 189
ßah2a 111,10 199 3.183,11 169
Minai G&tiaii 1. 115,50 109 5 .610 ,51 89
EipZtuXo Santo 1.074,40 139 4 .646 ,61 119
Rio de. JaneJjio 2. 839, 70 29 12.052,14 29
São Paulo 3.385,30 19 14.982,66 19
Patianã 1.210,90 99 1.668, 85 59
Santa CataAina 1.451,80 69 1.083,65 6 9
Rio Gtiande. do Sul 2.047, 10 49 9. 836,10 49
Goiãi 821,20 169 4.386,  76 129.
ViittuAo Fzdztial 2 .603 ,60 39 12.032,44 39
Mato Gtioao 799, 00 179 3. 868, 92 159
Mato Gtioao do Sul 1.241,20 89 5 .700,66 19
BRASIL 1.644,00 7 .7 2 8,45
Fonte: Centro de Contas Nacionais - 83
ANEXO II
TELEX TRANSCRITO DO ORIGINAL ENVIADO PELO SR. GOVERNADOR
DO ESTADO DE SANTA CATARINA, AO SR. PRESIDENTE DA REPÜBLI 
CA, EM 31.10.19 84.
SANTA CATARINA FOI, COMO VOSSA EKCELENCIA ESTAH 1NF0RMAVÔ, VITIMA VE 
NOVAS 1NUNVAÇÜES NO MES VE AGOSTO PROXIMO PASSAVO, 82 MUNICÍPIOS FO­
RAM VECLARAVOS EM ESTAVO VE CALAM1VAVE PUBLICA, OS PREJUÍZOS LEI/ANTA 
VOS ATINGIRAM 0 MONTANTE VE 421 BILHÕES VE CRUZEIROS, SENVO:
99 BILHÕES EM OBRAS PUBLICAS
50 BILHÕES NA AGRICULTURA
4 7 BILHÕES NO COMERCIO
225 BILHÕES NA 1NVUSTR1A
ESCLAREÇO QUE OS PREJUÍZOS NA 1NVUSTR1A E VO COMERCIO FORAM APURAVÕS 
POR TÉCNICOS VÕ SISTEMA FINANCEIRO ESTAVUAL QUE LEVANTARAM OS NÚME­
ROS CASO A CASO, OS QUAIS, POR SOLICITAÇÃO MINHA, FORAM HÕMÕLÕGAVOS 
PELA AGENCIA LOCAL VÕ BANCO VO BRASIL. ANTES MESMO VE C0NCLU1V0S OS 
LEVANTAMENTOS VE PREJUÍZOS, VOSSA EKCELENCIA APROVOU LIBERAÇAõ VE 
RECURSOS NOS SEGUINTES MONTANTES:
A - 12,4 BILHÕES PARA VESPESAS VE ATENV1MENTÕ AOS FLAGE 
LAVÕS, ESPEC1AMENTE AS RELATIVAS AA COMIVA, ROUPA, COMBUSTÍVEL,
B - 25,0 BILHÕES PARA PROSSEGUIMENTO VAS OBRAS VÕ VNÕS,
C - 20,0  BILHÕES PARA OBRAS VE EMERGENC1A,
V - 15,2 BILHÕES PARA AQUISIÇÃO VE EQUIPAMENTOS VE VEFE
SA CIVIL E VOLTAVOS AA SEGURANÇA VE PESSOAS E EMPRESAS.
AS IMPORTAN Cl AS ESPECIFICAVAS NOS ITENS C E V FORAM REVUZ1VAS A 24,5 
BILHÕES VE CRUZEIROS, CONFORME EM 711/84 VA SEPLAN, APROVAVA POR VOS 
SA EKCELENCIA VIA 8 VE OUTUBRO VE 1984. (E NAÕ L1BERAV0S A1NVA).
A 1MPÕRTANC1A PREVISTA NO ITEM A FOI REVUZ1VA A 11,5 BILHÕES, VOS 
QUAIS, JAH FORAM L1BERAV0S 6,1 BILHÕES. AA EXCEÇÃO VESTES RECURSOS' 
NAVA FOI L1BERAVÕ AT EH ESTA DATA.
AS PESSOAS FÍSICAS SERIAM ATENV1VAS ATRAVÉS VE CREV1TÕS PESSOAIS 
VEST1NANVÕ-SE 10 BILHÕES PARA ATENVER AS FAMÍLIAS VA AREA URBANA 
ATRAVÉS VA CEF E 10 BILHÕES PARA AS FAMÍLIAS VA AREA RURAL, ATENV1- 
VAS ATRAVÉS VÕ BANCO VO BRASIL.
REFER1VÕS CREV1T0S, ESTARIAM L1M1TAV0S AA IMPORTAMCIA VE 300 MIL 
CRUZEIROS POR VEPENVENTE, ATEH 0 VALOR MAK1M0 VE 1 MILHAÕ VE CRUZEI­
ROS POR FAMÍLIA.
A 1NVUSTR1A E 0 COMERCIO QUE SERIAM ATENV1V0S PELA REATIVAÇÃO VAS 
LINHAS VE CREVITÕS - AFERSUL OPERAVA PELO BANCO VO BRASIL E PROESC 
OPERAVA PELO BNVES AS QUAIS SE VEST INARAM EM PRINCIPIO - 1 , 0  BILHÕES 
VE CRUZEIROS, NAÕ TIVERAM ATEH 0 MOMENTO QUALQUER PERSPECTIVA VE CRE 
V1TÕ. AS LINHAS VE CREV1T0 A QUE ME REFIRO FORAM ASSEGURAVAS POR DE­
CISÃO VO SENHOR MINISTRO VA SEPLAN, VES1GNAV0 POR VOSSA EKCELENCIA 
PARA COÕRVENAR AS PRO VI VENCI AS CONCERNENTES AA ASS1STEC1A VE SANTA 
CATARINA.
23-A
AGORA, POREM, SOU INFORMADO PELO SENHOR MINISTRO VA FAZENVA QUE EH 
IMPOSSÍVEL SEQUER REVIGORAR TAIS LINHAS VE CREVITOS.
mo POSSO, SENHOR PRESIVENTE, ASSUMIR ESTA INFORMAÇAO COMO VESMEN- 
T W O  AA AUTORIZAÇAO VO SENHOR MINISTRO VA SEPLAN, VATAVA VE 14.09 
'PROXIMO PASSAVO E NAÜ CONCRETIZAVA ATEH HOJE. PERMITO-ME LEMBRAR 
A VOSSA EXCELENCIA QUE NOSSO ESTAVO, CARACTERIZADO PELA PREVOM1NAN 
■CIA VE CAPITAL GENUINAMENTE NACIONAL CORRE SERIO RISCO VE VER ESTE 
PATRIMONIO COMPROMETIDO, VAVO O VESANIMO E O DESINTERESSE QUE TOMA 
'■C.ONTA VO NOSSO EMPRESÁRIO. A PERPLEXIDADE EH GERAL E A VESESPERAN- 
ÇA INIBE AS INICIATIVAS. MALGRAVO TODA ESTA SITUAÇAO, NUMA ATITUDE 
ANTES VE MAIS NADA PATRIÓTICA - DECIDIRAM OS EMPRESÁRIOS CATARINEN 
SLS NAO DISPENSAR QUALQUER EMPREGAVO EM FUNÇÃO VOS PREJUÍZOS VERI­
FICADOS PELAS CHEIAS, VENVAVAIS E OUTRAS INTEMPERIES. VA MINHA PAR 
"l . SENHOR PRESIVENTE, TENHO FEITO O QUE EH POSSÍVEL A UM GOVERNA­
DOR FAZER.
.''.'MATOS NA ESFERA OFICIAL SAO MANTIDOS COM FREQUENCIA, SEM ENTRE- 
~-\KTO OBTER-SE QUALQUER RESULTAVO PRATICO.
POR ISSO, QUE EM NOME DA ECONOMIA CATARINENSE E EM VEFESA DAS 
A'íA:S LEGITIMAS ASPIRAÇÕES VA GENTE CATARINENSE, APELO A VOSSA EX- 
r.L^£\'CJA PARA QUE DETERMINE A IMEDIATA OPERACIÔNALIZAÇÁO VAS LINHAS 
;n CREVITO, CAPAZES VE SOERGUER NOSSA ECONOMIA E MANTER EM INVICES
n\:cAVEis os níveis ve emprego.
Fonte : Palãcio Santa Catarina, 1984
ANEXO III
DOCUMENTO APRESENTADO AO GOVERNO FEDERAL COM VISTAS 
AO DESENVOLVIMENTO DA OPERAÇÃO RECONSTRUÇÃO 1984.
VZante da atual AZtuaqão do EAtado de. Santa Catarina, peXo 1°. ano 
conAecuXZvo atZngZdo por te.mZveZA enchenteA,: o Governo do EAtado 
encamZnhou, no dia 14 de ago Ato de 1984, um longo ofaZcZo ao Governo 
Federal.
UeAte ofaZcZo, apÕA detalhada expoAZçao daA AZtuaq.õzA e daA pro- 
vZdencZaA ja  tomadaó pelaA autoridade.A locaÁJ>, e faeZta uma Aerie 
de òolZ(íZXaq.õe.f> de auxZíio a Santa Catarina, a Aeretn prej>tadcu de 
acordo com oa AzguZnte.A orZe.ntaq.oeA.
1. Programa de Heconòtrujq.ão do EAtado, voltado ã recompoòZqão 
dcu> con£iqõeA economical em nZveZò capazeA de aAA&gu/iar a proAperí- 
dade já caracterZátZca de Santa Catarina.
ï. Programa de Prevenção e Controle, de. CheXaò, para. aAAegurar ao 
EAtado um nlveJL AatÍAfaatõfvio de òeguranqa ã Aua ecommZa e ã Aua 
gente.
3. Programa de. Ve.faeAa CZvZl poZA, ao que tudo indica, aó dazZaA 
deÁ.xaram de Aer falageZo cZclZco, para Ae tranAfaormarem num falagelo 
conAtante.
Fonte: Jornal "O Estado" 26.08.84
N.A. Este documento foi apresentado na reunião do 
Conselho de Reconstrução, do dia 13.08.84.
B - CRÉDITOS b . l . 4. - A albtencia
b.l - Fsinancu.ame.ntoi do 
PROINl/EST
- Recupenaçao de. im talações e 
ben^eltonlai, incluindo Aesiden- 
clas Aunaii;
- Recupenação e aqutiição de. 
maquinai e. equipamentoi agnZco- 
la i ;
b .l  - CfiídÁto p e a o a l  até. 
Ca $ 1 .000.000,  00 poA fiamZlia de. 
mini e. pe.que.no pnoduton, obede­
cido o limite de. Cn$300.000,00  
pon de.pe.nde.nte
b .3  - Im titulçao de. pno- 
gnama eipeciaZ no BNVES pana 
aquliiçao de, maquinai e. equl- 
pamentoi agnZcolas _naclonais;
b.4 - AmplÁ.aç.ão do PAogAa- 
ma de, AecomtAução de. PAopnie- 
dades AgnZcolas, jã em execução 
com Aecunsoi do F1NS0C1AL;
b. 5 - Recunsoi_a ^undo pen­
dido pana Aecupenação de. ioloi 
e. pana iubiidian o fineXe. de in- 
iumoi bãsicoi;
b.6 - Linha de. Cnedlto pa­
na aquiitçao de Zniumoi em eipe 
clal de, i ementei pana dlstnibul- 
ção atnavéi do Pnognama Tnoca- 
Tnoca.
J . 4 .  - ATENDIMENTO AO SETOR 
PÚBLICO ESTAVUAL E MUNICIPAL
1 .4 .1 .  - Sistema \Jixinlo 
B - CRÉDITOS
b.1 - Instituição de pnognamai 
especiais no BNVES pana aquiii- 
ção de maquinai e equlpcunentoi 
no do vianloi, neequlpament o do 
VER e. necupenação de pontei 
metálicas;
b.2 - RecuAòoí a ^undo peAdido 
pana Recupenação de no do vias 
eitaduali ;
b.3 - Re.cuAioi a &undo pe.HcU.do 
pana Recupenação de nodoviai 
municipais .
1 .4 .2 .  - Obnai Publicai 
Vivem  ai
B - CRÉDITOS
b.l - RecuAioi a undo peAdido 
pana necupenação de Eicol.ru>;
^anmaceutica a peiioai;
b. 1 .5 . - Manutenção dai 
campanhai de vacinação-,
b.l. 6. - Alimentação escolaA.
1.4 .4 .  - HABITAÇÕES 
Populànes 
A - MEDIDAS 
ADMINISTRATIVAS
a.l - Utilização de ãneas 
publicai pana AeJLocaçao de 
habitações nibelninhai e de 
nd.cleoi h ab itadonali locallzadoi 
em ãneai iujeitai a inundaçãei.
B . CRÉDITOS
b.J -Recumoi pana mutlnao 
viiando a neconitnução de 
habitações pana população de 
baixa nenda e equipamento de uio 
comunitãnlo.
1.4 .5  - RECOMPOSIÇÃO VAS 
FINANÇAS PÚBLICAS 
A - MEDIDAS 
ADMINISTRATIVAS _
a .l - Pnonnogação, pelo pnazo 
de 6 mesei, doi debitoi junto a 
initituiçõei de cnédóto, 
inconponando-ie oi valones 
vincendoi ao ialdo devedon pana a 
amontlzação {,utuna;
a. 2 - Pnonnogação pelo pnazo 
de 120 dias, doi necolhimentoi 
nelatlvoi aoi encangoi iocloJj*;
2.3  - Autonização ao Eitado de 
Santa Catanlna paAa nolagern de 
30% do pnlnclpal dai ÕRTCi 
vencZveii em 19  84 e doi 
nespectivoi junoi vincendoi no 
penlodo agoito-dezembno de ' ,9 8 4 .
B - CRÉDITOS
b.l - Auxilio de emengêncls. da 
União pana o Eitado e n e p a a z  pon 
este de peAcentual equivalerJ:e a 
20% paAa oi municZpioi pana necupe 
nação de pante do I CM ~ 
compnometido com ai cheias;
b.2 - Recunsoi a faundo pendido 
a áamtlia canente pana apLicação 
de acondo com Pnognamas a ienein 
apnovadoi pelo Conselho 
Extnaondinãnio de Reconstnução;
b.2 - RecuASOA a Fundo PeAdldo 
paAa AecupeAação do sistema de. 
InfAa-e&tAutu/ia municipal;
b. 3 - Abentuna de U j %ha de 
cAedlto paAa financiaa  a 
tnanò feAencla de equipamento-i 
públicos localizados em ãAeas 
Inundáveis;
b .4 - AbeAtuAa de linha de 
cAédito paAa flnancloA a 
AecupeAação de equipamentos 
públicos e do AQj>peoJilvo mate 
AÍal daiú ficado pelxu> cheias.
4 . 3  - saüde pública
B - CRÉDITOS
b. 1 - Recunsos a fun.do peAdldo 
paAa:
b . 1.1 - RecupeAação e 
AeapaAelhamenlo de Unidades de 
saúde e saneamento;
b . 1 .2 - Assistencia aJümentaA 
a pessoas;
b.l .3 - Assistência medica a 
pessoas;
b .3  - Recunsos a fundo peAdldo 
paAa implementaçao do pAojeto 
comunidade mpAesa voltado ã 
A elo cação das mlcAo e pequenas 
empAcsas.
1.5'- ATENDIMENTO AO SETOR - 
PÜBLÍCO federal 
8 - CREVITOS
b.l - Recunsos a Fundo PeAdldo 
paAa:
b.l .1 - RecupeAação de 
ao do vias fedeAals;
b .1 .2  - RecupeAaçao de 
fenAovlas;
b . l . 3 - PAos seguimento das 
obAas de AecupeAação do Po Ato de
1 taj oá,j
b . l . 4 - VAagagem, pela 
PORTOBRÂS da fóz do Alo 
ltajaSi-MÍAÍiY\, até a bacia de 
evolução do PoAto de ItajaZ;
b . l .5 - Manutenção de seAvlços 
peAmanentes de dAagagein no 
Ponto de ItajaZ.
8 - CRÍV1T0S
b .l  - FtnancÃ.amzitào paAa 
Azcon&tAução z/ou Az&oAina da 
ccu>a p/w pítia;
b.2 - FZnancZamznto paAa 
aqutòtção dz bznA duAavzÁA dz 
uòo domzòttzo attngtdoò z 
dzótAuZdoi pzlcLò chzitzó';
b .3  - CAzdito pz&òoaJL atz o 
LLmttz dz Ca $ 1 . 000.000,00  poA 
{pmZJCLa, JLLmiXado ã quota dz 
CA$ 300.000,  00 poA dzpzndzivtz.
1.2 - ATENVIMENT0 AS 
PESSOAS JURÍDICAS DE 
VIREITO PRTVAVO
1.2.1.- EMPRESAS 
INDUSTRIAIS E COMERCIAIS 
A - MEDIDAS 
AVMINISTRATIVAS 
a. 1 - PAoAAogaçao do& 
aompAonvLòòoò bancÓAioó (ÕAza 
o^tcLaí}; 
a. 2 - kg.LLLzaq.ao da LibzAação 
dz guLaó paJva tmpoAtação dz 
pzçaò dz Azpoòtção;
a. 3 - ELvntnação tmpoAÓAia do 
tmpoóto dz impoAtação paAa pzçaA 
dz Azpoòtção daiat^ZzadoA Azm 
òimttaA nacÁ.onaJL, òzgundo znJjtz- 
aíoò zòpzoZ^tzoi,;
a. 4 - PAoAAogaçao doò cAzditoò 
paAa zxpoAtaçao - Rzòolução SS2, 
BACEM z EPM; Emtòòao dz caAtão 
zxtAa dz ExpoAtação mzdíantz 
LibzAação dz azzuaáoò  z aumznto 
dz tÁmitzò da EPM;
a. 5 - Suòpznòão, poA 9 0 cLLaJ>, 
da cobAança dz taAÁ.^aò dz deinan 
da contAatada dz znzAgta 
zlztAÁ.ca ãò empAzóaò impzcLLdaò
dZ OpZAOA.;
a.b - PAoAAügação dz pAazo 
paAa Azczbimznto dz tAÁ.butoò 
^zdzAaÁsi z contAtbuiçõzò; 
a .l  - AdLamznto doò 
AZzolhÁmzntoò a PAZvtdzncZa 
Soctal;
a .S - AgtLização da tAarnttação 
dz 6'inancu.amzntoò em zòtudoò no 
FUNPAR z ampLiaçcw paAa outAaò 
zmpAzòaÁ,. aaòo nzazòòaAÃ.0)
a .9 - PAoAAogação peto pAazo 
dz um ano da caAzncta Aztattva 
aoò itnancÃamzntoò conczdidoò m  
função doò chzZaò dz 7 953.
1.2 .2 -.ESTABELECIMENTOS 
HOSPITALARES E 
EDUCACIONAIS
A - MEVJVAS 
ADMINISTRATIVAS
a . 1 - LtbzAaçao antzcÁpada daò 
vzAbaò do JAPAS paAa oò koòpttaiò;
8 . CRfzVJTOS
b.l - Rzcuaòoò  a fiundo pzAtildo 
paAa AzzupzAação fiZòi.c.a dz 
hoòpitatò z Azpoòtção dz 
zquipamzntoò;
b,2 - Rzcuaòoò a-Fundo PzAdldo 
paAa AzzupzAaçao Çiòtza dz 
zòtabzlzzimzntoò zòcoI oazò  , 
tnzluòtvz Fundaçõzò EducacÃonaZò, 
z paAa Azpoòtção dz zquipatvzntoò 
z mateAioJL dtddttzo;
b.3  - Rzcuaòoò  a £undo ptAdido 
paAa a z ^oaçoa  o Fundo dz Apoio 
ao Eòtudantz CaAzntz.
1 .2 .3  - ESTABELECIMENTOS VE 
USO COMUNITÁRIO
8 -  CRÉVITOS 
b .l  - Rz c u a ò o ò  a  Fundo PzAdido 
paAa:
b.1.1 - RzcupzAação do patAÁ.- 
mõnio kiòtÕAtco z CultuAal;
b.1.1 - RzcupzAação dz Equipa- 
mzntoò dz EópoAtz z LazzA.
1.3 - ATENVJMEbíTO AOS 
AGRICULTORES E PROPRIEDADES 
AGRÍCOLAS
A - MEDIDAS 
ADMINISTRATIt/AS 
a . 1 - PAoAAogaçao doò pAazoò 
dz pagamznto dz cAz&Ltoò z 
ZnvzAtlmzntoA (pAodutoaza z 
ZQopZAattvaó); 
a. 2 - AgÁJLizaqÂo dz paganizwto 
daò tndzntzaçõzò pzto PROAGRO; 
a. 3 - AgZLização da LLbzAação 
dz cui>teÁ.oò agAZzotaò dz cuttuAa dz 
vzAao;
a . 4 - PAoAAogaçao dz pAazo 
paAa AzaoZhLmznto dz tAÁ.butoí> 
hzdzAalò;
a.S - AdLamznto dz 
AzcolhZmznto ã PAzvtdzn&La Soctal; 
a. 6 -  Apoto ao ianzaniznto 
útnanceÁAo daò coopzAattvaA; 
a .l  - PAoAAogaçao pzto pAazo 
dz 1 ano, da Liquidação do 
empAZAtÁjno dz ejnzAgzncJjx 
dz^zAÁ.do zm 1983.
PROGRAMA VE RECONSTRUÇÃO
0 pK.OQh.ama. dz fizco m tfiuçdo  da eco nomta c a t a f it n z n & z , izfid 
coofidzhado p i lo  C o m z Z h o  Exth.aoh.dtndh.to de. R econòtfiuçdo, 
oAgão quz fizunz a fizpfizizntaçdo rnati z x p f i z a t v a  da iocZz-  
dadz  catah.Zne.nA e .
01 b znz&tctdf ito i  do ph.ogh.ama de. fizconòtfiuçdo habZZZtaK  
òz-do ao mzimo mzdZantz-
a - P z a o a i  FZ iZcaó  • Laudo de. avaZZaçdo  doi  d a n o i ,  homoZo_ 
gado pzZa  Auto fiZdadz compe.te.nt z ;
b - Pe,ò£oa,& JufL4,dZ&&é •' Laudo de. avaZZaçdo doí> d a n o i , komo 
Zogado p zZ a  a g z n c Z a  ZocaZ  do Banco do BfiaòZZ; ~~
c - Ph.opfiZo.dadz.5 AgfiZcoZai, '• Laudo dz avaZZaçdo  doi danoi  
zZabo fiado poh. fizpfizi zn t  ant  z i  do i Z i t z m a  EMSRATER e homoZo- 
gado pzZo-Agzncta ZocaZ  do Banco do BfiaitZ.
Pafia vtabtZtzah .  a fizco nitfiuçdo do E i t a d o , a i o c t z d a d z  ca- 
tafiZnznòZ zipzfia quz o Govzh.no FzdzfiaZ vznha a adotah. a i  i z  
g u t n t z i  mzdtdai- ~
1 .1  - AtzndZm znto  i i  
Pzòòoaò VZòZcaò  
A - MEDIDAS AVMJN1STRATJ l/AS
a. 1 - Ltbe.fiaq.ao do Fundo dz 
G a x a n t Z a  poh. T.&mpo dz Szfivtço 
Z n c Z u i t v  z dai  contai  pafiaZZzadai,  
a p i t c a n d o - i z  a z i t a i  oi Z n d t c z i  
dz cofifizção mone.tdh.Za;
a . 1 - Ltbzh.aq.ao do P 1 S /P A S E P ,  
t n c í u i t v z  dai  q uotai  dz cap ttaZ  
pa-ia t o do i  oi bznz^ZctdfiZoi  
d z a z i  F u n do i ;
a .  3 - Ph.oh.fiogaq.ao dai  
obh.tgaq.Zzi a i i  umtdai zm 
contfiatoi dz cfizdtto - [dfiza
o y c c t a Z ) ;
a . 4 - S u it a ç d o  doi  
ph.cczdtm zn to i  j u d t c t a t i  poh.
120 dtai [dfiza o^tctaZ) ;
a . 5 - Pagamznto a n tzc tp a do  
dz b z n z ^ Z c t o i  a izguftadoi z 
d z p z n d z n t z i  da P h z v t d z n c t a  
S c c t a Z ;
a. 6 - Ph.oh.fiogaçdo dz pfiazo 
pa-ta. fizczbtmznto dz tfitbutoi  
{yzdzfiati;
a . l  - A n t z c t p a ç a o  dai  
d z v o Z u ç õ z i  fizZattvai  ao Im­
p a  to dz  R znda  - ano baiz-  
19S3 ;
a. 10 - Aumznto dai  d o t a ç õ z i  
dai. A g zn c Z a i  do Banco do Bfia- 
i t Z  Zo c aZ Z za d a i  noi m untcZptoi  
a t t n g Z d o i ,  pafia d z ic o n t o  dz 
d u p Z t c a t a i  z no tai  pfiomtiic fiZai;
a. 11 - V Z i p z m a  di a g z n c t a i  
bancdfitaò Z o c a Z t z a d a i  noi  
m untcZptoi  a t tn g td o  ò do VzpÕit-  
to CompuZi Ófito z apZtcaq.dc dzi_ 
t z i  fizcufiioi no d z ic o n t o  dz  
d u p Z tc a ta i  z no tai  ph.omtiioh.tai ;
a .  11 - V t i p z n ò a  do zxtoh.no do 
1P1 fizZattvo di mzftcadofitai 
pzfidtdaò nai c h z t a i ;
a. 14 - Ph.oh.fiogaçdo do pfiazo 
pafia cumpfitmznto dai  m ztai  do 
8EFI EX .
8 - CRÍDITOS
b . l  - Abzfitufia dz Z t n h a  zipz-  
cZaZ dz cfizdZto no dmbtto do 
Banco do BfiaiZZ pafia fi&tomada 
do pfio c z a o  pfioduttvo z c o m z -  
q u zn tz  manutznçdo doi n Z v z t i  de 
zmpfizgo . [R zattvaç do  do AFERSUL);
b . l  - Abzh.tuh.a dz Z t n h a  dz 
cfizdtto no dmbtto doBNVES para  
fiztomada do pfio czòi  o _ph.o duttv  o z 
c o m z q u z n t z  m anutznçdo  doi  
nZ v zZ i  dz zmpfizgo {fizattvaçdo do 
PRÕESC ) ;
■ a. 8- Aba.t-ime.n-to na , 
d e cla r aç ã o  do Imposto dz Re.nda, 
do-i danos s o f r i d o s ,  a t é  o l i m i ­
t e  t o t a l  da re nd a  b r u t a ;
a. 9 - A n t e c ip a ç ã o  da d e v o l u ­
ção do Empréstimo Com pulsório  
i n s t i t u í d o ’ e r e c o l h i d o  em 19 83;
a . 10 - Suspensão  até  o mês de 
dezembro do desconto  do Imposto  
de Ren-da na Fonte e do r e c o l h i ­
mento r e l a t i v o  ao ' 'carne  l e ã o " ;
a . 11 - R e s g a t e  a n t e c ip a d o  das 
quotas r e l a t i v a s  ao Vecreto  Lei  
n°  1 5 7;
a . 12 - Su s ta ç a o  da cobrança  
de 12 p r e s t a ç õ e s  v in c e n d a s  nos 
c o n t r a to s  de f in a n c ia m e n to  do
S . F . H .  e t r a n s f e r e n c i a  das 
mesmas p ara  o f i n a l  do contrato  .
b . 3  - Alocação  de recursos  
ao RAUICRÕ { A s s i s t ê n c i a  ã mi 
c r o - e m p r e s a ) ;  ~
b . 4  - I n s t i t u i ç ã o  de p r o ­
gramas no ; 8NV.ES para  apoio  
a pequenas  e médias empre­
s a s ;
b . 5 - I n s t i t u i ç ã o  de Vro- 
gramas E s p e c i a i s  no BNVES 
para  a q u i s i ç ã o  de maquinas e 
equipamentos  n a c i o n a i s ;
b . 6  - A b e r t u r a  de L inha  de 
C rédito  .para re c o lh im e nto  de 
T r ib u t o s  e Encargos S o c i a i s ;
b . 7  - A b e r t u r a  de L inha  de 
Créd ito  p ara  pagamento  
a n te c ip a d o  do 139 s a l ã r i o ;
b . S  - A p l ic a ç ã o  dos r e c u r ­
sos que se  r e f e r e  a R e s o ­
lução  796 , sem a e x i g ê n c i a  
de c o n t r a p a r t i d a .
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PROGRAMA VE PREVENÇÃO 
E CÕMTROLE VE CHEIAS
As cheias no Estado de Sawta Catarina, longe de serem um fazndme.no 
eventual, estão se transfaonnando numa constante.
Afaona oò faenÔmenos naturais relacionados ãs alterações meteoroló­
gicas venifaicadas nas várias paxtes do planeta, as ocorrências veni.- 
faicadas no Estado tem algumas causas perfaeitamente ideittifaicadas.
A primeira e principal é a alienação da capacÁdade original de reten 
ção da precipiXação pluviometnica pelos solos dessa bacia.
A Secretaria da Agricultura jxirtindo da hipótese de uma capacidade 
media de retenção dos solos da ordem de 10mm, estima que houve, no 
caso presente, uma redução de cerca de 80% nessa capacidade,
Os dados aoresentados abaixo, relativos as cheias na Cidade de Blu­
menau, incLícam um aumento preocupante >ia constância do faenômeno.
PERÍOVO N<? de A nos NÇ de cheÁas 
verifaicadas
Relaçao cheias 
pon. ano
Ve 1852 a 1911 59 9 0,K5
Ve 1912 a 1961 50 14 0,28
Ve 1962 a 1981 20 10 0,50
Ve 1982 a 1984 n0 2 (com repiques) 0,66
£ preciso considerar que a precipitaçao pluviometrica é um faenÔmeno 
natural, meu, a precipitação em excesso -a que provoca cheias - é um 
faenômeno ciclZco. 0 que se observa, é que no Estado, aò cheias estão 
deixando de ser cicLccas pana se trans faormarejn em constantes.
Outro aspecto a coiuiderarem eque apresenta enonme infaluência na 
repetição das cheias é a incapacÁdade dos rios, - motivada por altera­
ções e entulhos no seu leito natunal - em dar vazão ãs águas.
Nestas cheias, este aspecto faicou bem caracterizado.
Estas constatações indicani que um programa de prevenção e controle de 
cheias no Estado .deve contemplar doLs segmentos distintos •
- Um segmento natural, voltado:
a) adequado manejo do solo, de faorma a devolver-lhe a capacidade 
natural de retenção da ãgua;
b ) dragagem e retifaicação dos rios, em nZveis capazes de restabelecer 
as condições naturais de seu leito.
- Um segmento artifaicial, representado pela implantação de obras 
faZsicas, capazes de reter as águas e/ou proporciona.^, maior velocidade de 
vazao.
t como estas premissas que òe propõe a implementação deite programa a 
panjtir das seguintes linhas de ação.
2.1 - Atividades a. cargo 
do Governo Federal
a. 1 - Acelojvação por parte do 
VNAEE na implantação das 
estações de telemetrÁ.a e demaói
3. Abertura de canal extravasar 
nc Rio ItajaZ-Açu;
4. Implajitaçao das obras, jã 
projetadas de contenção de cheias 
e regularização de descargas no
equipamentoò complementareò, 
vottadoò ã manutenção dz um 
eòquema de constante vigilância 
òobre 06 cheias no Vate do ItajaZ  
Extensão do programa ãs demais 
bacios;
a.ji - Incluòao, no orçamento da 
Uniao,_de um Ztem eòpecZfico de 
atoeaçao de recuAòoò paAa 
imptementação do Programa de 
Prevenção e Controle de Cheias 
do Eòtado;
a. 3 - Relanço da &6tAutuAa de 
Fiscalização do IBVF no Eòtado;
a. 4 - Elaboração, peto PNÜS, 
VNAEE, RAPAM, ELETRÕSUL, de 
projeto 6 abrangentes de novaò 
obras capaze6 de aX.enu.aA 06 
enchentes na Bacia do ItajaZ, aZ 
incluindo o canal extravasor 
propoòto pelo VNÕS com a 
indispensável participação do 
Eòtado na avaJLiação do6 òeus 
efeJXoò eyportunidade de 
implantação;
a, 5 - Implementação, por pante 
do VNAEE de um programa de 
estudoò de macrozoneamento paAa 
detectar e controlar 06 eveiataaÁs 
modificaçõos no regime 
hidrologico de cheias, derZvadas 
do a6o e ocupação deòordenada 
doò 60I 0 6 , visando orientar o 
desenvolvimento global da bacia 
do rio ItajaZ-Açu;
a. 6 - Fornecimento' peto 
Inòtituto Nacional de Meteorologia 
de previsões meteorológicas 
orientadas ã previsão de cheias, 
partZcutaAizando previsões 
quantitativas de chuvas paAa aò 
bacias cataAtnenòes.
8 - CRÉVITOS
b.l - A6òeguAaA ã Diretoria 
Regional do VNÕS ejn Santa 
Catarina, 06 recursoò necesòãrioò
1. Construção de barragens;
- conclusão da BaAAagem Norte 
em I birama;
2. Vragagem, retificação e 
desasòoreamento naò bacias doò 
òeguinteò ríoò:
- Rio ItajaZ-Açu
- Rio ItajaZ-Mirim
- Rio Tijucaò
- Rio Biguaçu
- RZo Itapocu
- Rio Iguaçu
- Rio Cará e Caveiras em Lageò
Vale do Rio Tubarão;
5. InZcio e/ou proòòeguimento de 
estudo6 voltado 6 ã defiivição de 
ações de prevenção e controle de 
cheios em todas as demaiò bacias 
hidrográficas do Eòtado.
bf 2 - ÃòòeguAar ã Diretoria 
Regional do VNOS do Paranã o6 
recursoò necesòciAioò ao 
dos envolvimento de estudo6 
voltado6 a prevenção e contAole de 
cheias da bacia hidrográfica do 
Rio Iguaçu nas áreas de influencia  
no Eòtado de Sa\ita Catarina;
b.3 - AceJLerar a iZberaçao, pelo 
F1PEC do Banco do 8rosil, paAa a 
FURB doò recunsoò jã aprovadoò 
paAa execução doò jprojetoò 
"Eòtudo de Previsão de Cheias" 
através da apticaçao 
da modetagem matmática na 
bacia do Rio ItajaZ-Açu e estudo 
climatológico da mesma bacia;
b.4 - Acelerar a libe,naça.o peto 
Miniòterio_do Trabalho de paAte da 
contribuição ò-cndical ã FURB paAa 
execução do Projeto de Eòtudo de. 
Contenção de Cheias.
2.2 - Atividades a caAsgo 
doò GoveAnoò Municipais 
A - MEVIVAS 
ADMINISTRATIVES
a. I - Revisão da legislaçao 
atinente ao uso do òolo com_ 
aòòesòoria prestada por Órgãoò 
estaduais e/ou federais;
a . 2 - Manutençao de 
campanhas permaneiites de defesa 
ecológica e de uso racional do 
patròmnio ecológico, com 
asòesòoria a òex prestada por 
inòtituZçóes publicas e privadas.
2 .3  - Atividades a caAgo 
do Governo do Eòtado de 
Santa CwtãAÀna
B - CRÉVITOS
b.l - Recuròcs ao Governo do 
Eòtado de Santa Catarina para o 
desenvolvimento do projeto 
"Manejo iwtegrado do òolo m  
micro bacia" vo ltado a um 
adequado uso do òolo de form  a 
proporcionar-lhe as condições 
naturais de retenção da água;
b. 2 - Recu/UOò ao Governo do 
Eòtado de Santa Catarina voltado 
ao deòenvolvijnento de projeto de 
re florestamento de encoòtas e 
margens de niachoò.
Rio Tubarão a Rio Capivari 
Rio Tigre 
Rio Trombudo 
Rio PombinhoA 
Rio Canoas
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PROGRAMA VE VEFESA  C I VI L
Se os ph.ogA.amcu> de "ReconstAução" e de "pAevenção e Controle de 
Cheias'^ ião fundamentais ã economia cotanlnense e ã Aecomposlção das 
condiçoes de tAa.baJ.ko e bem eitaA da população, um pAogAcuna voltado ã 
defesa civil e fundmentaJL ã que se goAantm ai, condições de vida da 
populaçao flagelada duAante ai ckelas .
£ digno de nota que os esquemas de Vefesa Civlt tanto do Estado 
quanto das Pn.efeItuAas Municipais, foAam, nestas ckelas, multo mali 
eficientes do que nas ckelas de 19 83. Isso tem uma explicação natuAal: 
alem de contaji-ie com equipei com mali expenlências, duAante e mesmo 
apõi as ckelas de 19 83 foi adquinlda uma séjiie de .equipamentoi que 
pudcAarn seA utltizadoi neste ano, desde as pAimeiAos koAas.
Malgrado este avanço, kã ainda seAlas .deficiências no atendimento ãs 
populaçoes flageladas, motivadas não io pela falta de equipcunentos mas 
também pela ausência de condições físicas paAa abAÍgaA ou paAa 
chegaA-se até as populações flageladas.
Nesse sentido, a implementação desse pAogAama objetivai a obtenção de
accum sos  paAa:
a - Aquisição de equipamentos 
de tAanspoAteò
Esses equipamentos 
desdobnajn-se em dois gAupos 
distintos:
a. 1 - 8 aAcos de maio A .ponte e 
potência, paAa tAanipoAte de ■ 
flagelados a locais seguAos e paAa 
cUstAÍbuição de gêneAos 
alimentícios, Aoupas, agasalkos e 
Aemêdios;
a. 2 - Boacos de menoA ponte
(canoas e/ou bateAias) paAa. efetuaA 
os seAvIços de a etlAada de 
pessoas;
b - Equipamentos de 
CômuttÁ,&açõêJ>
No que se AefeAe a 
comujvicações kã que se 
comldeAaA que os sistemas 
tAadlcionals " entAam em pane” com 
as cheias,,^seja pela ausência de 
encAgla eletAÍca seja pela 
Inundação de centAals. PaAa essas 
emeAgências, a Vefesa Civil 
necessita de dois tlpoi de 
equipamentos;
b.l - Equipamentos de longo 
alcajíce paAa possIbllttaA as 
comunicações entAe as comissões 
locaisjie  Vefesa Civil e a 
Comissão Estadual e/ou as bases 
de supAimento;
b.2 - Equipamentos de alcance 
locat, paAa possIblUXaA as 
comtüu.cações entAe as equipes
paAa posslbllltan. a chegada de 
kellcÓpteAos de supAimento;
c. 2 - Adequação de vias 
u/ibanas de supnhnento;
c. 3 - Adequação de abAigos 
coletivos, especialmente os que se 
locallzaAem em equlpaive^tos 
públicos;
c. 4 - Tmplantaçao de " guaAltas" 
de Vefeia Civil a nZvel de 
quaAtelAao, paAa guaAda de 
pAimeiAos so c o h a o s  em Vefesa Civil 
do tipo: lanteAnas, coAdas, ‘baAcos 
Infláveis; bateAias, feAAamentas 
divensas e pAimeiAos so co a ao s  de 
saúde;
c. 5 - Equipamento do aeAoponto 
de Lages, como base aitCAnativa 
paAa o supAimento do. Aeglao do 
Alto Vale do ItajaZ.
d - OutAos mateAíais e 
equipamentos necessÕAloó ã 
Vefesa Civlt
Adicionalmente aos listados, a 
Vefesa Civil necessita ainda, dos 
seguintes mateAíais e/ou equipamentos;
d. 1 - BaAAacas paAa abAÍgaA os 
flagelados;
d. 2 - Equipamentos e utensílios 
paAa ”funcionamento" de cozinhas 
nos abnlgos coletivos;
d. 3 - Pequenos genadoAes paAa 
possIbltvtaA a manutenção dos 
seAviços essenciais jujxto ãs 
PAefeZtuAas Municipais e abnlgos 
coletivos.
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dz salvamznto z/ou suprimznto z 
os rzspzctivos postos dz 
atzndimznto aos flagelados^ 
c - Adzquuaçao : dz condiçozs 
físicas
A adzquação dz condiçoes 
físicas comprzzndz:
c. 1 - Construção dz heliportos
z - Treinamento m  Vzf esa Civil
z .l  - Treinamento jda Comissão 
Estadual z das Comissozs 
Municipais dz Vefzsa Civil;
z .l  - Treinamznto das zquipzs 
dz socorro z suprimento;
3.3  - Trzinamznto das 
populações residzntes em ãrzas 
inundãvzis.
AS C0NV1ÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO VESTES 
PROGRAMAS
E zxpzctativa da sociedade catarinznsz quz todas as ações przvistas 
nos programas aqui rzfzridos szjam implmzntados, obszrvados os szguintzs 
principias :
a - 04 medidas administrativas szrão dzcrztadas peia autoridadz 
compztzntz z a análise das mzsmas, dar-se-ã zm caráter prioritário;
b - os créditos a s z r m  rzpassados ao Podzr Público Estadual z 
Municipal, szrao caracterizadas "recursos a fundo pzrdido" ;
c - os financiamzntos a szrzm proporcionados ao Podzr Público z ã 
iniciativa  privada, obzdzczrão ãs szguintzs condições: 
a - juras • J>% ao ano
b - correção monztãria: zquivalznte a 50% ao ano da variação das 
ORTUs;
c - prazos dz carência z amortização : dztzrminados caso a caso 
para cada uma das linhas dz crédito quz form  abzrtas.
ANEXO IV
PRONUNCIAMENTO DO AUTOR NA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
EM SESSÃO DE 09-0 8.84
0 SR. VEPUTAVO VA SCO FURLAN - Senhor Presidente o Se- 
nhoroò Vo.pata.do0, concluindo a Linha do raciocZnio, apcnaó vamoò 
complomenta-la^i. Se no plano polZtico cabo ao Eòtado manter a ò o - 
guraiiça interna o externa, eiitão cio podo decretar optado do òZ- 
t io , estado do guerra, medZdaò do emergêncsLa, diferente do chama 
do optado do ejnergencZa; òo  no plano jurídico cabo ao Eòtado Conò_ 
trair  o chamado eòtado do direZto, na verdade, maZò tecnicamente 
falando, òoria o eòtado do justZça, porque o direito, ãò vezej>, 
não podo òer òempre justo, ou podo òer direcionado no òei^tido do 
não òer justo, o 6 0 no plano òocial cabo ao Eòtado atender o bem- 
estar doò òouò cÁ.dadaoò, no plano económico devo cnòojaji o doòon- 
volvimento do òouò habitantes o a garjuvtia do òouò bonò, das òuas 
proprZedadeò, o a repoòição do òou património quo, certamente, j^oi 
faA'iLÍú de um trabalho .
Cabe, portanto, ao Eòtado, em úJL£Ájn\a inòtãncia, òaJLva- 
guaxdar oò IntereòòOò, a òegurança colettva, o ò-óstema económico 
e o òcu deòenvolvimento. Quando o Eòtado, por negligencia, não 
cumpro OJ^ta obrigação, a òociedade, por parcoJLaò, por ò o u  òegmen 
to, por unidades da Federação, tom todo direito do reclconar. e, 
òo poòòZvel, ^azer com que òo tranò^orme em le i  o direito.
Fonte: Diário da Assembléia Legislativa de Santa Catarina, 
n? 2.751 - 23.08.84 - Pag. 38 e 39.
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Sznhon ?n.Qj>4.d.e.ivt2. e. Se.nh.onz6 Vzputadoò, vamos faazzn uma. 
bnzvz ZzltuAa^ z dan. uma zxpli.caq.ao da minuta quz z&tamoò anzxando 
ao pnzszntz nzquznlmznto, quz òznã. znvlada ao Sznhon. Mlnlstno-Chz 
£z da Coj>a ClvlZ. Mao podznZmoò, como jã dissznws, poti uma ques~ 
tão dz ztlca, faazzn um modzlo, uma minuta zópzcl^lca pajia Santa 
Catanlna. K^lnaZ dz cotàaò, o Sznhon Lzltão dz Abnzu ja fal mzm- 
bno do Supnmo TnlbunaZ FzdznaZ. Então, tzmos quz f$azeA um modzlo 
quz òzja. gznznlco, quz poòòa ACJivln. pana quatquzn tipo dz catas- 
tno^z, òzja òzca, òzja vzndavaí, &Zj_a manzmoto, szja  znckzntz 'z 
as^lm pon dlaittz, z quz òlJiva, tocmbm pana quatquzn ponto do Vais, 
zm qulquzn tzmpo z zspaço, e.n^lm. Vz òontz quz estamos zncamlnhan 
do ao Sznhon Lzltão dz Abnzu uma minuta nzòt>zt> tznmoà.
NÕs vajnoò toman a ZÃhzndadz, apznas pana o nzglstno noò 
Anais da Casa, dz Iz n  a minuta quz, dzpols, òznã pcu>òada ã taqul- 
gna^la.
{Vasi,a a Izn)
* "lÁlnuta dz ModeJLo dz Vzcnzto VnesldzncíaJL pana casoò 
dz Emzn.ge.ncla Econômica.
0 Vnzóldzntz da V.zpúb.tlca, no uso dz òuas cuüilbuiçõzs, 
coiuldznando a òltuaçao dz dz,&zòtnutuhação zconômlca nzòultantz
da [znchzntz, szca, vzndavaí) oconjvLda no Estado dz ...........................
com ò z u  joznlodo cnZtlco zn tn z ............... a ..................dz ..............................
dz ........ ;
Con&ldzno.ndo quz a íoclzdadz...................vzm contnlbulndo
zconomlccmzntz pana o Pnoduto Intznno Bnuto com ólgirifalcatlva pan 
czZa, bzm como pana com as zxpontações", num montantz d z . . . z num 
pznczntuaZ "x " ;
" Coiuldznando quz a zxtznsão do compwmztlmznto da capa
cldadz pnodutiva daqueJLz Eòtado podznã. gznaJi................." ,  pon zxzm-
pZo, dzòdobnaiwzntoò dz ondem zconômlca, socÁ.aZ;
" Consldznando quz z dz gna)/idz Impontãncla pana aqueZa 
uv^Ldade. da Fzdzn.ação z do Vcus a pnonta nztomada da dlnãnilca da 
p.-iodução agnolndustnlaí bzm como a nzcompoòlção dz òua zconomla 
InteAna;
Cotvíldz^íando o dlnzlto das pessoas físicas z junldlcas 
com ne.Zação ao E A ta do;
Consld.znando, ainda, o quz cUspôz o Item XIII, do ant.
89 z o_§ 29, do ant. 61, bzm como o quz nzza no ant. 53, da Cons­
tituição EzdznaZ, o oJvt. 19, § 29 z o ant. 81, Itzns 111 z XVI;
.DECRETA:
Ant. 19 - £ de-daiado, pzZo pznZodo d z . . . . . . (dias/mzóes)
o' zòtado dz zmzngzncla zconômlca', no tznnltõni.o do U ) Eòtado U )  
dz ............................................
*N.A. Incluso modelo de Decreto Presidencial para Casos de 
Emergência Econômica, aprovado pelos Membros da Assem 
bléia Legislativa de Santa Catarina e enviado ao Sr. 
Presidente da República, através da Casa Civil da
Presidência.
knt. 29 - 0 estado de emengência econômica & dtcA.Qjta.do■ 
paAa. o fim de, supenaA ao tinas adninistnativas, ensejando a neces 
sania agilização e ungência nas medidas de supenação do impacto 
psicossocial e necomposição da infna-estflutuna uAbana e nuAat, 
bem como da economia e a Aetómada do desenvolvimento daqueZe {s) 
Estado {s) .
kAt. 39 - 0  estado de emeAgência econômica, expAesso - 
nos antigos antenioAes, impo Ata nas seguintes medidas:
1 - PaAa execução doi, pAogAainas de Aecupenação do{s)
Estado {s) de......... ........ oi, AlinisteAios e seus ÕAgãos
vinculado A ou supeAvisionados, no pnazo de ....  cLias, fixanão
06 necuHbos financeinos e logZsticos a seAem aplicado A, inclusi­
ve nemanejando dotações oAçamentãnias vigentes,. quando necessã- 
Aio .
2 - É concedida autonização aoU) Estadois).....  pa­
Aa contnataçao de financiamento6 extennos pana cobnin dispêndios 
com pao gnomas pnivados ou públicoa de Aeconstnução ou Aetómada 
do desenvolvimento.
3 - É concedida ao {s) Estado (4 ) de ..................... autoni-
zação pana QjnitiA e colocan Obnigações dó TesouAo Estadual. {ais) 
nos limites fixados pelo Senado Fedenal, sendo os encangos de 
connentes da conneção monetania debitados ã conta do FinsociaJE 
(ou 'Fundo de Calamidade'), confonme couben, no final dos con- 
tnatos.
4 - A União AepassoAa globalmente pana 0 Estado ou 
pana 0 onga\%ismo que 0 Estado definin, os necunsos destinados 
aos pAogAamas pnívados ou públicos: destinados ã neconstnução 
ou netomada do desenvolvimento, pnovenientes:
a) - de dotações onçainentãnías e cAÍditos especiais ou 
extnaoAdinãnios;
b ) do S is tm a  FinojiceiAo, sob 0 contnole da União:Ban 
c0 Centnal, Banco do BaosíI, BhICC, e CEF {Banco da Amazônia,Ban 
co do No Ades t e J; —
c) do Fundo de Panticipação dos Municípios e do Fundo 
Rodoviãnio, em dobAo no penZodo de vigência do estado de . emen 
gência econômica ona decnetado.
5 - As entidades ligadas ao Sistesm FinanceiAo da 
União concedenão facilidades especiais pana openações destinadas 
ã netomada do desenvolvimento do{s) Estado {s} de-----------
6 - Os necunsos nepassados ao Estado senão contnaiados 
dentno das seguintes condi.ções genais:
Pnazo: mZnimo de --- anos
Canencia: mZnima de --- anos
Junos: máximo d e ---- % ao ano
CoAAeção MonetÕAia: segundo 0----
Os encaAgos AepAesentados pela coAneção monetÕAia se ­
não debiiados ã conta do {Finsocial - Fundo de Calamidade) ao fi  
nal da liquidação dos contnatos. ~
{VuAantz o pnazo dz ccuízncla, oi juÀoi iznão acumula- 
doi, intzgnando o psiincipal z iznão com. zitzi ..amonllzadoi)
Vzizmbolio: - 0 dzizinbolio obzdzcznã a um cnonogna/na 
quz i z  dzidobn.aná ao longo dz ' x ' mzizi a contan.-----
Obviamzntz, da data da dzcn.ztaq.ao da conczsião.
7 - 0  Mínliténlo da Fazznda, a Szplan, o Banco do ~ 
Bm l &íjL, o BNH, o BNCC z Caixa Econômica_z outnoi Õngãoi ^acill 
tanao, pon todoi oi mzloi, a nzcompoiição dz ingnzao  dz tnlbu
toi do li) Eitadoli) dz------- , num limltz mínimo dz até. CnJ
--- ----mznsali, no conAZipondzitáz da ÔRTN do mzi z - vãíida
até o méi d z ------- , Inctuòivz.
Ai pcuiczlas tnani^znldai noi tznmoi dzitz Itzm coni_ 
tltulnao ' auxZílo' z iznão Izvadas a débitoi do T zíouA o Naclo~ 
naí (Fundo Pzn.cU.do) .
8 - Pana o apoio ca pziioai ^Isicos nzildzntzs no 
tznAlXõnlo dai ÕJizas atingidas z abnangidai pon. zitz Vzcn.zto , 
dzvznão izn  adotadai eu izguiinlzá mzdldas:
a) Rzitltulção pnlonltãnia do Impoito dz Rznda, noi 
casoi zm quz coubzn.;” obviamzntz noi mises m  quz coubznfAtual 
mzntz nao cabznla, mai tzmoi quz mandem ao Sznkon Mlnistno, co~ 
mo dlsiz o Vzputado Fnancisco KÜAtzn.,uma gznénlea z ab/iangzntz 
minuta)
"c) Libznação, zm cnonognama'zipzclal, do Pis/Paszp.
d) Libz-iação do dlsponZvzl não compnomztldo do
FGTS até o limltz dz 90%.
z) Cn.zdlto pziioal, junto ã [Instituição) pana nz- 
compoilção do patsvòmnlo domlclilan ou dz bzm  dz tnabalho.
Oi onganlimoi ^ínanczlnoi quz ^on.zm dz&inldoi como 
n.zpoiiadon.zi dz n,zcunsoi podznão ^Ixan. condlçõzi zipzclali dz 
nzpasiz, dz acon.do com condlçõzi concAztas z z ip zd ^lcas  quz 
i z  apnzizntain z £onzm compnovadas.
0 Banco Czntnal dz^lnlnã um pzn.czntual zipzclal pana
oi Eitabz-tzclmzntoi Bancãnloi quz atuzm nas ÕJizas atingidas , 
iobn.z apllcaçõzi pana zmpn.éitlmoi iubiidladoi z tabzladoi,quan  
do i z  dzstlnanzm a pziioas ^Zilcas.
9 - Com nzlação ãs pziioas junldlcas, oi híinistznloi 
z õngãoi ázdzn.als vinculadoi ou iupzn.visionadoi, pn.oczdznão no 
iZ)i!Á.do dz‘-
a) Facl&Xax a capitalização das zmpnesai zconÔmlcas 
pnlvadas, atAavés dz zstnutunas onganlzacloncUs quz dlspusznzm 
nas õjizas objzto dzitz Vzcnzto;
b) Suipzndzn. a cobnança dz tnlbutoi fizdznali pzlo 
pnazo d z  a contan. dzita. data;
c) Supnln, com nzcuioi do Fundo dz Apoio ao Vzizmpnz 
gado, até o llmitz dz 50% das folhas dz pagamznto do pziioal , 
as mpnzsas atingidas z quz tznham tido iuas atlvidadzi pcuicill 
iadas pon. um pznZodo iupznlon. a ------- dias.
d) Pnomovzn. a pcuitlclpação, atnavés da aquisição dz 
açõzi ou dzbzntunzi, das Empn.zicu> dz Vinzito Publico, no Capi­
tal das zmpnzias pnlvadas atingidas, com pnazo dz n.zsgatz dl 
n.znçado.
10 z 0[s) Banco(s), (no caso, Besc, Badesc) goazcuwxi 
do, uma Aedução de x% no deposito compulso Aio a òen. Accolhldo ao
BACEN, n o s -------- dias postenloAes ã entuada em vlgoA deste
VecAeto.
7 7 - A-ó cauções exigidas em contAatos de obAas e 
seAviços do Govenno FedeAal, a seAem executadas na áxea objeto 
deste VecAeto, seJiRo depositadas em Caderneta de Poupança junto 
a o( s) Banco (4)-------- enquanto vlgoAan. 0 pAesente VecAeto.
_12 - A Caixa Econômica Feldenal destlnaJiã, da& pAÕxI-
maò extnaçoes da Loteria Expontlva [ou da Loto) ---- % do va-
toA liquido , coAAespondente a 'x ' paAa os PAogAamas Especiais 
de AeconstAuçao do(ò) Estado(s) objetos do decAeto.
13 - Os empAestànos feitos a ÕAgãos do (s) Estado (s )
----paAa aplicação em obnas de AeconstAuçao, teAao uma to.xa
de conjieção monetÓAla difeAençada, de, no mZivàno 201 sobAe oí> 
valoAes vigentes.
knt. 3o. - "Os tvlinlstéjiios (aZ vem 0 elenco de M-inls- 
tÍAlos, pnatlccmente todos)" adotaAão todas as medidas necessã- 
Aias e tendentes a vlab-iZIzaA e agtllzaA a pAonta execução do 
disposto neste decAeto.
knt. 4Q - Este decAeto entha em vlgoA na data de sua 
publicação, Aevogadas as disposições ei?i contAonlo."
Ve foAma que a minuta, SenhoAes, Veputados, embona 
nao seja completa, pelo menos vai pAovocjxa algo a nível de Pac- 
sldbicla da Republica.
Honestamente, como dissemos no In icio , 0 entendimen­
to dos constltuclonallstas ê de que não cabe este decAeto pelo 
PAesIdente, com base no Item 16, do oAt. 81. Todavia, hã outAos 
dispositivos co institucionais que lemos, que ensejam (depende da 
boa vontade, e ê 0 que nos InteAessa, como dizíamos desde 0 In l  
cio deste nosso pAonunctamento) que geAe 0 dlAelto. PAecIsamos 
/jazea  genaA 0 dlAeito, poAque em cima dele e que nós vamos teA 
mais {oAça pana. coúaoa e não apenas paAa pedi a, cnltlcaA, mendl 
goji, ou lamuAÍaA-nos, Infelizmente como vem acontecendo paAa 
nos, cataAlnenses.
kcAedltamos que com estas colocações, de fonma Aesu 
mida e sucinta, fizemos 0 Aelato de manelna a que os SenhoAes 
Veputados pudessem entendeA 0 esplnlto que nos leva a tomaA es­
ta Iniciativa, visando esta medida.
PARTE DO COMENTÁRIO PROFERIDO PELO DEPUTADO SALOMÃO 
RIBAS JÚNIOR, SOBRE A PROPOSIÇÃO DA MINUTA DE DECRE 
TO E APROVAÇÃO DOS SRS. DEPUTADOS DA MATÉRIA.
" ... Poa zòta hjxza.0 , SznhoA PAZò-idzntz z Sznh.on.n6 Vzputadoò, 
zu dzòzjo cumpsu.me.ntaA o tluòtAz Vzputado Voaco TuAlan peta tnÁ.- 
cÂ.atÂ.va de. fie.aJU.zaJi, ainda que. aq.odadaxne.yvte. m  função da gAavtda 
de. da ò-ituação quz zàtamoò vtvzndo, m a  &zaíz do, eAtudoò que. az- 
dundaAain em um doo.ume.nto pAzlÁintnaA, c.om o objztivo de. tna.ze.fi Z6_ 
te. aòòunto ã dt&cuAAao nzita Cou>a, de. pe.du.fi o apoto da. Aòòem- 
blzta Lzgtólattva de. Santa CataAina, pafia Izvoa ao Govzx.no Fzdz- 
fwJL uma tdzta. É uma Inovação, eJLa talvzz não pftoépeAZ com a vz- 
locJ.dadz ne.cej>òãjvia e. também não eJUmtna aó pfiov.idmcÁ.aj> que. Z6- 
tamoò pe.díndo diante, da nzaJLi-dadz conótttucional e. juAZdica vt- 
gzntz, abóolutamzntz! WÕá não vamoá asm.e-ie.ceA o nobòo ãnÃmo de. 
cobAança. do GovzAno Fe.de.fial, de. pfiovldzncta^ concAZtaá, objeJxvaò 
e. imzciíataA em nazão de. zótafunoó apotando ej>ta pAovtdzncta que. 
demanda, 6e.guAame.ntz, em zAtudo tambzm apAo fundado poA paAtz do 
GovzAno Fzdzfial.
M&ò Zòta catÕAt>i.o{íz quz QAtamoò vtvzndo não z a última. 
Õutfias.s ocofiAZAao, podeAão ocofiAZA atz com mato A gAavtdadz, E z 
nzcz-iAÚAio, zntão, quz noò jxntzcipemoò no tempo, pnomovzndo uma 
avalÁaçao do quz ocofiAz apoò a faaâ& aguda da cai.ami.dadz pública 
z a. cfviação do mzcanl&mo conAtttucÁonaZ tndl&pZiteãveJÍ ã adoção , 
como jã cLu>òz, dz pfwvtdznclciò ^oAa da Aottna paAa zn^nzntoJi o 
quz òz dznomtna, nzòtz documznto, dz Zòtado dz zmzfigzncÁ.a zconÔ- 
mtca.
Ca zI o quz zòtz PodeA cumpAZ o òzu papeJL conAtÁXuctonaJt. 
z po-tvtico ao z^amtnaA, ao dzbatzA z, ao &tn al, apAovaA a pAopoó_ 
ta áofimulada peJLo Vzputado Vaòco Fufilan.1' ~
fhuJjto obfiigado, SznhoA PAZòtdzntz z SznhoAZA Vzputadoé.
(PaJlmaA)
(Sem Azvtóão do ofuxdoA)
0 SR^ PRESIDENTE (Vzputado Gtlóon’ doò Santoò) - Conti­
nua zm dÍ6cu6òao.
(Pauóa)
Não Ivxvzndo matò quem o quziJia diòcuttfi, znczfiAmioò a 
òua di^cu&òao.
Em votação.
06 Sznhoazó  Vzputado6 quz o ap/iovam, pzfunanzçam como 
òz zncontnm.
kpfuovado.
Fonte: Diário da Assembléia Legislativa de Santa Catarina 
n9 2.751 - 23.08.84 - pag. 40.
CAPÍTULO
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2. UM CONCEITO PARA ESTADO DE EMERGÊNCIA ECONÔMICA
Quem ler a expressão "estado de emergência econômica" de 
ve entender, o que?
Esta foi a indagação sobre a qual se trabalhou para tentar 
atingir o resultado que se passa a propor:
"Concebe-se o estado de emergência econômica como a 
situação de excepcionalidade editada pelo Estado a 
beneficio da Sociedade, tendo por finalidade expli_ 
citar direitos e gerar, implementar e executar me 
didas econômicas, políticas, psicossociais e mili 
tares para, por meio delas prevenir,, atenuar e re 
cuperar danos atuais e potenciais que possam vir a 
sofrer ou tenham sofrido pessoas físicas,famílias, 
comunidades e organizações de toda natureza, em 
decorrência de calamidades (naturais e humanas), e 
enquanto durarem os seus efeitos e repercussões, e 
de cuja superação dependa a normalização, a retoma 
da e a expansão do processo produtivo".
É o conceito suficiente? Respondemos afirmativamente, em 
bora o reconhecendo passível de ser melhorado e/ou completado.
CAPÍTULO III
3 . EXPLICANDO O CONTEÜDO DO INSTITUTO ESTADO DE EMER­
GÊNCIA ECONÔMICA
A dissertação quer ver incluído' na Constituição Brasilei­
ra um novo postulado (princípio) ou instituto. Nos dicionários, 
instituto ê regra, regulamento. É também "entidade jurídica ins­
tituída e regulamentada por um conjunto orgânico de normas de 
direito positivo". A explicação do conteúdo do estado de emergên 
cia econômica ê o propósito deste Capítulo. De um certo modo a 
dissertação se escreve neste capítulo. Tudo quanto aqui se di£ 
ser, vai validar o instituto ou excluí-lo da cogitação do legis­
lador constitucional.
0 propósito da dissertação, já pôs o entendimento que se 
tem do estado de emergência econômica. Vale, contudo, reanotar a 
concepção, marcando-lhe os diferentes elementos ou partes. Dis 
tinguem-se oito elementos no instituto. Passamos a enumerá-los:
Primeiro - 0 estado de emergência econômica ê uma situa 
ção de excepcionalidade.
Segundo - A excepcionalidade ê editada ou proclamada pe
lo Estado do Poder Central.
Terceiro - 0 beneficiário do estado de emergência econômi. 
ca ê a Sociedade.
Quarto - A excepcionalidade decretada tem por fim expli 
citar direitos e gerar, implementar e executar 
medidas econômicas, políticas, psicossociais e 
militares.
Ouinto - As medidas devem ser adequadas e suficientes pa
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ra prevenir, atenuar e recuperar danos atuais . 
e potenciais.
Sexto - Os danos atuais e potenciais devem ser referidos 
a pessoas físicas, familias, comunidades e or 
ganizações de toda natureza.
Sétimo - Os danos devem também ser referidos ã causa ou 
causas da excepcionalidade reconhecida.
Oitavo - As medidas beneficiam enquanto durarem os efei 
tos e repercussões da excepcionalidade.
Antes porém de dar curso à explicação de cada um dos elemen 
tos que compõem o instituto, deduzir-se-ã o significado dos ter 
mos da expressão estado de emergência econômica." Estado" é modo de 
ser ou estar; pode também ser "situação ou disposição em que se 
acham as pessoas ou coisas". "Emergência", diz o dicionário ê si­
tuação crítica; acontecimento perigoso ou fortuito. "Econômica" ê 
pertinente ã Economia. Economia é a ciência que estuda os fenôme­
nos da produção, repartição, circulação e consumo dos bens e dos 
serviços. "Estado de emergência econômica" será, portanto, a situa 
ção crítica afetando o processo produtivo de uma sociedade global 
ou de parte dela.
3.1. 0 ESTADO- DE EMERGÊNCIA ECONÔMICA É UMA SITUAÇÃO DE EXGEPCIO 
NALIDADE.
Os fatos pessoais e os fatos sociais tem um curso. A re 
gra do curso dos fatos pressupõe-se seja a regularidade. Embora 
tudo seja movimento, inquietação, a inquietação e o movimento flu 
em segundo fluxos que se constem em parâmetros ditos de normali­
dade. 0 batimento cardíaco, o curso e o volume de água de um rio, 
as estações do ano, o movimento dos astros são fatos medidos e 
normalizados pela Ciência. Qualquer anomalia em,um destes fatos 
gera uma situação anormal, não regular, potencialmente ou atual­
mente extraordinária, excepcional. O processo produtivo mobiliza 
fatores que sinteticamente podem ser listados em recursos huma 
nos, recursos de capital, tecnologias de organização e tecnolo - 
gia de produção.
O processo produtivo gera bens e serviços para atender a 
um ambiente; ambiente, de resto no qual está inserido, e do qual 
depende fundamentalmente*para ter sucesso. A ciência põe à dispo 
sição do homem, meios crescentes de conhecer e controlar os fa 
tos, tanto do mundo físico como do mundo humano. Mas nem o conhe 
cimento ê absoluto nem ê absoluto o controle. Disso se segue que 
por mais amplo que seja o conhecimento e mais eficaz o controle, 
ainda restará uma faixa de eventos tanto ignorados como imprevi­
síveis. A guerra, a revolução, a greve são fatos sociais possí­
veis e, em certas circunstâncias, previsíveis. Mas a fúria com 
que se abatem, o lugar e o momento exato estão, de ordinário, fo 
ra do conhecimento antecipado. A guerra, a revolução e a greve 
são, contudo, fatos extraordinários e, dependendo dos seus efei
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tos e repercussões sobre o processo produtivo, podem configurar 
uma excepcionalidade, uma emergência. A emergência também pode 
surgir de fenômenos naturais, caracterizadamente anômalos pela 
intensidade, duração e extensão.
Para que a decretação do estado de emergência econômica 
se justifique, é indispensável a circunstância excepcional dos 
fluxos de fatores produtivos e a incúria dos empresários nos 
dão causa ã decretação do estado de emergência. '
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3.2. A EXCEPCIONALIDADE Ê DECRETADA PELO ESTADO
P,ara ocorrer a excepcionalidade do ponto de vista factual 
é preciso que as circunstâncias naturais ou sociais, ou combina­
das, se juntem fenomenicamente para caracterizar um estado ou si 
tuação extraordinária. A situação extraordinária de efeito ou re 
percussões negativas, ê o objeto do estado de emergência. Não 
basta porém que a situação seja, de fato, excepcional. Para que 
a excepcionalidade se configure, para que dela decorram efeitos 
imediatamente reconhecidos, é fundamental que seja objeto de ava 
liação e decisão pelo Estado. 0 Estado age por intermédio de pes 
soas físicas, dotadas de poder para a prática dos atos. A excep­
cionalidade do ponto de vista legal ocorre portanto, quando o 
órgão próprio do Estado e a pessoa que o dinamiza, a expressem 
0 órgão próprio e a pessoa são previstas na regulamentação do 
estado de emergência. Quer-se, portanto, que o Estado esteja apa 
relhado para, a todo momento, acompanhando e avaliando o ambien­
te natural e a conjuntura:
a) detectar situações anômalas que possam evoluir para 
excepcionalidade econômica;
b) identificar emergências que, caracterizadamente, con 
figurem a excepcionalidade e obriguem a sua decreta­
ção .
3.3. O BENEFICIÁRIO DA EMERGÊNCIA ECONÔMICA É A SOCIEDADE
A Constituição Federal vigente contempla quatro institu­
tos que se podem caracterizar como institutos jurídicos excepcio 
nais:
a) medidas de emergência (artigo 155);
b) estado de sitio (artigos 156 e 157);
c) estado de emergência (artigo 158);
d) estado de guerra (artigos 44,11; 89, II; 81, XI).
Estes quatro institutos tem em comum o fato de se presta 
rem ã restrição dos direitos e garantias fundamentais da Pessoa 
Humana. 0 beneficiário imediato de cada um destes institutos ê 
o Estado (a sua segurança). A competência para determinar medi­
das de emergência, decretar o estado de sítio e o estado de emer 
gência ê do Presidente da República, privativamente (artigo 81, 
item XVI, da Constituição Federal). A guerra, o Presidente da 
República declara depois de autorizado pelo Congresso Nacional; 
sem esta prévia autorização, declara-a; no caso de agressão ex- 
trangeira ocorrida no intervalo das sessões legislativas.
3.3.1. MEDIDAS DE EMERGÊNCIA
O artigo 155 da Constituição está redigido assim:
"Art. 155 - O Presidente da República, para preservar 
ou prontamente, restabelecer em locais de 
terminados e restritos, a ordem pública e 
a paz social, ameaçados ou atingidos por 
calamidades ou graves perturbações que
não justifiquem decretação dos estados de sí 
tio ou de emergência, poderá determinar me 
didas coercitivas autorizadas nos limites fi 
xados no § 29 do Art. 156, desde que não exe 
dam o prazo de 60 (sessenta) dias, podendo 
ser prorrogado uma vez e por igual período".
Pela leitura se infere que as medidas de emergência são me 
didas coercitivas, adotadas a proveito da ordem püblica e da paz 
social, em duas circunstâncias especificas:
a) em caso de calamidade, e
b) em caso de grave perturbação.
Ê certo que na calamidade, natural ou social, há sempre um 
dano real ou possível a patrimônios pessoais, comunitários e orga 
nizacionais. Ê razoável pensar-se que a calamidade possa ser acom 
panhada de desvios de comportamentos a coibir. Mais razoável ain 
da é admitir-se a necessidade de se tornarem disponíveis os meios 
que habilitem as pessoas, as comunidades e as organizações a ven­
cerem e superarem os embaraços postos pela calamidade. As medidas 
de emergência, deveriam também voltar-se para pôr ou criar direi­
tos e não apenas para os extrair.
3.3.2. ESTADO DE SÍTIO
O estado de sítio ê instituto constitucional regulado pe 
los artigos 156 e 157 da Constituição. Os dispositivos são trans­
critos a seguir.
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"Art. 156 - No caso de gerra ou a fim de preservar a 
integridade e a independência do País, o livre funcionamento 
dos Poderes e de suas instituições, quando gravemente ameaça 
das ou atingidos por fatores de subversão, o Presidente da 
República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, poderá 
decretar o estado de sítio.
§ 19 - O decreto de estado de sítio especificará as 
regiões que essa providência abrangerá e as normas a serem 
observadas, bem como nomeará as pessoas incumbidas de sua 
execução.
§ 29 - O estado de sítio autoriza as seguintes medi- 
das coercitivas*:
Art. 157 . Findo o estado de sítio cessarão os seus 
efeitos e o Presidente da República, dentro de 30 (trinta) 
dias, enviará mensagem ao Congresso Nacional com a justifica 
ção das providências adotadas.
Parágrafo Onico - A inobservância de qualquer das pres 
crições relativas ao estado de sítio tornará ilegal a coação e 
permitirá ao paciente recorrer ao Poder Judiciário."
*N.A. Os grifos que aparecem no § 29, sao do Autor.
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0 estado de sitio ê instituto também de defesa do Estado. 
0 legislador brasileiro o torna, contudo, amplamente abrangente 
de restrição de direitos, ao admitir inclusive que o ' Congresso 
Nacional possa, mediante lei, votada durante a sua vigência, de 
terminar a suspensão de outras garantias constitucionais, além 
daquelas que a simples decretação do sitio jã subtrai do patri­
mônio pessoal.
3.3.3. ESTADO DE EMERGÊNCIA
A Emenda Constitucional número 11, de 13 de outubro de 
19 78, introduziu na Constituição Federal além das medidas de 
emergência, o estado de emergência. Vejam-se os termos com que 
este instituto foi incorporado ao Direito Constitucional Brasi­
leiro .
"Art. 158 - O Presidente da República, ouvido o Conselho 
Constitucional (art. 159), poderá decretar o estado de emergên 
cia, quando forem exigidas .providências imediatas, em caso de 
guerra, bem como para impedir ou repelir as atividades subversi 
vas* a que se refere o art. 156.
§ 19 - 0 decreto que declara o estado de emergência de­
terminará o tempo de sua duração, especificará regiões a serem 
atingidas e indicará as medidas coercitivas* que vigorarão, den 
tre as discriminadas no art. 156, § 29.
*N.A. Os grifos que aparecem no Art. 158 e § 19, são do Autor.
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Não ê aqui a intenção ds distinguir o estado de sítio do 
estado de emergência, nem é propõsito tão pouco fixar em que am­
bos se assemelham ou se distinguem das medidas de emergência. Os 
três institutos refletem ao Presidente da República um largo e 
amplo arbítrio para limitar o exercício dos direitos pessoais 
constitucionais. Para o escopo deste trabalho, vale, em outra li 
nha, um raciocínio sobre estes três instrumentos constitucionais 
postos â disposição do Presidente da República.
3.4. NAÇÃO VERSUS ESTADO: A QUESTÃO QUE PERDURA CRUCIAL
O Estado não deve ser indefeso em face da Nação, ou de par 
te dela, que o queira submergir ou subverter. Mas o Estado não se 
esgota no titular do Poder Executivo. A Nação representa - muito 
mais no Poder Legislativo do que no Executivo. Deixar, pois, ao 
Executivo o poder maior de restringir direitos, parece exagero a 
excluir ou, pelo menos, a repartir. Mas, não ê sõ isso. 0 Estado, 
por definição é criação das pessoas humanas para’o serviço delas. 
Instrumental como ê, em nenhum momento o Estado pode preferir-se 
na ação ãs pessoas, pelo poder que detem e que lhe foi transmiti 
do pelos seus criadores. 0 serviço ãs pessoas, dever do Estado, 
obriga-o a duas funções básicas: ãs prestações de prosperidade e 
âs prestações de segurança das pessoas para o exercício comum e 
pleno da vida. As prestações da prosperidade contemplam obrigato 
riamente o desenvolvimento que inclui também o enriquecimento ma 
terial das pessoas para a realização de cada um e para a consecu 
ção do bem comum. A raiz da emergência econômica como explicita 
dora de direitos aí tem seu embrião. As situações excepcionais 
que interrompem o processo produtivo e destroem patrimônios que 
nele se alocam, precisam ser recobertas pelo Estado enquanto man 
datário da Nação. Ademais, a noção de segurança, pessoal ou cole 
tiva, envolve a disponibilidade atual e permanente dos bens ou 
meios suficientes para saldar necessidades que a todo momento as 
saltam as pessoas e as coletividades. 0 dever da segurança conva 
lida pois e igualmente, a decretação da emergência econômica pa 
ra que, a partir do momento em que se reconheça a excepcionalida 
de, todo um elenco de normas especiais ou de normas comuns ree
nergizadoras, prompva ou facilite o reencontro do caminho inter­
rompido da prosperidade e restaure quanto possa a sensação rompi 
da da segurança.
O estado de sítio, o estado de emergência e as medidas de 
emergência privilegiam o Estado sobre a Cidadania e, pela derro­
gação imediata dos direitos fundamentais, pretendem acudir a Na 
ção. A Nação, potencial beneficiaria das medidas de execução, se 
o for, se-los-á apenas num segundo momento. Primeiro é o Estado 
que se fortalece pelo silenciamento de vozes oponentes, pela di 
fusão do temor, pela supressão da liberdade. As medidas excepcio 
nais tendem a impor uma única verdade pelo fato de anularem ou 
silenciarem a verdade contraditória.
O estado de emergência econômica, ao contrário, pelo fato 
de que reconhece e atualiza direitos, impulsiona a cidadania ã 
açao, dando-lhe instrumentos e meios oportunos e adequados para 
nela se empenhar. Como se imagina, a regulamentação do estado de 
emergência econômica, objeto de Lei Complementar, conterá todas 
as normas indispensáveis e suficientes para restaurar patrimônios 
(aspecto material) e reinstalar a confiança (aspecto psicosso 
ciai) abrindo rumo ã retomada e expansão do processo produtivo.
O estado de emergência econômica ê um instituto que serve 
imediatamente ã Sociedade que a vê primeiro antes de ver o Esta 
do; ê um instituto dirigido para as pessoas humanas e as .suas 
projeções imediatas, as Comunidades e as Organizações.
3.5. A EXCEPCIONALIDADE DECRETADA TEM POR FIM EXPLICITAR DIREITOS,
E GERAR, IMPLEMENTAR E EXECUTAR MEDIDAS ECONÔMICAS, POLÍTICAS, 
PSICOSSOCIAIS E MILITARES.
A decretação do estado de emergência econômica ê decorren­
te de um momento de perplexidade psicossocial. Em princípio, a si 
tuação que obriga a emergência econômica ê a atual ou potencialmen 
te crucial. Os subsistemas componentes da sociedade estarão em co 
lapso, ou a beira dele. 0 subsistema econômico que responde pelos 
bens e serviços, pela ocupação do fator humano, e dos recursos de 
capital, pela aplicação das tecnologias de organização e de produ­
ção, se verifica, de inopino (fator surpresa), total ou parcialmen 
te incapaz de dar sequência ao que lhe ê específico, por causas ex 
traordinárias, independentes da vontade das pessoas e acima da sua 
capacidade imediata de regulamento ou superação. Indispensável é, 
portanto, para a restauração da normalidade do subsistema econômi­
co uma intervenção. A excepcionalidade do estado de emergência via 
biliza modalidades diversas e sempre expeditas de intervenção para 
a normalização do processo produtivo. A emergência possibilita,por 
exemplo a normalização de meios extraordinários, a simplificação 
contratual, o adiamento de prazos contratuais, e tudo o mais quan 
to possa ser útil ao. novo impulso .produtivo. Nada, medida nenhuma, 
atualmente útil ou potencialmente útil, deve ser excluída de es­
tar presente na superação da emergência. Porisso, a toda emergên­
cia decretada deve corresponder a um plano previamente elaborado 
a ser ajustado perante o fato concreto. Aqui a intenção é a de 
anotar qua a emergência econômica, como hipótese provável, deve 
materializar-se num futuro qualquer; deve ser coberta por um
planejamento antecipado, planejamento este que levante alternati­
vas e cursos de ação, e que defina os meios para. implementar e 
executar as ações, e que identifique os õrgãos a acionar e os res 
pectivos papéis e encargos. Perante o fato da interdependência en 
tre os subsistemas da Sociedade, as medidas que o plano emergen - 
ciai conterá, contemplarão os aspectos que fazem a realidade na 
qual se movem as pessoas e as organizações atuam.
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3.6. AS MEDIDAS DEVEM SER SUFICIENTES PARA PREVENIR, ATENUAR E 
RECUPERAR DANOS ATUAIS E POTENCIAIS.
A idéia é de que toda emergência econômica previsível se 
ja objeto de um planejamento de superação, específico e tão por 
menorizado quanto permitam as técnicas de planejamento. Um exem 
pio esclarece, o Vale do Itajaí em Santa Catarina, estã sujeito 
a enchentes periódicas. As obras de defesa contra as : enchentes 
(solução permanente) ainda não são suficientes para assegurar que 
as cheias não mais acontecerão. Segue-se que as cheias, sendo po^ 
síveis, poderão portanto ocorrer. Experiências anteriores coleta 
das possibilitam um exercício relevante de planejamento para res 
taurar, quando for o caso, o processo produtivo. Impõe, portanto, 
primeiro que haja um plano específico para o resguardo e a reati 
vação da economia do Vale do Itajaí, no caso de Calamidades; se 
gundo, que as medidas e os recursos alinhados pelo plano sejam 
efetivamente suficientes e oportunamente dinamizados.
Todas as áreas e regiões nacionais potencialmente sujei.- 
tas a calamidades deverão, pois, ser submetidas a um processo de 
planejamento de superação de catástrofe. É a existência de pia 
nos que poderá tornar eficazes as medidas que decorrerão da emer 
gência econômica.
A guerra ninguém quer. Mas os Estados-Maiores das Forças 
Armadas de todo o mundo produzem permanentemente, planos de guer 
ras e de batalhas que provavelmente nunca se tornarão reais. Ca­
lamidade também ninguém deseja. Mas como a catástrofe ê um dado 
da vida, impõe-se que sobre ela se detenham a Sociedade e o Esta 
do, para planejarem os caminhos de vencê-la.
Em países como o Japão, as populações aceitam até fazer en 
saios gerais para realizar jogos, receber visitantes ilustres, cu 
jo evento possa vir a causar entraves no trânsito e nas comunica­
ções .
Nesse País, aliás, existe o "dia da calamidade", no qual 
se promovem palestras sobre prevenção, se fazem exercícios preven 
tivos contra maremotos, terremotos e erupções vulcânicas.*
*N.A. Estas informações foram fornecidas pelo atual Deputado 
Neudy Massolini, coletadas quando de sua viagem ao Ja 
pão, na época em que era Secretário da Justiça do Go 
verno do Estado de Santa Catarina, em 1980.
3.7. OS DANOS ATUAIS E POTENCIAIS DEVEM SER REFERIDOS A PESSOAS 
FlSICAS, FAMÍLIAS, COMUNIDADES E ORGANIZAÇÕES DE TODA NATU 
REZA.
As calamidades não escolhem vítimas, atingem a todos in 
distintamente. Mas nem todos os alcançados tem igual capacidade 
de recuperação. Este é um fato a considerar nos planejamentos . 
Outro fato ê que sendo universal a catástrofe (no sentido de 
que não exclui ninguém que esteja no seu palco), a responsabili 
dade pelo planejamento também se universaliza.
Estes dois princípios - o da desigualdade de meios e o 
da universalidade da catástrofe - induzem a algumas considera 
ções:
numa calamidade, se fundem na destruição:
- patrimônios pessoais;
- patrimônios familiares;
- patrimônios comunitários;
- patrimônios organizacionais (sem exclusão de gênero);
- patrimônios públicos.
A reposição dos patrimônios é uma responsabilidade comum 
a quem o perdeu e ã Sociedade (Estado), em proporção ao poder 
(capacidade) de cada um.
A reposição patrimonial pode assumir várias formas, indo 
de uma que simplesmente repõe o item destruído até a forma mais 
complexa de financiamento, a taxas adequadas de reconstituição 
patrimonial ou de construção ou reconstrução de Unidades produ­
tivas ou de prestação de serviços.
Os patrimônios também são referíveis S qualidade, valores, 
símbolos, modos de ser, modelos de convivência social, em suma. 
Estes aspéctos patrimoniais não são suscetíveis de avaliação(não 
são mensuráveis em dinheiro, cruzeiro, dolar ou marco), estão 
acima das quantidade. Mas não se isentam de deteriorização, de 
arruinamento. Podem dissolver-se nas águas de uma enchente, na 
fúria de uma guerra, e igualmente podem restaurar-se, se criarem 
condições ás pessoas para que renasçam da ruina e se refaçam da 
tragédia.
3.8. OS DANOS DEVEM SER REFERIDOS À CAUSA OU CAUSAS DA EXCEPCIO­
NAL IDADE RECONHECIDA.
A emergência econômica se decreta em razão de causas ex­
cepcionais . Duas podem ser as causas d-a excepcionalidade: 
causas naturais ou externas e, 
causas humanas ou sociais ou internas.
Dois documentos técnicos orientam aqui o texto:’*’
1. Calamidades Brasileiras e,
2. Calamidades naturais.
Sobre estes dois documentos muito próximos entre si, abor 
dam os conteúdos a seguir: definição de calamidade; classificação; 
descrição; definição ou conceituação das modalidades que podem' 
assumir.
3.8.1. DEFINIÇÃO DE CALAMIDADE
As definições de calamidade variam muito. Algumas são
postas ã disposição do leitor, procedentes estas de dicionários e 
outras de órgãos ou agências que têm por tarefa preocupar-se còm 
as calamidades.
c nc.tc.lo pzdta Ba ttântaa  = "PAivação daò nzc.zòòtdade.ò e. 6 -  
ò<znc.iatò da vida dzvtdo aoò d(Lòa&tAZò natuAaiò Ae.6u.ttan 
tzò de. inundação , ogo , te.ftAe.moto , &uAacão ou catã-btAo- 
á e  òzmzihantt.
^Tenan, C. Luiz. Calamidades Brasileiras, RJ, 1974.
E do mesmo autor, Calamidades Naturais Sunab - RJ.
0 tzsimo ò z  aplaca.' também ãò comuntdadzò z pzòòoaò òo^sizndo doò 
z^zttoò da guzstsia ou opsizòòão polZttca ou psizconczttoò du ma4 
í>a, cauòando psitvação faZòtca ou zconÔmtca.”
Vtctonãsito de, Wzbótzsi: "A conte.ctme.nto tmpfie.vti.to e. psiz 
judtctaZ quz ocostsiz, ãò v z z z ó , sie.pznttname.nte. dzvtdo a uma eut 
pãvzl faatta dz psizvtòão ou a um agzntz zxtzsino advzsiio".
Entsiz aò conczpçõzò outsiaò, stzcoZhzm-òz aò òzgutntzò  •*
Cstuz VzsimzZha "A caZamtdadz z dz^tntda como òzndo uma òt 
tuação cataòtsiõ {tea zm quz um gsiandz númzsio dz pzòòoaò z Zançado 
a um zòtado dz tn^ositunto z gstandzò òo ^sitmzntoò, casizczndo dz 
altme.ntaq.ao, noupa, òzsivtçoò mzdtcoò, znfazsimagzm, tn^osimaçõ zò z 
outsiaò nzczòòtdadzò bãòtcaò dz òo bsizvtvzncta” .
Vz'fazôa CtvtZ Amzsitcana: " OcoSLSie.ncta dz taZ natusizza dz 
modo a znvoZvzsi a òaúdz z/ou òzgusiança dz uma comuntdadz ou uma 
gsiandz ãh.za, ou a òaúdz ou a òzgusiança dz quaZquzK gsiupo dz tn 
dtvZduoò, zm òua ãsiza tòoZada, pasta o,.6 quatò não zòtão dtòponZ - 
vztò oò me.toò nosimatò dz comuntcação, tncZutndo, maò não Ztmttan 
do, tnundaçõ&ò, t zsisizmotoò, iustacõzò, zxpZoòõzò, actdzntzò -az 
sizoò ou hzsisiovtãsitoò z conòzquznctaò dz ataquzò asimadoò" .
Oò òo ctõZo goò tambzm, nzczò òasitamzntz, tncusiòto nasiam no 
campo, z a òzgutsi òz  tsianò csizvzm aò coZocaçõzò dz tsizò dzZzò .
AZZzn 8 aKton ;*  ”Sttuação dz ’’òtsizòò" coZzttvo, quando mut 
toò mzmbstoò dz um òtòtzma òoctaZ dztxam dz sizczbzsi dzòtz aò con 
dtçõ zò zòpzsiadaò dz òo bsizvtvzncta. Podz òzsl psiovo cada posi cauòa 
zxtzsina ou tntzsina do òtòtzma.
*Extraido da Obra de C.L.Tenan - Calamidades Naturais, pag. 8
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Ch.aH.lei FH.'ttz: " Ocon.H.eneta i ú b t t a ,  tneipen .ada  ou ex-
tfiaoH.dtnaH.ta, a t t n g t n d o  uma ^am Zlta ,  ou um pequeno g A u p o , uma 
nação ou todo o mundo, Um eve nto ,  c oncentrado  no tempo e no e ip a  
ço , no q ual  uma òoci.e d a d e ,  ou uma i u b d t v t i ã o  da meima, fielattva-  
mente  a u t o - i u & t c t e n t e ,  tncofiHe em i even.o peAtgo e iofi-Ae peh.dai de 
i e u i  membAo.ó e b e m  faZiZcoi, de modo a pAovocaH Aomptmento da ei  
tH.utuH.a i o c t a l ,  tmpedtndo a A e a lt z a ç ã o de to dai, ou algum ai dai  
^unçõei  e n e n c t a t i ” ,
BH.tc.t6on: " IntQ.H.fiupq.ão i ú b t t a  dai  a t t v t d a d e i  noHmati da 
vtda poH. ^enomenoi  iem c o n t r o l e . " .
3.8.2. CLASSIFICAÇÃO DAS CALAMIDADES
Coroliano Luiz Tenan, o autor de que se nutre o texto aqui,
q • 1 diz :
"Ve. m anetAa  gen.al ai cala m td ad e i  podem ien. d t v t d t d a i em 
d uai  gsiandei d a n e i ,  con^oAme i u a  oH.tge.rn. E i t a  pode. i e A de pAoce  
de.nc.ta exteA na  ou t n t e A n a ,  t i  to e ,  pAo d u z t d a  poA áatoAei  tnde.pe.n_ 
d e n t e i  da comuntdade  ou tnttmamente  I t g a d o i  ã meima.
Ai c a l a m t d a d e i de ontge.m tn t e A n a  ião  A e p A e i e n t a d a i  p e l a i  
gu&titiai co nve.nc.to n a t i , nucle.aH.ei, quZmtcai  e b t o l ó g t c a i ,  p e l a i  
cH.tie.-i1 i o c l a t i , t n c e n d t o i  unbanoi  e poHtuãn.toi ,  p e lo i  d e i a i t H e i
*As definições acima, foram extraidas da obra de C.L.Tenan, Cala­
midades Naturais, ãs pag. 8, 9 e 10.
■'"Tenan, C.L. Calamidades Brasileiras, RJ, 1974 - pag. 24 e seguin 
tes.
dz tn.afae.go azfizo, • man.Zti.mo , n.o do vtáfito e fazn.n.o vtáfito, pztaò 
zptdzmtaò, ztc. At> calamtdadzò dz ontgzm tntzfina òâo gzn.adaò z 
bofafitdaò pzto pn.opn.to komzm quz caòttga a òt pn.opn.to, podzndo, 
potò, zvttan. 6 U0L6 tfitòtzò conAzquzncta-ò usando a tzcntca, a 
pn.ud0.nc.-ia z o bom òznóo, acoima do, tudo.
Aò catamtdadzò de. ofitgzm zxtzn.na oc.ofifio.rn tndzpzndzntzò 
da pan.ttctpaq.ao do komzm, podzndo zòtz, contudo, toman. de.tzn.mt 
nadaò pn.0 vtde.nc.ta0 no óznttdo de. mtntmtzan, òzuò -zfaztto. Oò tzc 
ntcoò aò dznomtnam = catamtdadzi natun.at-6 = pon. òzn.zm pnovoca- 
daò pon. fae.ndme.n00 e. dzò zquZttbfito da natunzza.
Com exceção de uma ãntca calamtdadz pfio duztda pon. me.te.o_ 
KÓtdzò, de. ontgzm òtdzfiat, todaò aò dzmatò catamtdadzò tim cau 
òa te.n.n.e.0tne.. Se d2.txan.m00 de. lado aò catamtdadzò de. ontgem 
antmat e ve.ge.tat, conòzquznctaò de de.6e.quZltbn.to btotÕgtco, a 
cauòa pntnctpal do& faznome.no 0 natunató nzòtdz na g zo dtnâmtca 
tzn.nzòtn.z, aòòunto zòtz ttgado ã gzologta faZòtca.
A g zo dtnâmtca tzn.n.zòtfiz compfizzndz a gzo dtnâmtca zxte.fi 
na e tntzfina. A ge.o dtnâmtca zxtznna, zntfiz outfioò, zòtuda oò- 
fae.ndme.n00 ttgado6 ã Mztzonotogta e Htdfiotogta. A gzodtnâmtca tn 
tznna 0 e tntzfizòòa pzloò fae.nÔme.noò que. oconnzm em conòz quine ta 
dz dtétufibtoò ontundoò do tntznton do gtobo tznnzòtnz,tnatadoò 
zòpzctalmzntz pzta Stómologta z Uulcanotogta".
3.8.2.1. CALAMIDADES NATURAIS
Sobre esta concepção geral se pode prosseguir para lis­
tar as calamidades naturais segundo a respectiva classificação,
por espécie ou origem:
T Q,fifLZmotoò 
McVLzmotoò 
Ge-o-logÃ-ca-ò "T  Au.nâ.ml-0"
Eh.upç.õe.6 VulcânsLcaò 
VdólÁ.z amzntoA
Vu.fiacde.6 
T osinadoó 
Tfiombat, d ' agua.
A vatandhzò  
I nundaçõzò  
S&CCLÓ 
G/tan-izo 
Ve.ndavai.6 
RaÃ.o
Ino.tndi.aò PloAdòta-íé 
Ge.adaò
SÁ.dzn. aÁ.6 lA<i£<LOh.Qj.de.i>
On.-tge.rn An-imal Ptiagat, An-íma-íò
Ao todo são dezenove espécies de calamidades 
tas que se relacionaram acima, nem todas ocorrem no
M ít<io n.o íÓ gÁ.caò
naturais. 
Brasil.,
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Mo dalidade.;
Duração:
Vn.iqa.znda.:
disso se tem registro ou memória.
As calamidades podem também classificar-se em extensão, 
modalidade, duração e frequência. Então o quadro que pode sur 
gir ê o que aparece abaixo, transcrito de Tenan.1
"Exte.nóã.0 : N a c i o n a l ,  n.e.gi.onal, e .6tadual & man.la.ipaZ*
Conczntfiada , ge.ne.h.alizada e. compoita  [n.e.~ 
òultante,  da òoma de Áe.n5me.noó i n i a i a l  z 
colate,n,al) .
R ap td a  [ to finado) , p r o l o n g a d a (-òeca) e. c.n.5 
n i c a ( natoò ) .
Simple .ò , d up la  ou t n i p l a .  Quando a meóma 
e.òpé.c.le, de. calamidade.  &e. h.epe.te., comando 
e.{e.itoí> ( i n u n d a ç õe-ó de. 'Re.ci^e de, 20 de. j u  
lho e. 10 de. agoòto de 1910 ,  t o t a l i z a n d o  
194 moKtoò e. 7 4 . 0  00 ^lag eladoò ) " .
O Vale do Itajaí sofreu sete enchentes ao longo de trinta 
dias. O Rio Iguaçu manteve embaixo d 'agua durante mais de trinta 
dias as cidades e comunidades catarinenses do seu Vale. 70% do 
território estadual foram atingidos e 250 mil flagelados foram 
recenseados e incluídos entre os que receberam apoio e ajuda da 
mais extraordinária mobilização nacional por motivo de calamida 
de.
''"Tenan, C.Luiz. Calamidades Naturais, RJ, pag. 12
* -r ~N.A. Nos acrescentaríamos, as expressões micro-regional e macro- 
regional, antes de municipal.
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3.8.2.2. CALAMIDADES HUMANAS (SOCIAIS OU INTERNAS)
As calamidades humanas, segundo Tenan*, são listadas a
seguir:
"Gue.AH.aò Com a6 zpi.dzmi.a6 não contA.oZad.a6, co n ò t ttu
zm 06 mai.oAZ6 &ZagzZo6 da kumani.da.de..
a) guzAAa  conve.nci.onaZ'- aó guzAAa6 mundi.ai.6 
de. 19 14 e. 19 39 , 6zm cttaA. outA.a6 gu.zA.A.a.6 do 
pa66ado  pAÕxi.mo e. Z o n g Z g u o . V u A an tz  a pAZ 
mzÜAa gue.AA.a mundtaZ ,  ocoAAZA.am 15 mi.Zkõe.6 
de. vZttmaò ,  ZncZuZndo 10 mZZkõzò de. moAtoò.  
0 cu 6 to t o t a Z  da guzAAa  atZngZu  a 3 3 è bZ- 
lhõe.6 dz dÕZaAzò.
A 6 z g u n d a  guzAAa mundZaZ cauòou a moAte. ou 
de.6apaAZci.mento dz 1 4 1 / 2  mZZhõz6 dz miZZta-  
AZ6 z zntAZ  a popuZação ci.vi.Z 13 mZZhoz6 dz  
moAto6 .  0 cuòto da6 pzAdaò dz zquZpamznto6  
mi.ZZtaAZ6 a ò c z n d z u  a 1 tAÍ.Zhao dz d ó Z a A Z 6 . .  
06 danoò matzti.ai.6 da p A o p A t zd a d z  pAZvada  
chzgaAam a 8 00 bZZhõz6 dz dÕZaAzò .  PzAdzAam  
6Z 4 . 7 7 0  navioò m z A c a n t z 6 , z q u iv a Z z n d o  a uiva 
to nzZa g zm  bAuta dz 21 mZZhõz6 ;
b) guzAAa nucZzaA: taZvzz 6 zja  a pAÓxima 
guzAAa dz caAatzA mundZaZ. Uma 6Í.mpZz6 amo6_ 
tAa do quz podzAa o c o a a z a , ma6 zm z&caZa mZ
*N.A. As calamidades que compõem o elenco, foram conceituadas a 
partir do documento de C.L. Tenan, antes referido, pag. 26 a 
paq. 34.
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TAam poAte.
ZhcLAZi dz vzzzi mato A, z ne.pAZiznta.da pzto 
bobaAdz-ío dz HtAoihtma (bomba dz uAanto) z 
dz Magaiakt (bom-ba dz ptutônto) . Eitzi doti 
zngznhoi dz fiuião nuctzaA poautam  uma
pote.nc.ta tndtvtduat bzm modzita dz 2 0 qut 
to t o m ,  quando compaAadoi com ai aAmaò tzA  
monuctzaAzi (bomba dz htdAVgznto) iupzAto- 
a z í  a 20 mzgatoni.
c) guzAAa quZmtca: zmpAzga a g A z a t v o i  quZ- 
mtcoi como g a iz i ,  tZqutdoi z iõttdoi ,  pAo - 
duztndo z{.zttoi fatitolõ gtcoi vaAtadoi;
d) guzAAa  b to Z Õ g tc a :  u t t l t z a  vtAui  z b a c f z  
A t a i .  A t t n g z  o homzm, oi antmati  z pAodu  
ção a g A Z c o l a ;
z) Azvoluçõzi ■ ião ai guzAAai tntzAnai . Coi_ 
tumam í z a  dz gAandz vtotzncta, dzvtdo ã 
zxattaçdo zxaczAbada doi ãntmoi, como oco A 
a z u  na Eipanha z atualmzntz na lAlanda z 
Ckttz.
A pe.iaA do a.vanço tzcno lo gtco apltcado a 
todoi oi Aamoi do tAanipoAtz, oi actdzntzi  
co nttnuam o co AAZndo com todo o coAtzjo dz 
vZttmai z danoi, pzto itmptzi mottvo quz
o homzm não acompanho u mo Aatmzntz o gAandz 
dziznvotvtmznto ZnduitAtal.
a) RodovtaAtoi (...)
I nczndioA
E pidzm iaò  z 
Endzmiaò
b) (...);
c) azfizo ( . . . ) ;
d) manZtimo z {,lu\.iial ( . . . ) .
Com o dzòznvolvimznto uKbano z in d u é tn ia l , 
cn. zòczfiam o-ò zaòoò dz inczndio , ' znquanto 
quz a Izgiòlação psizvzntiva òz  mantzvz zò_ 
taaionãfiia. Alzm diòòo , o-ó. zquipamzntoò dz 
Zòtinção -ò clo dz alto c uáto. Poucas cidadzò 
btiabilzinaò diépõzm dz on.ganizaç.õzò contfia 
inc.znd.io dz zfaicizncia fiazoav z l .
a) u fibanoò ( . . . ) ;
b) potitu.ah.iot>
c ) mah.Ztimoò ( . . . ) ;
d) a z  úina/iiaó  ( . . . ) .
1 n f i z l i z m z n t z , pon. d z ^ i c i z n c i a  z i n ò u ^ i c i z n  
a ia  dz mzdidaò dz m z d i c i n a  p K z v z n t i v a , po_ 
dzmoò c i t a K  òuhtoò dz i m p a l u d i s m o , Zòquiò-  
toòòomoòz,  l z i & c h m a n i o ò z , { b a i x a d a  6lu.minon_ 
òz)  , 6i l ã n i a , m z n i n g i t z  (São P a u l o ) ,  b u b ô ­
n i c a  [Czatia z Bah ia )  z v a ^ Z o l a .  Vadoi  a tua  
l i z a d o ò  confaitimam a z x i i t z n c i a .  dz 10 mi 
Ikõzò  dz bsiaòilziAoò pontadoKZò  dz zàquiò-  
toòòomoòz .
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Co ntamlnação
Po luição
E x p i o6 oZ6
F alkaò 
E6tAutuAal6
Caòoò a ^ zt a n d o  a c o l z t l v l d a d z  6ão AaA0 6 . Tl  
vzmoó uma o c o A A zn c la  no Rio GAandz do S u l  
zm 1 6 . 0 4 . 7 4  , com 6 moAtoò z 6 58 d o zn tZ 6 ,c o m  
a pzAda  dz 1 5 4 9 bol6 , 121 ovzlhaò  z 22 5 6 u l  
no 6 ..
Co n6 zq uzncla do dzóznvolvlmznto aczlzAado z 
dzò co ntAolado . 0 Rtiaòll jã Z6tã òzntlndo 06 
zfazltoò da poluição azAza na6 zona6 Induò- 
tAlalò (São Paulo. Rio, Po Ato ÂlzgAz) , polui  
ção pluvial,  no6 Alo6 quz atAavz66am aAza6 
Zndu6tAallzada6 {Rio PaAaZba) z maAZtlma 
{Bala dz GuanabaAa, o Ala maAZtlma z plata- 
fioAma co n tln zn tal ) .
Tlvzmo6 dol6 ca606  dz v u lt o .  0 pAlmzlAo fcol 
a zxploòão  do ga6ÔmztAo dz S a n t o ò ,  zm 19 61 ,  
com um 6 a ld o  dz 2 0 0 {sZ A l d o 6 , 0 òzgundo o c o a  
a z u  na R z ^ l n a A l a  Vuquz dz C a x l a 6 , no Eòtado  
do R io ,  zm 12 ,  com 2S moAto6 z 10 { ,ZAldo6.*
São aco n t z c l m z n t o 6 A aA 0 6 , ma6 falcam pAo {,un- 
damzntz  gAavado6 na mzntz  p o p u l a A , p A l n c l  — 
p a lm zn tz  pzloó  pA0cz66  06 j u d l c l a l ò  Azloutívo6
Este texto foi escrito pelo autor jã citado, em 1974.
Ck Z ò z  dz  
EnzAgta z 
1Zumtnação
Vz&tsiutção 
Fauna z da 
FZosia
a Az-óponóabZZZdadz z Zndzn-ízaçõzA. Vodzmoò ct 
tan. o dzòabamznto do zZzvado PauZo dz FAan- 
t-ím, no RZo, zm 2 0 dz novzmbfio dz 19 71 , com
2 7 vZtZmaò. Cauò-ou gn.andz Zmpacto popuZan..
ImagZnzm uma cZdadz do tamanho dz Nova losiquz 
ou LondAZò, òzm ZZumZnação z òzm znzAgta.
da A fazta ZnzxoAavzZmzntz a òobsizv-ívzncZa humana. 
Cauòaò ptiZncZpatò .
a) caça dzòotidznada ( . . . ) ;
6! pz-óca dzóosidznada quanto ã zpÕca,, ãn.zatmz- 
todo (tamanho da maZha) z quanttdcidz iovzA^t- 
òkZng) [ . . . ) ;
c) zZZmZnação ou tsianó fiosimação dz bZõtZpoó;
d) Zntsio dução dz pZantaò z anZmaZà zxo gzno ó ;
e) Znt->io dução dz pa/iaòZtaó z pftagaò aZÓcto- 
nz-ò;
ó) zmpAzgo dz hzAbZcZda z dzò fioZhamznto 6 ( . . . ) ;  
g) abuòo-ò dz pzòtZcZdaò , zòpzcZaZmzntz VVT, 
zxtzfimZnando a mZcJio ^auna.
V zp r zd a ç a o
Solo
Mi.zn.aq.ao 
bZoò fazra
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do Impõz-òz a pn.otzq.ao do 6 0 I 0 , dondz  z ex- 
t r a Z d a  a maZor p a r t z  doò a lZ m zn to ò .  Con 
trZbuzm  pana a ru Z n a  do 6 0 I 0 06 6zguZntzó  
faatorzò •
a) paòtorzZo  z x c z ò ò Z vo z d zò c o n tr o la d o  , 
c.om carga  u n Ztâ rZa  z x c z 6 6 Z v a ;
b) dz6 6olh.ame.nto d zò ordznado  p a r a :
- zxtn.aq.ao dz p l a n t Z o , faazzndo quzZmadaò  
pn.oduq.ao dz carvão v z g z t a l ;
c.) mã gzòtao  a g n Z c o l a , p or :
- zx ag zro  dz r z m z d Z o ò , p z 6 t Z c Z d a 6  z hzr- 
b ZcZdaò ;  monocultun.a [cafaz, cana dz 
aq ú c a r  z b ata ta )  p l a n t a ç õ  Z6 Zn d u ó tr la Z ó
{zu c a l Z p t o 6 );
d) d z t r Z t o 6 Z n d u ò t r Z a Z i  z dz mtnzn.aq.ao; 
z) Zntn.oduq.cLo dz anZmaZò zxogznoó (c o z - 
lh o  6 ,  na Au6tn.ci.lZa) . (...)
da Aumznto dz carbono 6 z dZmZnuZção dz oxZgz  
nZo . PnZncZpaZó cau6a6 •
a) aumznto da6 combuòtõZ6 artZfaZcZaZò; 
b'l dzòtnuZqâo da vzgztaq.ão n a t u r a l ;
c) poluZçõzò  z 6 t z r Z l Z z a n t z ò ;
d) poluZqâo  tzrm Zca  do6 m a r z ò , pzrturban-  
do a faZx.aq.0Lo do gãò c arb ô nZ co .
z) dz6truZq.ão da camada dz ozÔnZo p zlo 6  
av Zõz6  a j a t o ,  zm g r a n d z  a l t u r a .
ExauAlmznto. do6 
combuòtZv Z-Í6
ExaufiZmento do6 
fieQ.ixh.0 0 0 mZnz- 
fiatò
TaJtta dz ãgua 
potãvzt
Catamldadz6 
6 oc.ial6
J ã z noto fila. a c u í e  do petAÕtzo. : V.lficL 
depol6 a do canvão.
0 &z a a o , o man.ga.nz6, o alumZnZo e outfioò 
mlnzAtoó, já tem época pfiefatxada dz zx 
tlnção , dzpzndzndo tudo da conduta do ko_ 
mem zm 6ua utZZZzação, com maÃ.6 6abzdo_ 
fila.
0 matoA conàumo d'ãgua z atAlbuZdo ã ull  
tlzação ZnduòtAial. Sõ a AzcZctagzm, a 
AzcupzAação z o uòo contAotado podzfião 
dafi 6olução a z6tz gfiandz pAobtzma (...)
São a6 chagaó do {al 60 pAogAZò&o, £ Auto 6 
da Into-ÍZAâncla, do dz6ZntzAZ66Z comunl- 
tÓLAlo, da ZncapacZdade dz co zxZ6tzncZa z 
co nvZvzncZa:
a) pzA6 zgusLçõ Z6 AzlZgZoòa6 (...);
b) pAobtzma6 AacÁ.aÁ.6 (...);
c) pzA6 zgulq.õz6 poi.Zti.ca6 (...);
d ) gAZVZ6 (...);
z) tumultoò z dz6 0 Aden6 (...);
£) bandlti.6mo uAbano z AzgZonal {...);
g ) dz6zmpAzgo (...); 
k) mzndZcãncZa (...);
■i) nzlznção dz gznzAoò z pn.oduto6 ( . . .) ; 
j ) pânico (...);
D ò
Cfizò ctmznto 
dzmo gfiãfatco z 
zco nômtco 
tflflZòtflttO
k) òab o tag zm;
Z) boatoò &aZò 06 ou aZafimantzò; 
m) faaZ&a p r o p a ga n d a ;
n) òubnutfitção- pofi tgnofiâncta ou batxo po_ 
dzn. a q u t i t t t v o (...);
o) c ondtç.õzò 6 ub-humanai dz tfiabaZko (...); 
p) dz^apafiz ctmznto dz pzàòoaò (...); 
q ) mtgfiaçõe-ò (...).
Caòo não úzjam  z ò t a b z Z z c t d o ò  Ztmttz-ò a c z t t a  
vztò pafia zòtz  cfizò ctmznto quz i z  to finou Au 
pzn.zxponznc.taZ, t o d a  a hum antdadz  podzftã a 
vtfi a óo^fizH aò ò z g u t n t z ò  conò zquznc ta ò :
a) faomz gznzfiaZtzada ;
b) zxaufitmznto do 6 fizcufiòoò não fiznovãvztò :  
c o m b u à tZ v z tò , fazfifio, aZ u m Z n to , cobfiz, z t c  ;
c) poZutção g z n z f ia Z t z a d a , com cfizò ctmznto  
z x p o n z n c t a Z ;
d) coZapòo dzmo gfiã^tco z zc o n Ô m tc o , quz não 
òZftã matò do quz  a CaZamtdadz  T ota Z  quz attn  
gtfia todo o gznzh.o humano.
Szgundo  ot> c t z n t t ò t a ò , a CaZamtdadz  TotaZ  z 
t n z v t t ã v z Z  pzZa  òtmpZzò fiazão dz quz  a T z k  
fia z { )tntta . 0 quz òz  podzfiã fiazzfi dz mz- 
Zhofi z adtafi z-òtz macabfio a z o n t z c t m z n t o  pz  
Za  £txação  dz Ztmttzò  pafia o cfiz-òctmznto dz 
mogfiãfatco z zconÔmtco.  0 cfizò ctmznto dzmo_ 
gfiãfitco òzmpfiz ^ot fizguZado pzZoò " ^ z zd b a c k "
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da natalidade ,  e m o n t à l id a d e .  Como ■ a 
t a x a  de. natalidade ,  sobsiepuj ou , no-6 ú l t i  
moi, s é c u l o s ,  e x t n a o n d in a n i a m e n t e  a t a x a  
de. m otita l id ad í , é e v id e n te m e n t e  quv. é 
so b n e  a n a t a l i d a d e  que temos que. impon  
n e s t n i ç õ  es de. modo a ackatan. a cunva de 
mo gn.ã^ica,  t in a n d o  - lhe. o onmato supen-  
e x p o n e n c i a l .  Sugen.em os c i e n t i s t a s *  n.e- 
duzin. o núme.n.0 de. &i l h o s  a d ois  pon. c a ­
s a l ,  como Jã vem sendo úe it o  na C h in a  
C o n t i n e n t a l .
Quanto ao enes cimento econôm ico ,  nespon  
s á v e l  pelo  exaunimento dos tiecunsos não 
n e n o v ã v e i s ,  os c i e n t i s t a s  n.ecomendam mo_ 
den.aq.ao e a p l i c a ç ã o ,  tanto  quanto possZ  
v e l ,  das t é c n i c a s  de n .eciclagem e necu-  
penaçã o ,  u t i l i z a n d o  também o empnego de 
s u b s t i t u t i v o s  .
Tudo i s s o  que acabamos de d i z e n  não s ig  
n i ^ i c a  p e s s i s m o . Os c i e n t i s t a s  não são 
o t i m i s t a s  nem p e s s i m i s t a s , masm sim ,nea .  
l i s t a s . "
*N.A. Este texto foi escrito pelo autor jã citado, em 1974, na obra 
Calamidades Brasileiras, pag. 33 e 34.
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3.8:3. DESCRIÇÃO, DEFINIÇÃO Oü CONCEITUAÇÃO DAS ESPÉCIES DE 
CALAMIDADES.
O Brasil está fora de algumas das calamidades naturais. 
Veja-se o que observa Tenan a este propósito:
"a) os terremotos, de origem tectônica, não ocorrem em 
vista da ausência de falhas geológicas da crosta ter 
restre. Os pequenos tremores noticiados são microssis 
mos causados por acomodação subterrânea de camadas 
geológicas.
b) Erupções vulcânicas não acontecem no Brasil, devido à 
ausência de vulcões ativos ou recentemente extintos.
c) Maremotos e "tsunâmis" são fenômenos mais comuns na 
bacia do Pacifico. O fundo do Atlântico Sul ê relativa 
mente estável, apesar da característica sismica e vul­
cânica da Codilheira Submarina Centro-Atlântica do Sul.
A ausência destas cinco, faz com que o Brasil possa ; ser 
afetado pelas calamidades outras, a saber, em número de doze: 
Deslizamentos, 
inundações, 
secas, 
granizo, 
vendavais,
tornados e trombas d'água (raridade), 
raios r
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incêndios florestais, 
geadas,
meteoróides (remota possibilidade) 
pragas animais, 
pragas vegetais.
Uma breve conceituação de cada uma das modalidades 
calamidade possível de ocorrer no Brasil é justificável e 
isso se incluem neste documento, em anexo.
de
por
3.9. AS MEDIDAS BENEFICIAM ENQUANTO DUREM OS EFEITOS E AS REPERCUS 
SÕES DE CALAMIDADES.
As medidas a adotar, decorrentes da emergência, são várias. 
Disso já se tratou. Outros princípios são de que as medidas sejam 
oportunas (enquanto ao momento da implantação e execução), adequa­
das (quanto ao tipo e intensidade), e duradouras no tempo, de modo 
a recobrir não apenas a fase aguda, mas o período todonem que per­
durarem os efeitos e as repercussões da catástrofe.
Os especialistas* estabelecem sete fases’para uma calamida­
de, nomeadamente se a sua causa for natural. Na sequência cronoló­
gica, as fases são:
"pAe-caltxmidadeò , pAe-impacto , impacto ou emcAgencia, cala­
midade. declaAada> Aeabilítação , AecupeAação e pAevenção. Aò 
la.*.se-ò de pAe-impacto, eme A gencia, calamidadeò , A eabilitação. 
e AecupeAação, eòtão òituadaò dentAo da laixa de anoAmalida 
de, enquanto que a pAe-calamidade e pAevenção fiazem paAte da 
noAmalida.de vigiada ou contAolada" .
Para cada fase há necessidade de medidas gerais e específi­
cas, disponibilizadas e ao alcance do sistema econômico. A reabili_ 
tação e a recuperação do processo produtivo apanhado por calamida­
de natural tendem a ser tão mais lentas quanto mais intensas e pro 
longada a calamidade. A catástrofe de 1983 de Santa Catarina, repe 
tida e, 1984, abalou profundamente o sistema econômico. A perda do
*N.A. Descrição encontrada no trabalho de L.C. Tenan, citado ante­
riormente .
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produto em 1983'*', (o PIB de Santa Catarina decresceu 4,23% sobre 
o PIB de 1982) é disso um testemunho. A procura de novos sítios 
de localização (transferência de empresas para áreas não afetã - 
veis no Vale do Itajaí) retarda investimentos de expansão, desmo 
biliza fatores em algumas regiões, sem mobilizar Imediatamente os 
fatores nas áreas agora eleitas para sediar o novo negócio ou a 
expansão da atividade atingida pela catástrofe. Este e outros ar 
gumentos indicam que as medidas para a reabilitação e a recupera 
ção, em especial, do isistema econômico, não podem ser meramente 
casuístas, não devem integrar-se mesmo e atê em um plano abran­
gente de redesenvolvimento econômico. A cessação da política de 
reabilitação e recuperação coincidirá pois, com a retomada e a 
expansão do sistema econômico.
No entendimento de que a calamidade deva ser acudida tam­
bém ao longo de suas repercussões, o Governo de Santa Catarina 
apresentou ao da União, postulação que objetiva fazer disponíveis 
recursos que possam restabelecer (quanto possível) a s condições 
catarinenses existentes antes das catástrofes. 0 documento que 
quantifica esta demanda, figura anexo a este capítulo.
Gabinete do Planejamento e Coordenação Geral do Governo do
Estado de Santa Catarina, 1984.
ANEXO V
PEDIDO DE RECURSO; FINANCEIRO DO GOVERNO DE SANTA CATARINA 
AO DA REPÚBLICA, PARA A RECONSTRUÇÃO CATARINENSE.
ESTADO DE SANTA CATARINA 
GABIWETE EXTRAORDINÁRIO VE RECONSTRUÇÃO
0 f). CÁJiculaA. nQ 018/S4GSER EZotvLanÕpoZÁJ,, 10 de, AeXembsio de. 19S4.
Exmo. Sfi.
Ve.patad.q_ VASCO FERNANVE FURLAM 
AéòmbZéÁ.a Le.gZòZaZíva 
N ej>ta
Senkoh. V e,p atado,
CumpAÍme.ntando-c c.on.djjiIme.n£e,, encaminho a l/.Exa. cÕp-úx 
do doc.ume.yvto 6Á.n£eJU.zando cu> óoZÁ.(uJ:açõeJ> do GoveA.no do 
Eòtado ao GoveAno da UnÁjio, pana. o pn.o&òe.guÃmzwto do Vhjo 
Qtiama Eòpe.oÁ,aZ de. Re.conA&iuq.ão de. Santa CataAÁna, e.n&iz~ 
gue. lioje. peJLo SzQ.n.etáJvio da Re.c.on6t/iuç.ão ao \lLnÁJ>tha VeJL 
^òn Nehto.. "
lJaZho-mz da opo/vtuyiLdade. poJia h.e.nova>i a V.Exa. mínhaò 
oXe.ncÁ.o&aA òaudaq.õej>.
TZclví.0 Robznto CoZZaço
Se.ctLeXa/U.0 .Adjunto pa/ca a ReconòtAução
Fonte: Secretaria Extraordinária para a Reconstrução 
do Governo do Estado de Santa Catarina.
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• PROGRAMA ESPECIAL VE RECONSTRUÇÃO VO ESTAVO
I ,  1983 - SOLICITAÇÕES JÃ APROVAVAS E/OU EM FASE 
FINAL VE TRAMITAÇÃO NA SEPLAM
TERMO VE 
REFERÊNCIA OBJETO
VALOR 
S0L1C. 
CR$ BIL.
tMLOR • 
APROV. 
CRÍ BIL.
cRom
SET
3 RAMA VE V 
OUT
ESEMBOLSO
no v VEZ
OBSERVAÇÕES .
Új. 1 344/GSER, 
de 01 .06 .S4  Ã 
SEPLAM
Eicoamzivto dz ia^ia^-ftodo- 
vicj> í  obnai, de oaZ z a- 
duoJji í,789 1,000 1,000 1,000 : 0, 789
Pa o j z Ío na SEPLAM 
\Ujtü>t>LO em OS. 06 
S4 aaeguAou a 
ZibzAação.
Q&. 1 3 Í4/GSER, 
da 01 .06 . S4 ã 
SEPLAV
Eòcoanmvto de ■òafrxai - k o - 
dov.iaA e obAa,5 de cuxXe mu- 
iticipaÁA ■,’ ,600 1,000 . 1,000 0,600
Psiojzto na SEPLAM, 
\LuiÁA-Vw em 08.
06. 84 oi.ízguAou a 
Libz-xação
06- 1344/GSER, 
de- O i.06 .84  ã 
SEPLAM
RzcupzAação de .in^w-ZsStxu 
■tu'ia uAbana 2,000 2,000 . - 0,500 0, 500 1,000
AlòtiòtAo oóíega- 
w u  atzndònznZo, 
zm agosto, pzlo 
FINSOCIAL
Oi. 1344/GSER, 
de 01 .06 .S4  ft 
SEPLAM
RecupeAação de ÓAea.5 LiXo- 
nânecu 2,000 2,000 0,500 0,500 1,000
MòióS-tAo aj>izgu- 
wu. a.tzndimznio, 
Zin agoito ,pzlo 
FINSOCIAL
Qí- 1 344/GSER, 
de 01 .06 .S4  ã 
SEPLAM
Programa Pax> -Criança 0,500 0,500 0,500 ktijvib&io Mizgu-  
>io u aXzndònenio, 
ziti agoito, pzlo 
FINSOCIAL .-
05. 1344/GSER, 
de. 01 .06 .S4  ã 
SEPL AN
Recuperação do pciÜLàncmio 
cuttu/wJ. 0,200 0,100 0, 100 ■
Repaiie yftom&tido 
pcuia a 1 ‘ quinze 
na iztembào
0 6. 1344/GSER, 
de 01 .06 .84  ã 
SEPLAM
PAojeXo Comunidade-emptier a 0,500 0,250 0,250 Rcpivi-óz ^lomeXÁ.dc 
>xma a 1 ’ quinze 
na íztzmbfio
0 5 . 1344/GSER, 
de 01 .06 .84  a 
SEPLAN
RzcupeAação de zquípam&nioi 
de upo>vte e laze*x 0,200 0,200 0,200 R epin e  i f^LomzfÁdc 
jxiAa a 1' quinze 
na éeXmb-W
0$. 1344/GSER, 
d<i 01 .06 .S4 ' a 
SE PLAN
Pfuojz-to de p/ieuòsõ&i dz zn- 
cheiitZsi.
Execução convhvio Govzàno 
do Eòtado - VMAEE 0,600  - if 0,050
■
0,050 RZjXiiiZ ^WmztÁdo 
p<z-la a. 1 ’ quinze 
na ieXzmbJio
Of,. 1 344/GSER, 
' dz 01. 06.84 ã 
‘SEP LAN
1
Execução dz obucL0 dz KZ-ti^ Á. 
cação dz cuuoò d ’água 
VM S/SC 20,000 15, 100
Rzpa^siadoí ati o 
frim dz agoito C.l$ 
12,250
'0<. 1 344/GSER, 
.de 01. 06. 84 ã 
SEPLAN
Recoiu&Lução do coói acoitã 
ve.1 do Potáo dz IzajaZ 
(PORTO BRÁS) 3,490 2,025
SoLic,Ltc.doà maLi 
C/i$ 0, 500 pcuxa. 
pKotzção do ca-iò 
z Ot$ 1 , 500 d-laga 
gzm
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’ROGRAMA ESPECIAL VE RECONSTRUÇÃO W  ESTADO
II - 19 £4 - SO LICITAÇÕES. PARA ATENDEU A OPERAÇÃO SOSREVI l/CWCIA 
E A OBRAS E SERVIÇOS DE EMERGEWCIA
TERMO VE
OBJETO
VALOR VALOR CR0N0GRAMA PE DESEMBOLSO
OBSERVAÇÕESREFERENCIA SOL-1 C. 
C M  B1L.
APROV. 
Ca $ 137 L . SET OUT NOV PE 2
3^. 674/GG , da 
07 .0 8 . 8 4  ao
\TINTE:R
Re.cuA^04 : ixiAa a execução 
da opeAa^ão iobAzvivziiaia  
(aquíiiç.ao de aí-òjieiiío-i, 
vzòtuãa Z oò e combu/>.tZv<Ll, 
mzdica-nzntoA e uíziuiLLoi  
domziticoi 12, 740 11,500 5, 370
Repaòiadoi Csi$
6 ,13 0 .  Pela Po a - 
taA ia  HINTER dz 
31 .0 S .S 4 ,  {,o aam 
a.OitbuZda& a 
SC. Oi$ 7 , 730
Oj$. 610/GG,  dz 
07 .O i .  84 ao 
HINTER
PAoòizquÁinZiito dai obAOi dc 
coni&Auç.ão da BaAAãQem dz 
IbiAair.a e ;ieJÚ.{icaçao de 
cu-uoó d 'água 25, 000 25, 000 A CJl.UtZAio do VNOS
ÛS AZCUAiO-i io- 
Aiun apho vadot, 
ixiAa dzizmbotio  
am janziAo-SS.
Sz  0-5 pagojnzn- 
X.OÒ coAAZAQjn a 
conta da dotação 
dzi-iz ano, au jo 
vaJUiA pAzv.i&to 
í dz Ca í  35 , 000 ,  
oj> ob-VU voùta- 
-tão a paA-xtiiOA 
/a  no -izu iiiiciic.
0-5. 6 7 ) , de 07. 
08. «4, ao MINTS 
ao pi c o p i a i  ac 
SEPLAN, IÁIWÍFAZ 
e Saúde.
■
Rc c u a a o ó ' paxa a a z c o m í a u - 
ção e Aé.cupzjuiçao dz iii^Aa 
ZiÍAtUúA.a LiAbana, hab-óta- 
çõeá z ó z í o a z í  pAodutivo-t, 
Zn; cajiítzk dz ziiieJigâicÁ.a 20 ,000 20, 000 6,500 6,500 7,000
Ap-tovado pzto S a  
PAZildztvtz da Re 
pfibtica cjî! dzipa  
d w  lia EiM 060,
OS. OS. 84, do 
HINTER, Piano dz 
Apticaçao enca­
minhado a SUVES.I 
e SEPLAN pzlo  
0{ . 101 IGG, d z :
2 S . O S . 84. • ..
0(5. 68 2 /GG, de 
14 .OS. 84 0.0 Sa . 
PAziidzjvtz da 
Rzpública
Rzcivu>oò paJta aquiiição dz 
zq uip m znto i indiipz>u>ã- 
vzii ao z U t o  da opzAaçao 
iobAZvivzncia, noi i&toAZò
do Si&tzjna dz Coificviicaçozi 
Z TAaiupohtzi da Vz^zia  
Civ ü ., 'ph.zòQA.vaq.ao dz v i­
dai, humanai, ViabaJLhoi dz 
iaiizamziito œr.biztvtaZ, opz- 
Aaçao dz òatvoMznio e jlzcu. 
pzAação dz QJ>gotoi z j iz d z & 
dz abaitzoimzn.to dz Õgaaò 15,290 15,029 15,029
ApAovadc pzlo Sa . 
PAuidzivtz da  Re 
púJò&ica e, no mo 
mziitc, il.; SEPLAN 
pjiAa niqbiZizaçâo 
dz AZCWUO-i: Pla 
no dz ap-U-caç.ac 
íã apAZi e.pXado.
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7 7 7  -  I 9 S 4  -  S O L I C I T A Ç Õ E S  V A R A  A T E N D E R  A  O P E R A Ç Ã O  R E C O N S T R U Ç Ã O
-  R E C U R S O S  A  F U N V O  P E R D I V O
T E P M O  D E  R E T E -  
R Ê W C 7 A
O B J E T O  '
R E C U R S O S  
S O L 7 C .  . 
C R $  B I 1. .
C R O N O G R A M A  V E  V E S E M B O L S O
O B S E R V A Ç Õ E S  -
S E T O U T - K W V E l
0 ,$ . 6 S 1 / G G ,  d e  
1 4 . O S .  & 4 ,  a o  
S e i i k o A  P n e . 6 - i d e . u -  
t e  d a  R e p ú b L L a i ;  
0 6 . - 7 0 & / G G ,  d e  
0 3 . 9 . S 4 ,  a  
S E P  L A N
A m p L i a ç ã o  d o  P A o g A a i n a  d e  R e c o i i í . O u i  
ç ã o  d e  P A O p . ' U e d a d c ò  A g . ' i Z c o l a 6 ,  j a  
c m  e x e c u ç ã o  c o m  - r e u i A ò o i  d o  T W S O -  
C 7 A L . 2 0 , 0 0 0 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0
S u . g c A . e - 6 e  c o a -  
k a n  o i  A . C C U A 6 C 6  
5  c o n t a  d o  F 7 W -  
S Ü C 7 A L  e  a  a p t i .  
c a ç ã o  m c d l a n t e T  
a  c o m t i t u i ç ã o  
d e  á u í i d o  A o t a -  
t - i v o .
- L d e i n A p o - L o  ã  e x e c u ç ã o  d e  a m p l o  p A o g A a m a  
d e  A e c u p e A a ç ã o  d e  6 o l o i  e > r  4 0 . 0 0 0  
p e q u e n a i  p A o p s U . e d a . d e i  A u - h i i ò 2 0 , 0 0 0 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0
S u g e A e - i e  c o a -  
A ã » i  0 6  A C C Í I A 6  0 6  
ã  c o n t a  d o  f J N -  
S 0 C 1 A L ,  p a A a  a  
C o i i s t - L t i i i ç ã o  d e  
a t u í d o  A o t a t i v o .
- i d e m
t
A p o i o  ã  i i n p l a n t a ç ã o  d e  p A c i g A O j n a  d e  
A e p o ò i ç ã o  d e  m a t k i z c ò  Z e t t e J j i a A  i i a  
b a c i a  d o  I t a j a Z .4 , 5  0 0 0 , 5 0 0 1 , 0 0 0 1 , 0 0 0 1 , 0 0 0
- L d e j n
'  _ - i  d e j n A p o - L o  a o  p A o g A a i n a  d e  A e ^ l o - t e i - t a -  . 
m e n t o  d o  E i t a d o ,  p a A a  a  p A o t e ç ã o  
d o  m e i o  a i n b i o v t e  e  c o n t A o l e  d e  
e A o i ã o 2 , 6 0 0 0 , 6 0 0 1 , 0 0 0 1 , 0 0 0
i d e j n
t d e r n R e c u p e r a ç ã o  d e  A o d o v i a 6  e i t a d u a L i 2 2 , 2 3 9 5 , 0 0 0 ■ 5 , 0 0 0 5 , 0 0 0 7 , 2 3 9 V e ò c o i i t o u - 6 e  d o  
v a l o  A  i o c i c - í t a d o  
a  q i í a . i i t - L a .  d e  C A Í  
4 ,  3 5 0 ,  i n c l a Z d a  
n o  p A c g ^ u s j i v x  d e  
m e A g i n c i a :  C £ .  
n °  6 7 1 / Í 4
- L d e m R e c u p e M i ç ã o  d e  A o d o w L a i  m u i v L c i . p a Á j . 1 6 ,  3 2 1 4 ,  0 0 0
4 , 0 0 0 4 , 0 0 0 4 , 3 2 ! V e í c o n t o u - i e  d o  
v a Z o - x  i o i i c i t a á o  
a  q u a n t i a ,  d e  C A Í  
5 / I Í 9 ,  h i c l u l d a  
n c  p A . o g A a j n a  d e  
c m e A g ê n a i a ■ O f i .  
n ?  6 7 1  í Í 4
64-D
FROGRAM ESPECIAL VE RECONSTRUÇÃO VO EST AVO
I I I  - 79S4 - SOLICITAÇÕES. FARÁ ATEfJVER A OPERAÇÃO RECOUSTRUÇ.ÃO
- RECURSOS A RiWPÚ PERDIDO
TER/.ÍO VE 
REFEREWCIA OBJETO
RECURSOS 
SOLI C. 
CR$ BIL.
CRONOGRAMA VE DESEMBOLSO
OBSERVAÇÕES
SET OUT MOU VEZ
Oi. 6S1/GG,  de 
14 .0S .S4 ,  ao 
SenhoA PAZA^den- 
■te cia RepãbLica; 
0(5. 70S/GG, de 
03 .0  9 . 84 ,  a 
SEPLAM
Recuperação de ta cotai 9,350 2,000 3,000 2,000 2,00.0 Vu.contou.~Ae do 
montante AolZcZ- 
tado a quantia  
de O Í  2 , 0 0 0 ,  .in. 
_cluZda no j>i o- 
grama de ejuzrgen 
cia  O i . nÇ 671/  
84.
Recuperação dz AeapaAetliaiiento de 
uitídadíi dz Aaúde e. ò anem ento .
Voa  acclüiaoa  defaxidoA pajm a kc.pa- 
Aação doA danoò Jie.tati.vo A ÕA clieÃaA 
dz 1983, áa.íta. AepxiAaA Ca$ 2 , 0 9 9
0, 200 0, 100 0, 100
Veò contou-az do 
montante aoLícZ- 
ta.d.0  a qííaivtta 
de Caí 3 , 000 ,  Zn 
cluZda no progrã  
ma de en;QM.gencZx; 
Oi. n° 671/84
*ídm
I
\
\
Motõ^ão viòando ã .tecoivòt/uiç.ão de. 
kabitaçõeA para a população de baZ 
xa 'lenda e zquipajnzntoA de. uao  co- 
muruAcL'U.o 7,600 2,000 2 ,000 2,000 1,600
PzAcontou-Az a 
quantia de Cr$ 
2 ,000 ,  .òicluZda 
no programa ejneji 
gêncZa: Oi- nÇ’ 
671/84
-CCÍGJJ1 RzcupeAação do AiAtbna  de Zn^Aa- 
ej>i,xuttUia muiiicZpaí 24,596 6 ,000 6,000 6,000 6 ,596
VeAcontou.-Ae a 
qixmtÀJZ dz  CA.Í 
2, 250, ZncluZda  
no prograw.i conzA 
g Sn a ia : Oq- n? 
671/84
■ídcm Programa de. atendimento ã iamZJLZa 
caAe.nte, de acorduj com oa  cAÁtz- 
aZ oa aprovado a peZo Conselho Ex.- 
trafíAdüwAÁo . de Rzcoiut-xuç.ão 3,000 0 ,500 1,000 1,000 0 ,500
SugeAZ-AZ cor­
ram 0A recuAAOA 
a conta do FIW- 
S0CÏAL
idem hiiplementação do projeto comuni- 
dadt-mprcAa, voltado ã rzloca- 
ç.ao de mZcAO e pequena cmpreiM 5,000 1,000 2 , 0 0 0 . ' 1 1,000 1,000
CrZação dz i’Mi- 
do rotativo pa­
ra. a. apticaçao.
i d m VeAenvolv-ímento do projeto "Ma­
nejo Znt.zgração do a cio em mZ- 
cró-bacZaA 2,000 0,500 0,500 0,500 0 , 50 0
ExperZcacia pio 
neZjia em Santa  
Co.toJiÃ.no. , pajw. 
controle do pAO 
ce-íAo de QjwAoxi
Oi. 699/GG,  de. 
28. O S . 84 a 
SEPLAN
AuxZtío de cmerghtcZa da União ao 
Ei-tado, para. recuperação de parte 
do ICM comjjAometldo pelaA ckeJjxA 12,000 5,000 5,000 1,000 1,000
Vo montojite do 
auxZtio o EAta 
do Acp<u,Aarã 
20% aoA liujxicZ-
pioA
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CAPÍTULO
4. POR QUE UMA DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL E NÃO 
A LEI ORDINÁRIA PARA INSTITUCIONALIZAR O ESTA 
DO DE EMERGÊNCIA ECONÔMICA?
Nas sociedades, em geral, o direito, para valer ãs pessoas 
e ãs organizações, precisa ser explicitado. Quer-se ainda que o 
magistrado julgue segundo a lei disponível. Excepcionalmente ape­
nas, o magistrado tem feito a lei, (jurisprudência*) nas Socieda­
des que preferem o seu arbítrio ao compromisso do Legislador.
0 estado de emergência econômica dentro do qual ainda vi 
ve a Sociedade Catarinense pela catástrofe de' julho-agosto de 1983 
e pela calamidade de agosto de 19 84, deve constituir-se em institu 
to jurídico, através de ato formal.
Como há uma hierarquia de normas e a norma constitucionalê 
a de maior abrangência, infere-se que o estado de emergência eco­
nômica sendo um instituto para gerar direitos, sõ adquirirá signi 
ficado, relevância e estatura, se for previsto no texto constitucdo 
nal. Do texto constitucional sai para a regulamentação, através de 
Lei Complementar.
Assim, quando o Presidente da República o decretar, o meca 
nismo legal dará as condições ã praticidade e legalidade das medi­
das .
*N.A. Paises como os Estados Unidos da América e Inglaterra, têm 
na Jurisprudência, a dinâmica do Direito.
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5, CQMO A CONSTITUIÇÃO EXPLICITARÁ O ESTADO DE EMER­
GÊNCIA ECONÔMICA?
Não se pretende aqui redigir o texto que configure o 
instituto tal como o deva conceber a Constituição. 0 exercício re 
produz o caminho percorrido pela mente humana para exprimir uma 
proposição que poderá ser articulada num documento político-jurí^ 
dico, por excelência a Constituição.
Assim, o que se sugere como indispensável de figurar na 
Constituição, como elemento constitutivo do estado de emergência 
econômica, compõe-se do seguinte:
a) Definição do instituto estado de emergência econômi 
ca. A dissertação pretende oferecer informações ade 
quadas e suficientes a alcançar este propósito.
b) Circunstâncias para a decretação (fato que pode 
dar causa à decretação do estado de emergência).
c) Competência para a decretação.
d) Iniciativa para a decretação.
e) Consequências práticas da decretação (Direitos obje 
tivos que nascem para as pessoas e as organizações). 
0 elenco destes direitos, que avançam sobre todos os 
ramos da legislação, figurará explicitamente na Lei 
Complementar. É necessário, mesmo que se deva dispor 
de- legislação extraordinária para vigir durante o 
estado de emergência econômica.
f) Execução do estado de emergência econômica (imagina- 
se que estado de emergência econômica tenha um-execu 
tor, ou uma coordenação dos órgãos encarregados da 
execução, nomeado pelo Presidente da República, com 
aprovação do Congresso Nacional). O executor será 
quem articulará todas as medidas e providências, es­
tando acima das rotinas e dos procedimentos tradicio 
nais, com acesso a todos os órgãos que possam ter a 
ver com o êxito das operações decorrentes da emergên 
cia econômica. (A Lei Complementar disso cuidará com 
ênfase).
g) Prazo de vigência.
h) Cessação. Relatório dos resultados, apreciação pelo 
Congresso.
CONCLUSÕES
O texto conduz às seguintes conclusões:
1- -As Sociedades Humanas estão sujeitas a acontecimen 
tos imprevistos e prejudiciais, decorrentes de causas naturais ou 
não, que podem dar curso a privações físicas e econômicas e a 
danos de igual natureza e ainda psicossociais e culturais. O vo 
cabulo que recobre estes fatos é calamidade.
2- - Toda sociedade tem direito à cobertura do risco da 
calamidade pelo Estado de sua situação.
3- - A legislação brasileira de cobertura de risco da 
calamidade além de precária ê insuficiente. A qualificação da 
sociedade brasileira alcançada nos últimos anos sugere um trata­
mento jurídico da calamidade compatível com o grau de desenvolvi, 
mento nacional.
4- - Fatos calamitosos ocorridos no Estado de Santa Ca 
tarina em 1983 e 1984 evidenciaram a pobreza e a ineficácia dos 
instrumentos brasileiros para a superação dos efeitos e repercus 
sões de calamidades, quando estas põem em perigo o próprio mode­
lo de convivência social, construído ao longo de várias décadas.
5- - A Constituição Brasileira vigente é pródiga em 
instrumentos jurídicos excepcionais para a segurança do Estado 
(medidas de emergência, estado de sítio, estado de emergência,es
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tado de guerra), mas não contempla prestações jurídicas de defe­
sa da Sociedade no caso de calamidade.
6a * - Para acudir a Sociedade em caso de calamidade im 
põe inscrever na Constituição dispositivo que a ampare e a habi^ .- 
lite a superar efeitos e repercussões de catástrofes e retomar 
a normalidade da vida econômica.
7a ' - O estado de emergência econômica é o instituto que 
sugere para estar na Constituição, com o propósito de, a partir 
dele, se decodificarem as normas indispensáveis e suficientes 
para restaurar patrimônios (aspecto material) e reinstalar a 
confiança (aspecto psicossocial), abrindo rumo ã retomada e ex­
pansão do processo produtivo, após a calamidade.
8a" - 0 estado de emergência econômica é concebido como 
a situação de excepcionalidade editada pelo Estado a benefício 
da sociedade, tendo por finalidade explicitar direitos e gerar, 
implementar e executar medidas econômicas, políticas, psicosso­
ciais e militares para, por meio delas prevenir, atenuar e recu 
perar danos atuais e potenciais que possam vir a sofrer ou te­
nham sofrido pessoas físicas, famílias, comunidades e organiza­
ções de toda a natureza, em decorrência de calamidade (naturais 
e humanas) e, enquanto durarem seus efeitos e repercussões, e 
de cuja superação dependa a normalização, a retomada e a expan­
são do processo produtivo.
9a’ - O estado de emergência econômica inscrito na
Constituição será objeto de regulamentação por Lei Complementar.
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Na Constituição deverão figurar os seguintes elementos:
a) definição do instituto;
b) circunstâncias que impõeni a decretação do estado de 
emergência econômica;v
c) competência para a decretação;
d) iniciativa para decretação;
e) consequências práticas da decretação;
f) execução do estado de emergência econômica;
g) prazo de vigência e,
h) cessação.
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POST FACI0
Na apresentação da dissertação perante a Banca, o 
Autor deu conhecimento dos dados constantes dos 
gráficos anexos e que lhe foram encaminhados pela 
Secretaria Extraordinária da Reconstrução, na
véspera.
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ENCHENTES 1983 - 1984 
DAMOS AO SETOR PÚBLICO 
(Em CR$ Bilhão)
N9 ORDEM GOVERNOS 1983 1984
01 FEDERAL 9,88 2,00*
02 ESTADUAL 34,90 47,06
03 MUNICIPAL 35,20 48,69
T O T A I S 79,98 97, 75
- APENAS PORTO DE ITAJAÍ
ENCHENTES 1983 - 1984 
DANOS AO SETOR PRIVADO 
(Em CR$ Bilhão)
OBJETO 1983 1984
1. AGRICULTURA 162,00 50,55
2. INDÚSTRIA 378,40 128,50
3. COMÉRCIO 66,40 36 ,65
4. HABITAÇÕES 28,80 9,60
T O T A I S 635,60 225,30
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EMCHEMTES 1983 - 1984 
DAMOS CAÜSADQS
CE» CR$ Bilhão)
SETOR 1983 1984
PÚBLICO 79,98 97,75
PRIVADO 635,60 225,30
T O T A I S 715,58 323,05
ENCHENTES 1983 - OPERAÇÃO RECONSTRUÇÃO 
RECURSOS A FUNDO PERDIDO 
(Em CR$ Bilhão)
OBJETO SOLICITADO APROVADO LIBERADO
1. RODOVIAS ESTADUAIS 5,000 3,000 3,000
2. RODOVIAS MUNICIPAIS 3,000 3,500 3,500
3. INFRA-ESTRUTURA URBANA 4,500 3,500 2,800
4. EDUCAÇÃO 13,620 6,852 6,040
5. SAÜDE 3,500 3,500 1,300
6. MUTIRÃO HABITAÇÃO 2,500 1,500 0,500
7. AGRICULTURA 25,000 12,000 12,000
8. ENERGIA ELÉTRICA 5, 500 3,152 3,152
9. FINANÇAS PÚBLICAS 75,000 7,800 7,800
T O T A I S 137,620 44 ,804 40,092
EMCHEJNÍTKS 1983 - OPERAÇÃO RECC8ISTRÜÇÃO 
SOLICITAÇÕES EM ANDAMESTTO 
(Em CR$ Bilhão)
OBJETO SOLICITADO LIBERADO APROVADO
1. RODOVIAS ESTADUAIS 3, 789
2. RODOVIAS MUNICIPAIS 2,600
3,789 3, 789
3. INFRA-ESTRUTURA URBANA 2,000 2,000
4. ÃREAS LITORÂNEAS 2,000 2,000
5. MUTIRÃO HABITAÇÃO 3,000 1,000
6. PRÕ-CRIANÇA 0,500 0,500
7. PATRIMÔNIO CULTURAL 0,200 0,100 0,100
8. COMUNIDADE-EMPRESA 0,500 0,250 0,250
9. ESPORTE E LAZER 0,200 0,200 0,200 •
0 . PREVISÃO DE ENCHENTES 0,600 0,050 0,050
T O T A I S 15,389 6,100 4,389
ENCHEMTES 1984 - OPERAÇÃO RECONSTRUÇÃO 
SOLICITAÇÕES EM AMDAMENTO 
(Em CR$ Bilhão)
OBJETO SOLICITADO APROVADO
01. RODOVIAS ESTADUAIS 26,589
02. RODOVIAS MUNICIPAIS 21,610
03. INFRA-ESTRUTURA URBANA 26,846
04. EDUCAÇÃO 11,350
05. SAÚDE E SANEAMENTO 2,002
06 . MUTIRÃO HABITAÇÃO 9,600
07. OBRAS SOCIAIS 3,000
08. COMUNIDADE-EMPRESA 5,000
09. AGRICULTURA 49,100
10. PRÉDIOS PÚBLICOS 0 ,857
11. EQUIPAMENTOS DIVERSOS 1,452
12. FINANÇAS PÚBLICAS 12,000
T O T A L 157,406 24,5
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ENCHENTES 1934 - OPERAÇÃO RECONSTRUÇÃO 
SOLICITAÇÕES DE CRÉDITO 
(Em CR$ Bilhão)
OBJETO SOLICITADO
1. AFERSUL 60 , 000
2. PROESC 60,000
3. MINI-PRODUTOR 10,000
4. FAMILIAR 10,000
5. RECONSTRUÇÃO MORADIAS 7,000
6. EQUIPAMENTOS PÚBLICOS 20,000
7. PAMICRO 15,000
T O T A L 182,000
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APÊNDICE "A" 
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83
CONSTITUIÇÃO DO BRASIL
PROMULGADA EM 17 DE OUTUBRO DE 1969
CAPlTULO II
DA UNIAO
Art. 8 - Compete ã União
XIII - Organizar a defesa permanente contra as calamidades pú 
blicas, especialmente a sêca e as inundações.
DECRETO LEI 200 DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 - D.O. 27/02/67
Dispõe sobre a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa e dá ou­
tras providências.
Art. 39 - Os assuntos que constituem a área de compe 
tência de cada Ministério, são a seguir, e£ 
pecifiçados:
Ministério do Interior
I - Desenvolvimento Regional
II - Radicação de populações, ocupação do territó 
rio, migrações internas
III - Territórios Federais
IV - Saneamento Básico
V - Beneficiamento de áreas e obras de proteção 
contra secas e inundações.
Irrigação.
VI - Assistência às populações atingidas pelas 
calamidades públicas.
VII - Assistência ao Índio.
VIII - Assistência aos Municípios
IX - Programa Nacional de Habitação.
DECRDTO N9 64.568 - DE 22 DE MAIO DE 1969
CÓPIA DO DIÃRIO OFICIAL DE 26. DE MAIO DE 1969
Cria Grupo de Trabalho para elaborar plano de defesa 
permanente contra calamidades públicas e dá outras providên 
cias.
O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 83, Item II da Constituição, e,
Considerando que compete à União na forma do artigo 
89, item XII da Constituição, Organizar a defesa permanente 
contra as calamidades públicas, especialmente secas e inunda 
ções;
Considerando as disposições contidas no artigo 39 do 
Decreto Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, que atribui ao 
Ministério do Interior competência para assistir às popula 
ções atingidas pelas calamidades, decreta:
Art. 19 - Fica criado, diretamente subordinado ao Mi­
nistério do Interior, um Grupo de Trabalho incumbido de elabo 
rar o plano de defesa permanente contra as calamidades públi 
cas.
Parágrafo Onico - O Grupo de Trabalho deverá apresentar 
ao Ministério do Interior, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 
a contar da data de sua constituição, minuta do plano referido 
no "caput" deste artigo.
Art. 2 9 - 0  Grupo de Trabalho será constituído da se 
guinte forma:
8 6
I - Um representante do Ministério Interior;
II - Um representante de cada um dos Ministérios Milita 
res;
III - Um representante do Ministério dos Transportes;
IV - Um representante do Ministério da Saúde;
V - Dois representantes do Ministério da Agricultura , 
sendo um indicado pela Superintendência Nacional do 
Abastecimento;
VI - Um representante do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral;
VII - Um representante do Ministério da Fazenda;
VIII - Um representante do Ministério da Justiça, por in 
dicação do Departamento de Polícia Federal.
§ 19 - Os representantes referidos neste artigo, serão 
designados pelos titulares dos respectivos Ministérios, no 
prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste Deere 
to.
§ 29 - O representante do Ministério do Interior, serã 
o coordenador do Grupo de Trabalho.
Art. 3 9 - 0  Grupo de Trabalho terá apoio administrati 
vo fornecido pelo Ministério do Interior.
Art. 49 - A estrutura e o funcionamento do Grupo de 
Trabalho serão objeto de regimento próprio, aprovado pelo Mi 
nistério do Interior.
Art. 59 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Brasília, 22 de maio de 196 9; 14 89 da Independência e 
819 da República.
A. COSTA E SILVA
Luiz Antonio da Gama e Silva
Augusto Hamann Rademaker Grünewald
Aurélio de Lyra Tavares
Antonio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Ivo Arzua Pereira
Márcio de Souza Mello
Leonel Miranda
Hélio Beltrão
José Costa Cavalcanti.
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - DIÃRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE I
DECRETO N9 64.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959
ANO CVII - N9 200 - CAPITAL FEDERAL, 17/10/69
DECRETO LEI 950 - DE 13 DE OUTUBRO DE 1969
Institui no Ministério do Interior, o Fundo Especial para Ca­
lamidades Públicas (FUNCAP) e dá outras providências.
Os Ministros da Marinha e Guerra, do Exército e da Ae­
ronáutica Militar, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 19 do Ato Institucional n9 12, de 31 de agosto de 1969, 
combinado com o § 19 do artigo 29 do Ato Institucional n9 5, 
de 13 de dezembro de 196 8, decretam:
Art. 19 - Fica instituído no Ministério do Interior o 
Fundo Especial para Calamidades Públicas (FUNCAP), como um 
dos instrumentos de execução do programa previsto no artigo 89 
item XIII, da Constituição Federal.
Art. 29 - Constituem recursos do FUNCAP:
a) as dotações orçamentárias da União e os crê 
ditos adicionais que lhe forem atribuidos;
b) os auxílios, subvenções, contribuições de 
entidades públicas ou privadas, nacionais ,
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internacionais ou estrangeiras, destinadas à 
assistência a populações atingidas em caso 
de calamidade pública;
c) os saldos dos créditos extraordinários e 
abertos para calamidades públicas não aplica 
dos e ainda disponíveis;
d) outros recursos eventuais.
Art. 39 - Os recursos a que se refere o artigo anterior 
serão depositados em conta especial, no Banco do Brasil.
Parágrafo Onico - A rede de bancos oficiais privados po 
derá ser utilizada para recebimento de auxílios e donativos , 
que serão transferidos até o fim de cada mês ã conta especial.
Art. 4? - Incumbe a uma Junta Deliberativa, composta 
por representantes do Ministério do Interior, da Fazenda e do 
Planejamento e Coordenação Geral, presidida pelo primeiro e 
indicados pelos respectivos Ministros, programar a aplicação 
dos recursos financeiros, segundo o Plano Nacional de Defesa 
Permanente contra as Calamidades Públicas e aprovar a propos­
ta do orçamento anual do FUNCAP.
Art. 5 9 - 0  Poder Executivo estabelecerá, através do 
Plano Nacional de Defesa Permanente contra as Calamidades as 
diretrizes para aplicação do FUNCAP, especialmente para:
a) assistência imediata às populações atingidas por 
calamidades públicas, cujo estado venha a ser decla 
rado em decreto pelo Governo Federal;
b) reembolso de despesas de entidades públicas ou pri-
vadas prestadoras de serviços de socorros realiza­
dos ngs termos deste diploma legal.
Art. 6 9 - 0  regulamento do presente Decreto-Lei,disci 
plinando o mecanismo e condições de sua utilização, será ex­
pedido dentro do prazo de noventa dias.
Art. 79 - Este Decreto Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 13 de outubro de 1969; 1489 da Independência 
e 819 da República.
Augusto Hamann Rademaker Grunewald 
Aurélio de Lyra Tavares 
Márcio de Souza e Mello 
José Costa Cavalcanti.
DIÃRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE I - DECRETO N9 46.237 - 18/06/59
ANO CVIII - N9 31 - CAPITAL FEDERAL 17/02/70
DECRETO N9 66.204 - 13/02/70
Regulamenta o Fundo Especial para Calamidades Públicas 
-FUNCAP e dá outras providências.
O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em 
vista o Decreto Lei 950, de 13 de outubro de 1969, decreta:
Art. 1 9 - 0  Fundo Especial para Calamidades Públicas - 
FUNCAP - instituído pelo Decreto Lei número 950, de 13 de ou­
tubro de 1969, destina-se, segundo o "Plano Nacional de Defe 
sa Permanente Contra as Calamidades Públicas" a atender as po 
pulações atingidas pelas calamidades, quando reconhecidos ofi 
cialmente pelo Governo Federal.
Art. 29 - Para realização do objetivo a que se refere 
o artigo anterior, o FUNCAP disporá dos seguintes recursos:
a) - dotações orçamentárias da União e os créditos adi
cionais que lhe forem atribuídos;
b) - auxílios, doações, subvenções e contribuições de
entidades públicas ou privadas, nacionais, inter­
nacionais ou estrangeiras, destinados à assistên
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cia às populações atingidas por calamidades;
c) - outros recursos eventuais.
Art. 39 - Os recursos do FUNCAP serão administrados 
por uma Junta Deliberativa, integrada pelos representantês dòs 
Ministérios do Interior, da Fazenda e do Planejamento e Coor 
denação Geral, indicados pelos respectivos Ministros e sob a 
presidência do primeiro.
Art. 49 - No caso de aplicação urgente de recursos fi­
nanceiros para área atingida por calamidade pública, poderá o 
representante do Ministério do Interior, autorizar despesas 
até 500 vezes o maior salário mínimo vigente no Pais, "AD RE 
FERENDUM" da Junta Deliberativa, ã qual será justificada a 
medida no prazo máximo de 72 horas.
Art. 59 - A movimentação dos recursos do FUNCAP será 
feita por ordem bancária ou emissão de cheques nominativos , 
assinados pelo representante do Ministério do Interior e pelo 
encarregado do setor financeiro, de acordo com o artigo 74, § 
29 do Decreto Lei 200, de 25 de fevereiro de 1979.
Art. 69 - A contabilização dos recursos do FUNCAP, fi­
cará a cargo do Serviço de Contabilidade e Orçamento do De­
partamento de Administração do Ministério do Interior.
Art. 79 - A fiscalização da aplicação dos recursos de 
que trata o artigo anterior caberá ã Inspetoria Geral de Fi­
nanças do Ministério do Interior.
Art. 89 - Os recursos do Fundo Especial para Calamida­
des Públicas - FUNCAP - serão depositados em conta especial no
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Banco dò Brasil S/A.
Art. 99 - A Junta Deliberativa poderá aplicar ou adian­
tar recursos do FUNCAP aos dirigentes dos órgãos vinculados ao 
Ministério do Interior localizados nas áreas onde se positivem 
as situações caracterizadas como de emergência, especialmente 
na assistência ãs populações flageladas, desde que declarado 
oficialmente pelo Governo Federal o "estado de calamidade pú­
blica" .
Parágrafo Onico - O ressarcimento ao FUNCAP dos recur 
sos a que se refere este artigo, será feito através do pedido 
de abertura de crédito extraordinário, nos termos do § 29 do 
artigo 61 da Constituição Federal.
Art. 10 - A Junta Deliberativa poderá autorizar, no 
inicio de cada exercício, a aplicação de até 5% dos recursos do 
FUNCAP para o custeio de cursos de treinamento e aperfeiçoamen 
to de pessoal em assuntos de calamidade, para elaboração de do 
cumentos e publicações de interesse público, bem como para con 
cessão de passagens e diárias a funcionários credenciados, em 
viagens a serviço.
Art. 11 - Compete ã Junta Deliberativa:
a) - fixar métodos e critérios para utilização dos re
cursos do Fundo Especial para Calamidades Públicas
- FUNCAP;
b) - submeter ã aprovação do Senhor Ministro do Inte
rior os planos e programas de aplicação dos recur­
sos, bem como a proposta do orçamento anual;
c) - providenciar através do Serviço de Contabilidade e
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orçamento do Departamento de Aministração do Mi 
nistério do Interior, a contabilização das - doa 
ções recebidas, inclusive as provenientes de en 
tidades internacionais e estrangeiras;
d) - estabelecer, mediante parecer técnico, os tetos
e critérios para cada tipo de solicitação;
e) - fixar o "quantum" necessário às despesas urgen
tes nos casos excepcionais e considerados de
emergência, que deverá ficar sob a guarda do Mi 
nistério do Interior na Junta Deliberativa.
Parágrafo Onico - Compete ao Presidente da Junta Deli 
berativa:
a) presidir todos os trabalhos e reuniões, bem como 
coordenar as atividades da Junta;
b) convocar reuniões ordinárias e as de caráter extra 
ordinário;
c) sugerir as medidas a serem tomadas em auxílio ás 
vítimas de catástrofes, nas fases de emergência e 
recuperação, bem como no período preventivo de uma 
calamidade;
d) propor aos demais membros da Junta Deliberativa o 
quantitativo a ser aplicado ã área atingida pela 
calamidade pública.
Art. 12 - A aplicação dos recursos do FUNCAP será 
efetuada segundo dispõe o Decreto Lei número 950, de 13 de 
outubro de 1969, e de acordo com as diretrizes contidas no
.".Plano Nacional de Defesa Permanente contra as Calamidades Pú 
blicas", especiàlmente para:
a) - assistência direta ou indireta às populações atin
gidas por calamidade pública, para efeito de aqui 
sição de medicamentos, agasalhos e pagamento dos 
transportes;
b) - reembolso de despesas com a preservação de vidas
humanas, efetuadas por entidades públicas ou pri 
vadas prestadoras de serviços e socorros realiza­
dos na zona do flagelo, obedecendo às prescrições 
legais.
Parágrafo Onico - É vedado o emprego de recursos do 
FUNCAP na indenização ou reparação de bens materiais. Na even 
tualidade do Governo decidir arcar com tais despesas, estas 
correrão por conta de créditos especiais, solicitados pelo Mi^  
nistério do Interior.
Art. 139 - O Governador do Estado ou Território atin­
gido por calamidades solicitará, através do Ministério do 
Interior, as medidas necessárias ao reconhecimento oficial da 
quele Estado de Emergência pelo Governo Federal, cabendo ao 
Titular da Pasta apreciar a proposição e encaminhá-la, se for 
o caso, ao Presidente da República.
Art. 149 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 13 de fevereiro de 1970;
14 99 da Independência e 829 da República.
EMÍLIO G. MÊDICI 
Antônio Delfim Netto 
Marcus Vinicius Pratini de Moraes 
Josê Cavalcanti
ALTERAÇÃO POR DECRETO DE 8 DE JUNHO DE 1971
"Art. 1 9 - 0  Artigo 99 e seu Parágrafo Ünico, do Deere 
to n9 66.204, de 13 de fevereiro de 1970, passam a vigorar com 
a seguinte redação:
Art. 99 - A Junta Deliberativa poderá aplicar ou adian 
tar recursos do FUNCAP aos dirigentes dos órgãos vinculados ao 
Ministério do Interior, localizados nas áreas onde se positi. 
vem situações caracterizadas como de emergência, que justifi 
quem a necessidade urgente de assistência federal, desde que 
esta seja reconhecida em portaria do Ministro do Interior.
Parágrafo Onico - O ressarcimento ao FUNCAP dos recur 
sos a que se refere este Artigo será feito através de abertu 
ra de crédito, solicitando imediatamente pelo Ministério do 
Interior, na forma da Lei."
Art. 29 - A autoridade responsável pela utilização dos 
recursos concedidos na forma do Artigo anterior, deverá pres
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tar contas de sua aplicação, no prazo de 30 dias, â Junta
Deliberativa do FUNCAP, que a encaminhará, com seu parecer, a 
Inspetória- Geral de Finanças do Ministério do Interior.
Art. 39 - Este Decreto entrará em vigor, na data de 
sua publicação, revogadas as Disposições em contrário".
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DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I - PARTE I - DECRETO N9 46.237 - DE 18 DE JUNHO
DE 1959
ANO CVIII - N9 188 - CAPITAL FEDERAL - 06/10/70
DECRETO N9 67.347 - DE 5 DE OUTUBRO DE 1970
Estabelece diretrizes e normas de ação para defesa per 
manente contra calamidades públicas, cria Grupo Especial e dá 
outras providências.
O Presidente da República, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 81, Item III, da Constituição, e tendo em 
vista o estabelecimento no Artigo 89, Item XIII, combinado com
o Artigo 399, do Decreto Lei 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
decreta:
CAPlTULO I
Da ação federal na defesa contra as calamidades públicas.
Art. 19 - Entende-se como Calamidade Pública, a situa 
ção de emergência, provocada por fatores anormais e adversos 
que afetam gravemente a comunidade, privando-a, total ou par 
cialmente, do atendimento de suas necessidades ou ameaçando a 
existência ou integridade de seus elementos componentes.
Art. 29 - A ação administrativa federal de defesa per
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manente contra as calamidades públicas obedecerá âs diretrizes 
e normas estabelecidas na forma deste Decreto.
Parágrafo Onico - Na área de atuação da Superintendên - 
cia do desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, a ação federal de 
que trata este artigo será efetivada de conformidade com este 
Decreto e com a legislação específica daquela autarquia.
Art. 39 - A assistência federal poderá incluir a coorde 
nação das responsabilidades e atividades pertin'entes aos Esta­
dos, Território e Municípios.
§ 1 9 - 0  ato de prestação de socorro deverá normalmente 
iniciar-se através do Município, seguindo-se-lhe o Estado ou 
Território e a União.
§ 29 - Caberá, aos demais organismos públicos localiza­
dos na área atingida, a execução imediata das medidas que se 
fizerem necessárias, a par da ação municipal.
§ 39 - Far-se-á sempre em regime de cooperação a atua 
ção dos organismos municipais, estaduais e federais.
§ 49 - A prestação de socorro, realizada através do con 
junto de medidas tomadas em consequência do desencadeamento de 
fatores anormais e adversos, destina-se a limitar os riscos e 
perdas a que estão sujeitos a comunidade, os recursos e bens 
materiais, incluindo providências necessárias ã reparação dos 
serviços vitais e de preservação do moral da população.
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CAPÍTULO II
Da estrutura do GEACAP
Art. 4 9 - 0  Grupo Especial para Assuntos de Calamidades 
Públicas - GEACAP - constitui o instrumento de articulação de 
esforços do Ministério do Interior com os demais Ministérios 
e com entidades públicas ou privadas para realização das ta­
refas previstas no Artigo 39 deste Decreto.
Art. 5 9 - 0  GEACAP ficará subordinado diretamente ao 
Secretário - Geral do Ministério do Interior.
§ 19 - As normas de funcionamento do GEACAP serão fixa 
das em regimento interno a ser baixado pelo Ministro do In­
terior, observado o que a respeito dispõe o Decreto número 
62.459, de 25 de março de 1968.
§ 29 - O GEACAP, na área federal, orientará os assun 
tos relacionados com a parte preventiva, recuperativa e as 
sistencial das calamidades públicas.
Artigo 6 9 - 0  GEACAP será constituído por um ou mais 
representantes dos seguintes órgãos, indicados pelos respec­
tivos titulares:
a) Ministério do Interior;
b) Ministério do Exército;
c) Ministério da Marinha;
d) Ministério da Aeronáutica;
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e
f
g
h
i
j
k
1
m
Ministério dos Transportes;
Ministério da Saúde;
Ministério da Agricultura;
Ministério do Planejamento e Coordenação Geral; 
Ministério da Fazenda;
Ministério da Justiça;
Ministério das Comunicações;
Cruz Vermelha Brasileira e,
Outras entidades públicas e privadas, de âmbito na 
cional.
Parágrafo Onico - As entidades públicas e privadas re 
feridas na letra "m" deste artigo, estabelecerão com o GEACAP 
a forma de sua colaboração nos problemas de assistência ãs 
populações atingidas pelas calamidades.
Art. 7 9 - 0  GEACAP será dirigido por um Coordenador a 
ser substituído, em suas faltas e impedimentos, por um Coor 
denador-Adjunto, ambos designados pelo Ministério do Interior.
Art. 89 - Ao Coordenador do GEACAP compete:
a) - propor ao Ministro do Interior, ã vista de infor
mações obtidas, a decretação de estado de calami­
dade pública na área do flagelo;
b) - realizar, no âmbito federal, o intercâmbio com
as entidades nacionais e, através do Ministério 
das Relações Exteriores, com as instituições in 
ternacionais de assistência ãs calamidades;
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c) - examinar os relatórios sobre as ocorrências veri­
ficadas ;
d) - convocar o GEACAP, em sua totalidade ou não, du­
rante as calamidades ou sempre que se fizerem ne 
cessãrio.
Art. 9 9 - 0  decreto federal de declaração de estado de 
calamidade pública terá vigência pelo prazo máximo de seis me 
ses, podendo ser renovado.
Parágrafo Onico - Os relatórios deverão conter a dess 
crição completa da ocorrência e das providências tomadas, in 
cluindo dados estatísticos, contábeis e recomendações cabl^  
veis.
CAPÍTULO III
Das atribuições dos órgãos que participam do GEACAP
Art. 10 - Ao Ministério do Interior incumbe acionar to 
da a estrutura federal de atendimento às calamidades, coorde 
nando e suplementando os recursos necessários à ação estadual 
e municipal, na fase de emergência, ou de recuperação da zona 
flagelada e, ainda, na fase considerada preventiva.
Art. 11 - Os Ministérios do Exército, da Marinha e 
da Aeronáutica, darão apoio de pessoal e material necessários 
ao planejamento e execução de tarefas de socorro, ao transpor 
te marítimo e aéreo de suprimento e às missões de busca e sal
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vamento, nos âmbitos federal, estadual, territorial e munici 
pal.
' Parágrafo Único - Nas áreas do território onde estive­
ram sediadas unidades militares, a tropa, os meios de comuni 
cação e outros recursos disponíveis serão empregados no socor 
ro e assistência ãs populações atingidas pelas calamidades pú 
blicas.
Art. 12 - Os ministérios da Fazenda e do Planejamento 
e Coordenação Geral, de acordo com as respectivas competên 
cias, darão prioridade ao estudo e solução de processos ati 
nentes a assuntos de calamidade pública, especialmente quanto 
aos projetos de abertura de créditos destinados ao socorro e 
assistência ãs populações flageladas.
Art. 13 - O Ministério dos Transportes prestará auxí
lio por intermédio de seus órgãos vinculados, responsáveis pe 
los transportes terrestres, fluviais e marítimos, no sentido 
de recuperar as vias de acesso, desobstruir áreas, transportar 
gêneros alimentícios e material, além de ceder pessoal espe 
cializado e maquinaria.
Art. 14 - A ação do Ministério das Comunicações, con 
sistirã no estabelecimento de normas prioritárias nos servi 
ços de telecomunicações oficiais ou privados, propiciando co 
municação eficiente no atendimento das áreas atingidas.
Art. 15 - O Ministério da Agricultura estabelecerá me 
didas de apoio, visando â concretização das seguintes providên
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cias :
I - facilidades creditícias e de assistência . técnica 
para assuntos agropecuários da zona flagelada;
II - fornecimento de gêneros alimentícios, imprescindí 
veis â subsistência dos flagelados;
III - manutenção da estrutura SUNAB/ALIMENTOS PARA. O DE 
SENVOLVIMENTO, no que concerne à assistência âs de 
mais atividades dos programas assistênciais;
IV - controle de estocagem de alimentos, coibindo abu 
sos no sistema de abastecimento;
V - coordenação com o ESCRITÕRIO DE METEOROLOGIA, no 
sentido da realização de previsões especiais com 
vistas a ocorrências de calamidades.
Art. 16 - Ao Ministério da Justiça incumbe a promoção 
do entrosamento com as forças policiais locais visando à manu 
tenção da ordem pública e efetuando o policiamento da zona do 
flagelo.
§ 19 - A propagação de notícias suscetíveis de causar 
pânico ãs populações será controlada pelo õrgão competente do 
Ministério da Justiça.*
§ 29 - A cooperação do Ministério da Justiça efetuar 
se-ã, ainda, através de sua rede de radiocomunicações e agen­
tes federais, Serviço de Polícia Marítima, Aérea, de Frontei­
ra e Rodoviária.
Art. 17 - O Ministério da Saúde tomará medidas para
evitar surtos epidêmicos, prestando, ainda assistência técni­
ca e contribuindo com pessoal especializado, equipamentos. e 
medicamentes
CAPlTULO IV
Da ação do GEACAP
Art. 1 8 - 0  GEACAP atuará através das entidades de de 
senvolvimento regional, vinculadas ao Ministério do Interior, 
que disporão, cada um, de Coordenador Regional para Assuntos 
de calamidade, designado pelo Ministério do Interior, por in 
dicação do Superintendente respectivo.
§ 19 - O Coordenador Regional será o elemento de liga 
ção entre o GEACAP e os órgãos estaduais e municipais de defe 
sa contra as calamidades públicas.
§ 29 - O Coordenador Regional, como representante do 
Ministério do Interior, por iniciativa própria ou por solici_ 
tação do órgão estadual e/ou municipal de defesa contra cala 
midade pública, poderá solicitar a cooperação e o auxílio dos 
diferentes órgãos federais, civis e militares, localizados nos 
Estados sob jurisdição das respectivas Superintendências de 
Desenvolvimento Regional.
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§ 39 - A região Centro-Leste, compreendendo os Estados 
de São Paulo, Guanabara, Rio de Janeiro, Espirito Santo e par 
te de Minas Gerais, não incluída na área de atuação da SUDENE, 
ficará diretamente a cargo do GEACAP.
Art. 19 - O GEACAP para desincumbir-se de suas atri­
buições contará com os recursos do Fundo Especial para Calami 
dades Públicas - FUNCAP, instituido pelo Decreto Lei n9 950, 
de 13 de outubro de 1969.
Parágrafo Onico - Na área de atuação da Superintendên­
cia do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, os recursos do 
FUNCAP poderão ser utilizados para suplementar as disponibili_ 
dades do Fundo de Emergência e Abastecimento do Nordeste-
FEANE.
Art. 20 - O Ministério do Interior designará técnicos 
especializados em assuntos de Calamidade Pública, junto ao 
GEACAP e aos Coordenadores Regionais, para prestarem auxilio, 
por ocasião do flagelo, ou sempre que se fizer necessário.
Art. 21 - O GEACAP ao tomar conhecimento de calamida'- 
de iminente, providenciará o envio, à área afetada, de técni 
cos especializados que instruirão as autoridades municipais e 
estaduais interessadas.
§ 19 - Os técnicos a que se refere este artigo mante 
rão o GEACAP constantemente informados sobre a natureza do 
fenômeno, a área atingida, a extensão dos danos materiais, o 
número estimado de vitimas, as condições dos meios de comuni-
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—  j> cações e via de transportes e a perspectiva da evolução do s:L 
nistro.
§ 29 - Declarado o estado de calamidade pública por de 
ereto do Poder Executivo, o Grupo Especial para Assuntos de 
Calamidades Públicas - GEACAP e Coordenadores Regionais, pro 
videnciarão os auxílios e recursos necessários.
CAPÍTULO V
Das Disposições Gerais
Art. 22 - O Governo do Estado ou Território atingido 
por calamidade pública poderá solicitar as medidas necessárias 
ao reconhecimento oficial daquele estado de emergência pelo 
Governo Federal, sempre por intermédio do Ministério -fio Inte­
rior que encaminhará, quando for o caso, a proposição ao Pre 
sidente da República.
Art. 2 3 - Compete ao Ministério do Interior, através 
do GEACAP, prestar assistência aos Governo Estaduais e Munici_ 
pais, na elaboração dos planos de atendimento estaduais e mu­
nicipais a que se refere este Decreto, além de manter-se em 
constante ligação com os órgãos específicos estaduais e/ou mu 
nicipais, com a finalidade de atendimento em caso de calamida 
de.
Art. 24 - As entidades públicas e privadas nacionais 
atuarão nas fases de assistência e recuperação da área flage
108
ladas e na aplicação de recursos e donativos recebidos, siste 
matizando a respectiva de acordo com as normas estabelecidas 
pelo GEACAP,
Parágrafo Onico - Os recursos e donativos recebidos de 
entidades internacionais e estrangeiras serão também di-stri 
buídos de acordo com as normas referidas neste artigo.
Art. 25 - Os servidores públicos federais, designados 
para colaborar na ação contra a calamidade pública exercerão 
suas atividades sem prejuízo das funções que ocupam, não fa 
zendo jus a gratificação ou remuneração especial, salvo o re 
cebimento de diárias, em caso de deslocamento.
Parãgrfo Onico - A colaboração referida neste artigo é 
considerada como serviço relevante e constará dos respectivos 
assentamentos funcionais.
Art. 2 6 - Os atuais componentes do Grupo de Trabalho 
criado para elaborar o Plano Nacional de Defesa Contra as Ca 
lamidades Públicas, através dos Decretos números 64568, de 22 
de maio de 1969, e 64932, de 5 de agosto de 1969 , serão cons-i 
derados representantes dos órgãos enumerados no artigo 69, en 
quanto não forem indicados, pelos respectivos Ministros, os 
novos titulares do Grupo Especial para Assuntos de Calamidades
- GEACAP.
Art. 27 - Este Decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Brasília, 5 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da República
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EMÍLIO G. MÉDICI
Manoel Gônçalves Ferreira Filho
Adalberto de Barros Nunes
Orlando Geisel
Mário Gibson Barboza
José Flávio Pêcora
Mário David Andreazza
L.F. Cirne Lima
Mário de Souza e Mello
F. Rocha Lagõa
João Paulo dos Reis Velloso
José Costa Cavalcanti
Hygino C. Corsetti
DECRETO M9 83.839
13 de Agosto de 1979
Dispõe sobre a estrutura básica do Ministério do Interior e
dá outras providências.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confe 
re o artigo 81, itens III e V da Constituição Brasileira, decre­
ta:
Art. 1 9 - 0  Ministério do Interior - MINTER, criado nos termos 
do Item II do artigo 199 do Decreto-Lei n9 200, de 25 de feverei­
ro de 1967, tem na sua área de competência, de acordo com o dis - 
posto no artigo 39 do mesmo Decreto-Lei, na Lei n9 6.310, de 15 
de dezembro de 1975 e nos Decretos n9 73.030, de 30 de outubro de 
1973 e n9 83.355, de 20 de abril de 1979 os seguintes assuntos:
V - beneficiamento de áreas e obras de proteção contra as se­
cas e inundações, irrigação.
VI - assistência ãs populações atingidas pelas calamidades públjL 
cas;
Art. 29 - Os órgãos que constituem a estrutura básica do Minis­
tério do Interior são os seguintes:
II - Õrgãos Centrais de Planejamento, Coordenação e Controle 
Financeiro:
a) - Secretaria Geral - (SG);
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Parágrafo Onico - A Secretaria Geral, para desempenho 
de suas funções, conta com os seguintes órgãos:
d) Secretaria Especial de Defesa Civil - SEDEC.
Art. 12 - A Secretaria Geral, órgão setorial dos sis­
temas de Planejamento Federal e de Programação Financeira, tem 
por finalidade desempenhar, observando sempre a orientação dos 
órgãos centrais dos referidos sistemas, aos quais se encontra 
vinculada tecnicamente, as atividades de planejamento, orçamen 
to, modernização administrativa, programação financeira , in­
formática e defesa civil, bem como supervisionar e compatibili 
zar as demais ações, programas e projetos a cargo dos órgãos e 
entidades do Ministério, inclusive os Programas Especiais de 
Desenvolvimento Regional e Urbano.
Art. 16 - A Secretaria Especial de Defesa Civil tem 
por finalidade exercer, em todo o Território Nacional, a coor 
denação das atividades relativas às medidas preventivas, assis 
tênciais e de recuperação dos efeitos produzidos por fenômenos 
adversos de quaisquer origens, bem como aqueles destinados a 
preservar o moral da população e o restabelecimento da norma­
lidade da vida comunitária.
Art. 29 - O Ministério do Interior, para o desempenho 
de suas atribuições, conta ainda com as seguintes unidades de
.natureza especial ou transitória:
II - Grupo Especial para Assuntos de Calamidades Públi 
cas - GEACAP criado pelo Decreto n9 6 7.347, de 05 de outubro 
de 1970.
Art. 30 - A Secretaria Especial de Defesa Civil dará 
o aooio técnico e administrativo ao GEACAP.
Art. 3 3 - Ficam criadas nas Superintendências de De 
senvolvimento Regional, Coordenadorias Regionais de Defesa 
Civil, vinculadas tecnicamente ã Secretaria Especial de Defe 
sa Civil da Secretaria Geral, com a finalidade de executar em 
âmbito regional, atividades de Defesa Civil.
Art. 35 - O presente Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação.
Art. 36 - Fica revogado o Decreto n? 7 5.444, de 06 de 
março de 1975 e demais disposições em contrário.
JOÃO BAPTISTA DE FIGUEIREDO - Presidente da República. 
Mário David Andreazza
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APÊNDICE "B"
DESCRIÇÃO, DEFINIÇÃO OU CONCEITUAÇÃO DAS ESPÉCIES 
DE CALAMIDADES.
OCORRÊNCIAS DE CALAMIDADES NO BRASIL.1
^Tenan, C. Luiz. Calamidades Naturais, RJ, Sunab - pag. 28 e
seguintes.
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"DESCRIÇÃO, DEFINIÇÃO OU CONCEITUAÇÃO DAS ESPÉCIES DE CALAMI 
DADES OCORRÊNCIAS DE CALAMIDADES NO BRASIL."
DESLIZAMENTO
Definição: deslizamento ê o escorregamento de terra e rocha,o 
qual ocorre em terrenos inclinados ou escarpas,sob 
a infuência da infiltração da água.
Causa: para que se dê um deslizamento, três fatores são indis 
pensáveis: material propício, água e declive. A água, 
alêm de reduzir o atrito que mantêm a consistência do 
solo, lubrifica a superfície de deslizamento e aumenta 
o peso do material. Os deslizamentos ocorrem nas encos 
tas em que o material repousa em estado de desequíli_ 
brio, fora do "ângulo de repouso". Para ladeiras de 
pedregulho normalmente o ângulo de equilíbrio é de cer 
ca de 30 graus. Para solos argilosos o ângulo ê de 1 
a 2 graus. Os terremotos pela sua vibração podem cau 
sar deslizamentos. A negligência humana também tem mui 
to contribuído.
Classificação: os deslizamentos podem ser classificados de
acordo com o material ou a velocidade de preci 
pitação. Há deslizamentos de terra, areia, pe 
dras, lama e argila movediça (tixotrõpica). En
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FURACAO 
Descrição:
tre os deslizamentos, podem-se incluir a sub 
sidência do solo e os deslizamentos submarinos 
que ocorrem geralmente na rampa da plataforma 
continental.
o furacão é um tipo especial de tempestade de ven 
to, sendo elevada sua capacidade de destruição. Em 
bora não atinja a violência do tornado, a área afe 
tada e a duração do fenômeno são muito maiores. 0 
furacão pode cobrir meio milhão de milhas quadra 
das, como também pode ter uma vida ativa de 3 sema 
nas.
A frequência do fenômeno corresponde a uma média 
anual de 8 ocorrências no Atlântico e 28 no Pacífi_ 
co.
A palavra furacão é derivada do espanhol "huracan", 
tirado do dialeto índio do Caribe, por terem sido 
os navegadores da época colombiana os primeiros eu 
ropeus a tomar conhecimento deste fenômeno meteo 
rolõgico. O primeiro furacão assistido e sofrido 
pelos espanhóis ocorreu em 16 de junho de 1949, no 
porto de Isabela, em São Domingos, destruindo duas 
naves. Colombo estava ausente, em viagem de expio 
ração.
0 termo furacão tem significado ambíguo, pois tam
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bém pode se aplicar a qualquer vento de velocidade 
superior a 75 milhas horários da escala idealizada 
pelo almirante e hidrõgrafo inglês Sir FrancisBean 
fort, em 1806.
O mesmo fenômeno ê denominado tufão, no mar da chi 
na e no Golfo de Bengala; ciclone no Oceano Indico; 
baguío, nas Filipinas, e willy-willy, na Austrália. 
Os furacões formam-se sobre as águas mornas ( mais 
de 279C) dos oceanos, dentro da faixa da depressão 
equatorial, entre 59 e 109 norte ou sul do equador. 
Na linha do equador, não há possibilidade de ocor 
rência de furacões, devido ao pouco ou nenhum efei_ 
to da força de Coríolis.
O estudo e pesquisas sobre os furacões tiveram gran 
de incremento após a segunda guerra mundial. As ob 
servações e fotografias tiradas dos satélites me 
teorolõgicos trouxeram valiosa contribuição.
Causa: várias teorias já foram apresentadas sobre a formação 
dos furacões. Existe a teoria convencional, a mais co 
nhecida. Foram também defendidads as hipóteses das fren 
tes, dos vórtices na corrente roclínea de leste e de 
instabilidade dinâmica. Embora nenhuma dessas teorias 
isoladamente possa explicar cabalmente a formação do 
ciclone tropical, o seu conjunto pode oferecer alguma 
explicação razoável.
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Atualmente, admite-se que a ciclogênese do furacão de 
pende da montagem da máquina térmica que utiliza como 
combustível a energia latente do vapor d'água existente 
na faixa da depressão equatorial.
A máquina ê formada pela zona de baixa pressão criada 
por um vórtice ou linha de cisalhamento dentro da cor­
rente dos alísios. Essa baixa pressão deve ser comple­
mentada por outra célula de baixa na altitude superior 
a fim de que o efeito de chaminé, resfriando o desvio 
para fora.
As forças de Corílios e centrífuga da zona de baixa 
pressão transformam a energia cinética radial do ar 
convergente, para o centro da área de baixa, em ener 
gia cinética tangencial que será a preponderante duran 
te o ciclo de vida do furacão.
Embora as teorias ainda possam evoluir para conhecimen 
tos mais positivos, sabe-se com certeza que certas con 
dições devem estar presentes para possibilitar a ocor­
rência de um furacão. As condições são as seguintes:
a) o furacão deve ter início dentro da faixa da depre£ 
são equatorial, exceto no equador;
b) a temperatura da superfície do oceano deve estar aci_ 
ma de 2 69/2 79C;
c) o ponto de orvalho e a temperatura do ar da superfí­
cie devem estar acima do normal.
Para benefício do Brasil, estas condições não são encon
tradas no Atlântico Sul. Mesmo que ocorra um princípio 
de formação ao sul do equador, a mesma abortará por. fal_ 
ta de condições de sobrevivência.
TORNADO
Descrição: o tornado ê um redemoinho de vento formado na baixa 
atmosfera, o qual desce das nuvens em forma de trom 
ba de elefante até o solo, com grande velocidade de 
rotação e forte sucção, destruindo tudo que encon 
trar em sua trajetória. Esta temperatura de vento, 
apesar de afetar uma área bem menor que o furacão, 
é muito mais violenta pelos danos causados, pela 
velocidade das rajadas e pela sucção e depressão 
existentes no interior da coluna.
Os tornados podem surgir isoladamente ou em conjun 
to. Nos Estados Unidos, sua trajetória é de sudoes 
te para nordeste, embora 4% procedam de leste.
Causas: não se sabe a verdadeira causa do tornado. Seu apare 
cimento está associado âs frentes frias, quentes, cú- 
mulos-nimbos convectivos e também ã presença de fura 
cões. No hemisfério norte, a rotação dos tornados ê 
levorgira e no hemisfério sul, é dextrogira. Alguns 
cientistas atribuem o sentido de toração ao efeito de 
Coríolis, enquanto outros acham que é causado pelo mo
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vimento geral das massas de ar.
TROMBA D 1ÃGUA
Descrição: a tromba d'água pode ser definida como sendo um 
tornado aquático. Ocorre em alto mar ou em lagos de 
água doce. Um tornado pode transformar-se em tromba 
d'água, se, em sua trajetória, passar de terra fir 
me para cima da água, ou vice-versa.
O filósofo Lucrécio, que viveu no primeiro século 
antes da era cristã, já descrevia a tromba d'água e 
seus efeitos perigosos. Lucrécio, todavia, não a 
considerava, a exemplo de outros escritores antigos, 
como sendo uma serpente gigantesca, um dragão ou um 
monstro marinho.
O colorido das trombas d 1 água ê muito variado, ha­
vendo até luminosas que podem ser vistas à noite,de 
vido â fosforescência dos microorganismos.
Causas: mesmas do tornado.
Classificação: não há.
INUNDAÇÃO
Descrição: a inundação pode ser definida, como um grande aflu
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xo de água proveniente de rios, lagos, açudes e 
também de alguns fenômenos, o qual se espalha so 
bre os campos, cidades, fábricas da planície, pro 
vocando danos, destruição, e morte em sua violenta 
e acelerada marcha.
A água é uma das substâncias mais importantes e 
abundantes da vida do homem, mas também, um de seus 
piores inimigos.
Causa: As inundações geralmente, têm como causa a precipitação 
anormal. Há regiões em que a precipitação média é bai 
xa, principalmente nas zonas áridas e semi-áridas. As 
zonas áridas têm um coeficiente pluviomêtrico que vai 
de 0 a 250 milímetros, enquanto as semi-áridas o tem 
de 250 a 500 milímetros. A média mundial é de 1.016 mi 
límetros, havendo regiões, contudo, que atingem a
12.700 milímetros, como ê o caso em charrapati, na Ín­
dia. O total geral de precipitação não parece ser tão 
grande quando se sabe que a evaporação mundial é de 
cerca de 16 milhões de toneladas por segundo.
As outras causas de inundações são constituídas pelo 
degelo, rompimento de represas, mudanças de curso dos 
rios, elevação do leito por assoreamento, represamento 
de rios por deslizamentos, erupção vulcânica debaixo 
de galerias, combinações de maré e baixa pressão, cor 
rentes de ar ascendentes de tromba d'água.
SECA
Definição: ê um período de secura em que a unidade é retirada 
do solo, dos rios, dos lagos e da vegetação, numa 
razão superior à reposição. A seca é um fenômeno 
com interpretações diversas conforme os grupos hu 
manos, interessados, isto ê, o cientista, o agri 
cultor, o industrial, o habitante da cidade. 
Diferente de outras calamidades naturais, a seca 
tem aspecto crônico*,: tem início quase imperceptível 
e não desperta quase nenhum efeito motivador de 
aj uda.
Causa: além das células permanentes de alta pressão e das cor 
rentes polares marinhas, responsáveis pela grande maio 
ria das zonas áridas, existem outros fatores causais 
que muito influenciam na criação de zonas semi-áridas e 
áridas, como sejam o desflorestamento, a proliferação 
descontrolada de animais herbívoros e os incêndios fio 
restais. 0 deserto de Rajastã, no noroeste da Índia , 
foi causado, há 3.000 anos, pelo pastoreio desordenado 
de vacas, carneiros e cabras. A situação a sotavento 
das grandes cordilheiras, impedindo a penetração das 
brisas carregadas de unidade, também contribui para 
a criação de zonas de seca, como acontece no deserto de 
Takla Makan, na Ãsia Central. A grande fertilidade do
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sul da França, durante a denominação romana, decresceu 
enormemente depois da derrubada e queima das florestas, 
bem como em decorrência da criação livre de caprinos. 
Muitos cientistas, atribuem à redução máxima das man 
chas solares, a qual aproximadamente em períodos de 11 
anos, a razão de ser da maio intensidade das secas, em 
determinadas épocas.
Classificação: existem as quase permanentes, próprios dos gran_
aes desertos, e as periódicas, das regiões se 
mi-áridas. As secas agrícolas são descritas co 
mo sendo uma escasses de chuva, com reflexo na 
produtividade do campo, gerando problemas . so 
ciais. Este ê o gênero de seca que atinge o 
nordeste brasileiro, como exceção de um bolsão 
situado no oeste dos Estados do Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco, indo de Mossorõ 
a Cabrobõ, com um coeficiente pluviométrico in 
ferior a 500 milímetros anuais, considerado de 
fato como zona semi-árida.
GRANIZO
Descrição: dá-se o nome popular de granizo às pedras de gelo 
de aspecto esferõide, as quais, se formam no inte 
rior das nuvens do tipo cúmulo-nimbo. Quando cessa 
ou diminui a força ascensional das correntes aé­
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reas do interior da nuvem, as pedras de gelo se 
precipitam, causando danos ponderáveis ãs proprie 
dades, à agricultura e às pessoas. Os técnicos de 
meteorologia designam as pedras de gelo de diâme 
tro superior a 5mm pelo nome de saraiva.
Causa: a pedra de gelo consiste de várias camadas em forma de 
cebola, agrupadas em torno de um núcleo central quase 
invisível a olho nú.
As gotas de chuva provenientes do vapor d'água conden 
sado no interior do cúmulo-nimbo, que chega a atingir 
16.000 metros de altura, são levadas pelas correntes 
onde se congelam. Ao cair pelo próprio peso adquirem 
mais umidade nas regiões, sendo, em seguida, arrastadas 
novamente pelas correntes para as partes superiores 
onde sofrem novo congelamento. Este processo se repe 
te até o granizo adquirir um tamanho superior à for­
ça ascensional, quando ocorre a precipitação.
Classificação: as pedras são classificadas pelo diâmetro, pe
so, formato e natureza do núcleo. Já se encon 
traram pedras de 380mm de diâmetro, pesando 
cerca de 700 gramas. 0 formato geral é esfe 
rõide, embora tenham sido vistas pedras oblon 
gas, discõides e parecidas com peras. O nú­
cleo, quase sempre, é invisível. Excepcional-
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mente, encontram-se núcleos contendo peixes, 
sementes e folhas. Em alguns casos, verificam 
se núcleos de ar comprimido e de gelo ..prove 
niente de congelamento tardio, gerando pres 
são interna, ocasionando pequenas detonações 
ao chocar-se de encontro com objetos no solo.
VENDAVAL
Descrição: os vendavais sao tempestades de vento cuja força 
do impacto pode provocar enormes danos materiais e 
perdas de vidas. 0 vento catastrófico sempre vem 
associado a um fenômeno principal como furacão , 
tornado e tempestade convectiva, sendo, portanto, 
considerado um elemento colateral ou contribuinte 
de uma calamidade. Todavia, existem casos em que 
o poder destruidor do vento supera de muito a vio 
lência da calamidade básica que passa para um se­
gundo plano. Neste caso, a calamidade passa a ser 
uma tempestade de vento ou vendaval.
Causa: o vendaval nada mais é que o deslocamento violento de 
uma massa de ar que pode ser influenciada pela dife 
rença de pressão, força centrifuga, atrito, força de 
Coríolis e gravidade. 0 vento, como a água, é um
grande amigo do homem. Foi o vento que contribuiu pa 
ra as grandes descobertas geográficas, na época das
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caravelas; foi o vento que movimentou os primitivos moi 
nhos e foi, também o vento que ajudou o homem a voar 
nos planadores. Mas este vento amigo, depois que ultra 
passa os 6 0 quilômetros, horários, põe de lado seu as 
pecto benéfico, tornando-se um dos maiores inimigos do 
homem.
Classificação: a classificação dos vendavais, está intimamente
ligada â classificação dos ventos. Alguns meteo 
rologistas dividem os ventos em gerais e locais. 
Preferimos, todavia, uma classificação mais têc 
nica. Assim sendo, os ventos podem ser classi­
ficados em barostrõficos, geostrõficos e ciclos 
trõficos.
Barostrõficos - Geralmente, são os ventos lo­
cais, soprando de áreas de alta para baixa pres 
são. Nesta classe estão incluídos:
1) As brisas marítimas e os terrais.
2) As monções do Índico e do Pacífico.
3) O foehn, vento quente e seco, a sotavento das 
montanhas.
4) Os ventos de gravidade, que se precipitam de 
planaltos frios ou gelados, podendo atingir 
velocidade de temporal, como na Antártida.
5) O bora, mistral e tramontana, do Mediterrâneo.
6) O siroco ou Khamsin, quente e brumoso prove
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niente do Seara.
'7) 0 pampeiro, ligado às frentes frias, o .qual 
sopra nos pampas da Argentina, Uruguai e 
Sul do Brasil.
Geostróficos - São os ventos gerais da terra . 
Incluem os alísios de nordeste e sudeste, os 
ventos de oeste das latitudes médias e os ven­
tos polares de leste.
Sopram com grande regularidade sobre os ocea 
nos, não sendo influenciados pelo atrito dos 
continentes.
Ciclostrõficos - São os ventos associados aos 
ciclones extratropicais, tropicais e tornados. 
São ventos de grande velocidade e força centrí 
fuga e sopram na passagem de frentes frias,quen 
tes e linhas de instabilidade.
Além dessas três classificações básicas, temos 
que considerar os ventos horizontais e verti 
cais, de grande violência, produzidos pelos cú 
mulos-nimbus, isolados originados por superaque 
cimento local.
Costumam provocar vendavais de grande poder de 
destruição. Os vendavais podem ser acompanhados 
de chuva, granizo, neve e areia.
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Medição do Vento
A velocidade do vento pode ser medida ou ava­
liada.
A medição ê feita utilizando anemómetros rota 
tivos ou de pressão.
A avaliação é feita de acordo com os efeitos 
produzidos pelo vento, utilizando a escala es­
tabelecida pelo almirante inglês Sir Francis 
Beaufort. Encontra-se a velocidade do vento, a 
sua designação e o número de escala correspon­
dente .
RAIO
Descrição: o raio pode ser considerado como uma descarga elé 
trica, proveniente de uma núvem de trovoada, conhe­
cida pelo nome de cúmulo-nimbo. Ãs vezes, o raio 
ocorre sem que haja chuva, pela eletricidade causa­
da pela colisão de cristais de gelo. Observa-se , 
também raio nas nuvens de cinza lançadas por um vul 
cão em erupção. Dezesseis milhões de trovoadas ocor 
rem anualmente em nosso planeta.
Causa: a núvem cúmulo-nimbo, devido ao processo de sua forma 
ção, tem sua parte superior carregada de eletricidade po 
sitiva e a interior de eletricidade negativa. A terra ,
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normalmente possui uma carga elétrica negativa. Mas , 
quando uma nüvem cúmulo-nimbo se forma sobre a superfí­
cie terrestre, o campo elétrico da nüvem desenvolve uma 
circulação tal que a corrente positiva do topo da nuvem, 
ao tangenciar a terra, estabelece provisoriamente um 
campo positivo que se desloca acompanhando o movimento 
da nuvem, como se fosse um espelho.
Quando a diferença de potencial, cerca de 100 milhões de 
volts, chega ao máximo, uma múltipla faísca de contato 
desce da nuvem, até perto do solo, de onde salta a faís 
ca principal, isto é, o raio propriamente dito, que so 
be do solo pela linha de contato já estabelecido, sendo 
a velocidade ascencional do raio na razão de 80.000 mi 
lhas por segundo.
Os relâmpagos de nuvem para nuvem nada mais são que faíscas 
de contato.
A descarga causa uma baixa de potencial na nuvem, haven 
do recuperação em 2 0 segundos, quando poderá ocorrer ou 
tra descarga.
O colorido do raio varia de branco para o amarelo até o 
vermelho, de acordo com as condições atmosféricas.
O trovão, isto é, o ruído da descarga, é consequência da 
violenta expansão do ar pelo calor da centelha que atin 
ge a 30.000° centígrados.
Classificação: embora haja duas classificações gerais de de£
carga, isto é, a de faísca e a de lençol lumino
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so, em que não se vê a faisca, os técnicos cos­
tumam citar os seguintes tipos:
a) faísca múltipla, o mais comum;
b) faixa larga, ou fita, produzida quando há ven 
to forte;
c) descarga de verão, aparece no verão, nos me­
ses quentes, reflexos de descargas normais 
produzidas abaixo da linha do horizonte;
d) retorno, faísca emitida por objetos no solo, 
por ocasião de fortes trovoadas;
e) pontilhado, quando a faísca condutora não ê 
contínua, fazendo com que o raio dê saltos;
f) foguete, quando é lento demais, semelhante a 
um foguete;
g) esférico, ê o mais espetacular;
h) corisco, o mesmo que "fulfurito". Nãoê raio.
É uma pedra de sílica fundida pelo calor do 
raio ao atingir uma superfície arenosa ou uma 
rocha;
i) fogo de Santelmo, não é raio. Ê uma descarga 
lenta de eletricidade negativa de aspecto azu 
lado ou verde que aparece, por ocasião das 
tempestades, nos topos dos mastros dos navios, 
árvores e aviões. É criada pela influência de 
uma nuvem carregada positivamente, sobre 
pontas ou protuberâncias do terreno. Recebeu
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o nome deste Santo por ser um dos padroeiros 
dos homens do mar.
INCÊNDIO FLORESTAL
Descrição: os incêndios flrestais de origem natural, sempre 
ocorreram desde os tempos prê-histõricos a julgar pe 
los anéis dos troncos de árvores, restos de incên 
dios ocorridos em épocas muito remotas. O fogo,gran 
de aliado do homem, ê também um de seus grandes ini 
migos. Há o fogo construtivo e o destrutivo. A maio 
ria dos incêndios florestais e urbano é causada pe 
la negligência, ignorância ou perversidade dos ho 
mens. Aqui, porém, nos limitaremos aos incêndios 
florestais de origem natural.
Causa: para que haja fogo ê necessário combustível, oxigênio e 
calor, nas proporções convenientes. Nos incêndios fio 
restais naturais, o calor procede do raio, das faíscas 
do choque ou atrito de rochas, de meteorõides, do atri 
to de árvores secas, da presença de lavas incandescentes 
e da combustão espontânea. 0 vento e a baixa umidade re 
lativa representam fatores favoráveis.
Nos Estados Unidos, 8,4% dos incêndios florestais são 
causados pelo raio e pelo mesmo motivo, 56% dos ocorri 
dos nas florestas ocidentais americanas.
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Classificação: para o leigo, o incêndio florestal pode parecer
um mar de chamas e fumaças o qual avança de ma 
neira caprichosa e confusa. Mas os pesquisado­
res, os bombeiros e o.s guarda-florestais conse 
guiram classificar os incêndios florestais em 
três grandes categorias:
a) incêndio de superfície, que se propagam pe 
la vegetação próxima do solo.;
b) incêndios de coroa, os quais se propagam pe 
la copa das árvores e com grande velocidade;
c) incêndios interiores, que perduram grande 
tempo queimando troncos e raízes remanescen 
tes no subsolo.
Além dessas três grandes categorias, podemos 
ainda citar as subclassificações:
a) Turbilhão - Fogo intenso e de grande ca 
lor, de grande velocidade de propagação, 
produzindo fortes correntes convecticas 
pela aspiração de ar frio do exterior, o 
que torna o incêndio cada vez maior;
b) incêndios esparsos - causados por fagu 
lhas transportadas pelo vento e que dão 
início a outros focos incendiários;
c) incêndios em pântanos - apesar da água 
e umidade presente, os incêndios em pân 
tanos têm loncra duração pela presença de
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turfa, musgos e detritos secos acumula­
dos ;
d) incêndios de jazidas - ocorrem em veios 
carboníferos e duram dezenas de anos , 
atingindo várias profundidades.
GEADA
Descrição: dá-se o nome de geada ao depósito de pequenos cris 
tais de gelo resultantes do congelamento direto 
do vapor d ’água existente na atmosfera, sem passar 
pela forma líquida, quando a temperatura desce pa 
ra menos de zero grau.
O orvalho já depositado também pode se transfor 
mar em geada.
A geada, em si mesma, não é considerada calamida­
de, visto ser um fenômeno meteorológico estático. 
Resolvemos incluí-la na lista das calamidades me 
teorológicas unicamente devido às más consequên 
cias possíveis sobre zonas agrícolas, podendo cau 
sar grandes perdas de safras, gerando desequilí 
brio econômico e desemprego, afetando, assim, a 
comunidade.
Causa: a geada ê causada pela radiação noturna do calor absor 
vido durante o dia pela crosta terrestre, provocando 
uma inversão de temperatura em que a grande queda,jun
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to ao so.lo, congela diretamente o vapor d 1 água que 
está em contato com qualquer superfície.
A baixa de temperatura, também, pode congelar a seiva 
existente nas folhas e frutos., arruinando a produção.
Classificação: existe a geada propriamente dita e a geada
proveniente do orvalho congelado. Ambas são 
conhecidas pelo nome de geada branca. Podemos, 
também, incluir a geada negra, que ocorre quan 
do a temperatura negativa, sem depositar cris 
tais de gelo, congela a solução aquosa nas cé 
lulas das plantas, fazendo com que se rompa a 
película por expansão, danificando as folhas e 
frutos que se tornam enegrecidos.
METEORÕIDES
Definição: são corpos celestes, sólidos menores que asteróides, 
que, ao penetrarem na atmosfera terrestre, apesar 
de sua desintegração provável, gerada pelo calor 
do atrito com o ar, podem atingir a superfície da 
terra, causando danos ponderáveis. 0 meteoróide 
encontrado depositado na terra passa a ser desig 
nado de meteorito.
Os meteoróides são conhecidos desde a remota anti_ 
guidade. A espada de Ãtila era feita de aço-níquéL 
de um meteorito.
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Causa: a origem exata dos meteorõides e ainda um enigma. Dados 
colhidos por métodos radiolõgicos (urânio) mostram que 
são da mesma idade da terra e do sistema solar.
Alguns cientistas são de opinião que sejam de origem 
cometãria, enquanto outros acham que sejam restos de 
um planeta que se desintegrou há milhões de anos.
Classificação: além da classificação geral de "chuveiros" e
esporádico, os meteorõides dividem-se de acor 
do com sua composição:
a) aerõlitos - de pedra, sendo 90% do total.
b) sideritos - de ferro e dez por cento de ní 
quel.
c) siderõlitos - de metal e pedra, muito raros.
PRAGAS ANIMAIS
Definição: entre as calamidades naturais causadas em conse 
quência do ciclo geodinâmico externo e interno, in 
cluido ainda os meteorõides de origem sideral, que 
normalmente se apresentam quase inofensivos, mas 
que, no caso de um desequilíbrio biológico, que 
promova a sua proliferação descontrolada, podem 
tornar-se perigosos e nefastos ao homem e ã sua 
propriedade.
As pragas animais podem ser causadas por mamíferos 
como o rato, a cabra, o coelho e canguru; por pás-
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saros, por insetos, como os gafanhotos, as formigas, 
as moscas, os mosquitos, as pulgas, as vespas, as 
baratas, as aranhas, os carrapatos, etc...
Das . pragas animais, a mais nociva é a do rato, o 
inimigo número um da humanidade. Nenhum outro ' mamí 
fero o supera em número, em destruição e prejuízos 
decorrentes.
Assim sendo, sem menosprezar a importância nefasta 
dos outros animais, vamos apresentar algumas infor 
mações relativas ã ação maléfica dos ratos.
Classificação: há vãrias raças de ratos, habitando geralmente
em áreas específicas. As principais são as se 
guintes:
a) rato preto ("rattus") transmissor do tifo e 
da peste bubônica. É encontrado em toda a 
parte;
b) rato castanho ("rattus norvegicus"), origina 
rio do interior da Ãsia, introduziu-se na Eu 
ropa em princípios do século dezoito. Depois 
passou para a América do Norte, oculto nos 
porões dos navios;
c) o rato cinzento ("rattus rattus . .alexandri 
nus"), vive nos climas quentes e nos trõpi 
cos;
d) o rato bengali ("bandicota bengalensis") ,
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vivé no Sudeste Asiático e na índia. Pesa 
3e um a dois quilogramas e é destruidor de 
colheitas, alimentos e vidas humanas.
PRAGAS VEGETAIS
As pragas vegetais, embora raras e de aspec 
to crônico, podem causar prejuízos conside 
rãveis â agricultura, atingindo produtos de 
vital importância para a população das áreas 
afetadas.
As culturas podem ser atacadas por fungos , 
pela ferrugem, folha branca e alfôrra."
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CALAMIDADES BRASILEIRAS
Coróliano Luiz TENAN^ apresenta e se transcreve o elenco de 
cal.amidades brasileiras ocorridas entre 1964 e 1973, de que 
se fizeram registros. As calamidades são listadas por ordem 
de frequência.
"1) Inundações "relâmpago", fi a calamidade mais 
frequente. Ocorreram 76, a maior parte nas 
seguintes ãreas:
Zona serrana do Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná, São Paulo, Estados do 
Rio e Guanabara, Espírito Santo, Nordeste 
de Minas Gerais, Sudeste da Bahia, Alagoas 
e Pernambuco. Nos Estados do Sul e Sudeste, 
a época mais propícia ê durante o verão e 
no Nordeste, durante o inverno, quando as 
massas de ar frio atingem a faixa do lito 
ral catarinense, ocasionando muita precipi_ 
tação.
2) Inundações periódicas. São próprias das 
planícies banhadas pelos grandes rios da 
Bacia Amazônica, pelos rios São Francisco, 
Paraná, Paraguai, Guaíba. Ocorreram apenas 
9, com prejuízos significantes. 0 rio Ama 
zonas atinge seu nível máximo no fim de ju 
nho. As enchentes do Guaíba, designadas de
138
"enchentes de São Miguel" acontecem, quase 
sempre, nos últimos dias de setembro.
3) Vendavais. Ocorreram cerca de 11 em zonas 
diversas, com prejuízos apreciáveis. Em al 
guns casos, são acompanhados de granizao . 
No capítulo especial sobre vendavais, e£ 
tão citados alguns casos importantes ocor 
ridos no Brasil.
4) Granizo. Com um total de 7 ocorrências gra 
ves, as tempestades de granizo são encon 
tradas longe da costa, no verão, de prefe 
rência nas zonas montanhosas e do planalto. 
Em 12 de novembro de 1971, uma chuva de 
granizo causou prejuízo de dois milhões de 
cruzeiros aos agricultores de Jundiaí.
5) Tornados e trombas d'água. Estas duas cala 
midades podem ser consideradas como duas 
raridades no quadro geral brasileiro.Temos 
conhecimentos positivos de dois tornados 
ocorridos em Lageado, no Rio Grande do Sul, 
em 1967, e outro em Fõz do Iguaçu, em 21 
de maio de 1973. Quanto às trombas d'água, 
tivemos o raro privilégio de ver apenas 
uma, nos fundos da Baía da Guanabara, em 
1927, na altura de Magê, quando realizáva-
^Op. cit. pag. 81 a 84
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mos um vôo de treinamento na antiga Avia 
ção Naval.
6) Secas. As secas brasileiras são esporádi 
cas e de caráter agrícola. A principal 
foi a de 1970, que atingiu com mais in­
tensidade a parte setentrional do Polígo 
no das Secas. O bolsão que tem como eixo 
principal uma linha que vai de Mossorõ , 
no Rio Grande do Norte, a Cabrobõ, Per 
nambuco, é a área mais crítica, com um 
coeficiente pluviomêtrico inferior 500 
milímetros anuais, característica de zo 
na semi-árida. Com um só máximo de chuva, 
situado em fins de março (chuvas de São 
José), para essa área não há esperança 
de melhor situação, se até aquela época 
a natureza não proporcionou a chuva espe 
rada, e quase sempre muito escassa.
No Rio Grande do Sul, nas vizinhanças de 
Uruguaiana,- e na zona norte do Estado do 
Rio, estão se esboçando pequenos polígo­
nos de seca.
7) Incêndios Florestais. Os incênidos fio 
restais ocorridos, de 1964 a 1973, foram 
os seguintes:
a) Incêndio dos pinheirais do Paraná, em
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setembro de 196 4.
b) Incêndio das matas de Acesita, Minas 
Gerais, em outubro de 196 7.
c) Incêndio nos pinheirais da zona da 
serra do Rio Grande do Sul, em setem 
bro de 1968.
É fácil verificar que todos esses in 
cêndios ocorreram em meses de grande 
estiagem. Nenhum deles foi extinto pe 
los meios normais. Somente a chuva 
conseguiu exterminá-los.
8) Deslizamentos. Tomamos conhecimento de 4 
casos. Todos eles têm fatores causais a 
infiltração de água da chuva. Podem ocor 
rer em qualquer parte. 0 mais significan 
te aconteceu em Campos do Jordão, São 
Paulo, em 18 de agosto de 1972, com 40 
vitimas. Mas o mais curioso foi o de sub 
sidência do solo ocorrido em Guaratuba , 
Paraná, em 23 de setembro de 1968. Não 
houve mortos, mas o setor comercial da 
cidade, incluindo o prédio da prefeitura, 
foi tragado por uma grande caverna, pro­
duzida, talvez, por infiltração de água 
salgada em rocha calcária.
9) Pragas animais. Houve uma de gafanhotos
L
em Terra Nova, Pernambuco, em 2 de junho 
de 19 73. Em Ponta Grossa, Paraná, ocor 
reu uma praga de ratos e lagartas em 10 
de outubro de 19 72. No norte de Minas Ge 
rais, na regiãó da Espinosa, todos - os 
anos, no mês de novembro, os gafanhotos 
causam grandes estragos.
No Vale do rio Mucuri, a praga da cigar 
rinha vem causando considerável prejuí 
zos â pecuária e â indústria de laticí 
nios, não tendo havido atê agora solu 
ções eficientes. Em fins de 1973, no Mu 
niclpio de Paraúna, no Sudoeste de Goiás, 
surgiram bandos de patos e marrecos sei 
vagens, devastando os arrozais de irriga 
ção.
10) Raio e pragas vegetais. Houve alguns ca 
sos, sem grande importância.
11) Geada. Tivemos dois casos significantes 
de geada.
0 primeiro, foi em julho de 196 9 (inver 
no), no Paraná e o segundo nos Estados 
de Santa Catarina Paraná e São Paulo, em 
julho de 1972 (inverno), afetando cafe 
zais e trigais. Neste particular, como 
já frizamos, o ensino meteorológico apli. 
cado â agricultura darã bons resultados".
